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Resumo  

 

A consciência fonológica é cada vez mais apontada como um dos 

preditores mais consistentes do sucesso da aprendizagem da leitura. Assiste-se 

a um crescente interesse relativamente ao contributo desta competência para a 

aprendizagem da leitura, por estar no centro de todo o ensino-aprendizagem, 

mas verifica-se a necessidade de estudos científicos que testem o impacto dos 

programas de intervenção em consciência fonológica no desenvolvimento da 

competência de leitura.  

Realizou-se um estudo longitudinal que contou com três momentos de 

recolha de dados e a implementação de um Programa de intervenção. A 

consciência fonológica foi avaliada a partir de provas da Bateria PALPA (Castro 

Caló & Gomes, 2007) e da Bateria de Prova Fonológicas (Silva, 2002). Para a 

avaliação da leitura recorreu-se à BAL (Ribeiro, Silva, Santos, Cadime, Chaves-

Sousa, Vale & Spinillo, 2013). A amostra envolveu 80 crianças de dois 

agrupamentos de escolas públicas do norte do país, e após o primeiro momento 

de recolha de dados, a amostra foi dividida em grupo de comparação (n = 39) e 

grupo experimental (n = 41). O grupo experimental foi sujeito a um Programa de 

Estimulação em Consciência Fonológica que se desenvolveu para o efeito. Este 

instrumento abrange as quatro dimensões da consciência fonológica e a 

discriminação auditiva e foi desenvolvido em pequenos grupos de quatro a cinco 

crianças, num total de 16 sessões de 45 minutos. 

Os resultados obtidos permitem testar a eficácia do programa, uma vez 

que o grupo experimental evidenciou ganhos estatisticamente significativos na 

consciência fonológica e na leitura quando comparado ao grupo de comparação.  

Estes resultados reforçam a importância de alteração de práticas pedagógicas 

na Educação pré-escolar, de forma a assegurar o desenvolvimento precoce da 

consciência fonológica, com vista a prevenir dificuldades de aprendizagem da 

leitura. 

 

Palavras-Chave: Avaliação; Consciência Fonológica; Programa de intervenção 

Leitura 
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Abstract  

 

Phonological awareness is increasingly singled out as one of the most 

consistent predictors in the successful learning of reading. There is a growing 

interest regarding the contribution of this skill to the learning of reading, as it is in 

the middle of the whole teaching-learning process, but there is a need for 

scientific studies that test the impact of phonological awareness intervention 

programmes in the development of reading skills.  

A longitudinal study, consisting of three moments of data collection and 

implementation of an intervention Programme, was carried out.  Phonological 

awareness was assessed based on the PALPA Battery (Castro Caló & Gomes, 

2007) and on the Phonological Assessment Battery (Silva, 2002). BAL (Ribeiro, 

Silva, Santos, Cadime, Chaves-Sousa, Vale & Spinillo, 2013) was used to assess 

reading skills. The sample involved 80 children attending classes in two school 

groupings. After the first data collection the sample was divided in control group 

(n=39) and experimental group (n = 41). The experimental group was submitted 

to a Phonological Awareness Stimulation Programme, developed to this effect. 

This programme, validated to European Portuguese embraces the four 

dimensions of phonological awareness and hearing discrimination and was 

developed in small groups of four to five children, in a total of 16 sessions of 45 

minutes.  

The results confirm the efficacy of the programme. Experimental group 

clearly showed statistically significant gains in phonological awareness when 

compared to the control group. These results reinforce the importance of the 

modification of teaching practices in Preschool Education, as a way to ensure the 

precocious development of phonological awareness, in order to prevent 

difficulties in reading.  

 

 

Key words: Assessment, Phonological Awareness, Reading Intervention 

Programme. 
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INTRODUÇÃO  

 

ENQUADRAMENTO E MOTIVAÇÕES 

 

A presente investigação parte de uma motivação pessoal e profissional 

que surgiu após alguns anos de ensino, em especial, em intervenção junto de 

crianças com dificuldades de leitura. 

Embora seja um facto que esta investigação parte de um interesse 

pessoal, pela ligação estabelecida com as crianças nos momentos de 

intervenção, esta alia-se a uma pertinência educacional, uma vez que a leitura 

se encontra no centro de toda a aprendizagem. 

As competências de literacia emergente iniciam-se no pré-escolar e a 

consciência fonológica (CF), o reconhecimento de palavras e a descodificação 

são essenciais para a aquisição da leitura, de acordo com Gallagher (2020) são 

pré-requisitos para a compreensão desta e os programas de intervenção são a 

chave para melhorar estas competências. 

Esta investigação surge numa altura em que os educadores de infância e 

professores se encontram cada vez mais sensíveis para estes modelos 

desenvolvimentais de leitura e por considerarmos que é altura de incorporar 

diferentes formas de intervenção, para treinar precocemente competências 

como a consciência fonológica, desde muito cedo.  

Nos últimos anos têm sido realizadas muitas investigações para estudar 

a relação entre CF e a aprendizagem da leitura (Gallagher, 2020; Georgiou, 

2012; Hulme & Melby-Lervag, 2018; Melby-Lervåg, Redick, & Hulme, 2016; 

Parrila, Kirby, & Pfeiffer, 2004; Silva & Capellini, 2015; Torgesen et al., 1997; 

Torppa et al., 2015), principalmente, para determinar o tipo de relação existente 

entre estas duas variáveis, mas parece haver pouca literatura em Português 

Europeu sobre programas de intervenção em consciência fonológica. Além 

disso, parece que a carência é ainda maior se a tentativa for a de perscrutar a 

relação entre a implementação de programas estruturados de intervenção em 

CF e o desempenho em leitura. Esta escassez esteve na origem da motivação 

para esta caminhada investigativa, tendo como objetivo perceber o desempenho 

de um grupo de crianças na área da consciência fonológica no final da Educação 
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Pré-escolar e perceber se a estimulação irá predizer o sucesso da aprendizagem 

da leitura no final do 2º ano de escolaridade. 

 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

 

Esta tese encontra-se organizada em duas partes distintas: o 

Enquadramento Teórico e o Estudo Empírico. 

Na primeira parte - Enquadramento teórico - encontram-se os capítulos 

sobre os fundamentos teóricos relacionados com as aprendizagens da leitura, a 

história das dificuldades de leitura e a consciência fonológica. 

 O capítulo I inicia-se com a compreensão do processo de aprendizagem 

da leitura, procedendo-se à delimitação do conceito e a explanação sobre os 

modelos explicativos que são vistos pelos autores como uma sucessão de 

estádios (Carvalho, Pereira & Festas, 2018), fazendo referência à influência que 

as diferentes ortografias têm neste processo, bem como ao princípio alfabético 

e, por fim, fazendo a transição para as fases seguintes, da descodificação à 

compreensão da leitura. 

 O capítulo II percorre a temática das Dificuldades de Leitura, 

apresentando um breve percurso histórico com quase 150 anos, 

circunscrevendo o conceito, as definições, apresentando estudos de prevalência 

documentados em vários países com taxas distintas, e ainda referindo a génese 

e, de forma muito breve, as hipóteses explicativas para o surgir desta dificuldade, 

no entanto, o foco será na hipótese fonológica por ser aquela que é mais 

comumente aceite (Moura, Pereira & Simões, 2018). 

O capítulo III fecha este enquadramento teórico com a temática da 

Consciência Fonológica, iniciando com o enquadramento e definição e, 

posteriormente, referindo as quatro dimensões: a consciência da palavra, 

consciência silábica, consciência intrassilábica e consciência fonémica. Conclui-

se esta parte com os estudos, realizados ao longo dos últimos anos, que 

estabelecem a relação entre a Consciência Fonológica e a aprendizagem da 

leitura. 

Na segunda parte, no Estudo Empírico, é descrita a metodologia adotada 

nesta investigação e, no capítulo IV, são incluídos os dados relativos à nossa 

amostra, os instrumentos selecionados para os momentos de avaliação e os 
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procedimentos de recolha de dados. No capítulo V descrevemos o Programa de 

Intervenção construído para esta investigação. De seguida são apresentados e 

discutidos os resultados. A tese encerra com as conclusões, onde refletimos 

sobre a investigação desenvolvida, sistematizamos os contributos mais 

relevantes desta, apontamos as principais limitações, e fazemos sugestões para 

futuras investigações no âmbito da temática por nós abordada. Por fim, são 

discutidas implicações deste estudo para a prática. 
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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CAPÍTULO I – APRENDIZAGEM DA LEITURA 

 

1.1. DELIMITAÇÃO DO CONCEITO E MODELOS EXPLICATIVOS  

 

A leitura é uma capacidade relativamente recente na evolução da espécie 

humana, cuja aquisição requer um longo período de aprendizagem explícita. 

Este processo contrasta com o desenvolvimento de outras funções mentais, 

como a linguagem que, em princípio, precisa de uma exposição mínima para 

maturar (Martins, 2019).  

Ler implica aceder ao significado a partir de símbolos impressos e para 

aceder a esse significado, a criança precisa de aprender o código escrito da 

cultura onde se encontra inserida (Vellutino, 1987). A competência da leitura 

implica transformar a conversão de símbolos gráficos (grafemas) nos sons 

(fonemas) correspondentes e envolve um adequado funcionamento de diversas 

funções neurocognitivas e a ativação de diferentes regiões cerebrais (Moura, 

Pereira & Simões, 2018). Ler implica conhecimentos sobre as convenções do 

sistema alfabético, como correspondências grafo-fonéticas, escrita de 

morfemas, regras e padrões de escrita e implica ainda conhecimento fonológico, 

sintático e semântico. Os leitores partem também de conhecimentos decorrentes 

de experiências prévias de leitura e, à medida que processam nova informação, 

estão constantemente a atualizar na memória o texto lido e a integrar e relacionar 

essa informação com as frases que já leram (Ehri, 2006).  

Conhecer o sistema alfabético é fundamental, a compreensão deste 

princípio de correspondência de letra-som é a porta de entrada para a leitura 

(Sprenger-Charolles & Colé, 2006). 

Para dominar o código da escrita é imperativo dominar a linguagem oral, 

mas há uma hierarquia entre os diferentes elementos que compõem as palavras. 

As frases são formadas por palavras, sendo estas formadas por sílabas, que por 

sua vez são constituídas por fonemas e estes são os átomos das palavras 

(Bosse & Zagar, 2017). As crianças têm de compreender que os fonemas 

correspondem a letras e esta capacidade de segmentar as palavras em unidades 

mais pequenas é indispensável para a aprendizagem da leitura (Sprenger-

Charolles & Colé, 2006). A aquisição da leitura não é um processo fácil, mas a 

criança entra neste procedimento de forma muito mais competente, se tiver uma 
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consciência fonológica sólida. A consciência fonológica promove a 

aprendizagem da leitura, porque facilita a descoberta do princípio alfabético, o 

qual, por sua vez, permite a identificação de novas palavras (Sprenger-Charolles 

& Colé, 2006). Além disso, assim que a criança compreende que os sons se 

decompõem em unidades mais pequenas, torna-se mais fácil associar estas 

unidades às letras e aceder, assim, ao princípio alfabético. 

As investigações realizadas nos últimos anos ajudam a compreender que 

a leitura é uma tarefa linguística, e que a sua aprendizagem requer o 

desenvolvimento de uma consciência por parte das crianças para que sejam 

capazes de manipular explicitamente as estruturas da língua. A criança deve 

saber como analisar intencionalmente a linguagem oral para ter sucesso na 

aprendizagem da leitura.  

A Literacia de leitura (PISA, 2018) é considerada como a capacidade de 

um indivíduo compreender, utilizar, avaliar, refletir na leitura de textos escritos, 

com a finalidade de atingir os seus objetivos, de desenvolver os seus 

conhecimentos e o seu potencial, e de participar na sociedade. Para Yilmaz 

(2018), a leitura pode ser descrita como um processo individual de obtenção de 

significado dos textos, tendo como resultado o de colocar símbolos recebidos 

através dos órgãos dos sentidos num processo mental.  

A capacidade de identificar as palavras escritas é específica da leitura e  

essa representação foi reconhecendo diferentes suportes e sistemas de escrita, 

ao longo da História, dos quais se destacam a pictográfica, ideográfica, 

logográfica, silábica e alfabética (Morais, 1997). De facto, vários autores têm 

proposto teorias da aquisição da leitura e expõem-nas por estádios ou fases, 

caracterizando-a por diferentes processos-chave ou competências que 

emergem, que se desenvolvem e transformam (Carvalho, Pereira & Festas, 

2018; Ehri, 2006). Existem diversos modelos desenvolvimentalistas da 

aprendizagem da leitura, mas apenas alguns mais relevantes serão aqui 

abordados. 

Marsh et al. (1980) defendem duas grandes fases na aquisição da leitura, 

uma que ocorre no 1º e 2º ano do 1º ciclo do Ensino Básico, e a outra por volta 

do 5º ano. No início do 1º ano, os alunos, de acordo com os autores, utilizam 

estratégias de substituição e adivinhação e, mais tarde, começam a recorrer ao 

contexto sintático, semântico e a pistas resultantes da identificação de alguns 
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grafemas. No final do 1º ano, a criança começa a aplicar as regras de 

correspondência grafema-fonema, uma estratégia útil na descodificação e leitura 

de palavras desconhecidas. Segue-se a estratégia do uso hierárquico, com base 

em regras condicionais que têm de ser aplicadas de acordo com cada situação. 

As estratégias de analogia surgem por volta dos 10 anos, na frequência do 5º 

ano, sendo esta possível pelo armazenamento de formas visuais que fez até esta 

altura.  

Frith (1985) propôs três fases para a aquisição da leitura: estratégia 

logográfica; estratégia alfabética e estratégia ortográfica. A primeira, também 

conhecida por visual ou global, tem início por volta dos três anos, altura em que 

a criança começa a ser capaz de reconhecer palavras familiares, através da 

memorização de um padrão visual como se fossem logogramas. Nesta altura, a 

criança consegue assimilar algumas palavras, mas não é capaz de distinguir 

grafemas. A estratégia alfabética, surge mais tarde e inicia-se quando a criança 

tem a capacidade de analisar os grafemas das palavras, uma fase marcada pela 

descodificação. A última estratégia irá permitir o reconhecimento instantâneo das 

palavras e surge mais consistentemente a partir dos sete anos. 

Seymour (1997;1999) defende o dual-foundation model, com três fases 

de aquisição da leitura. Na primeira, são estabelecidas as bases da leitura, existe 

um processo logográfico, de reconhecimento de palavras familiares e de 

armazenamento destas e dependente de um conhecimento prévio das 

correspondências letra-som. Na fase ortográfica é estabelecida uma relação 

mais complexa entre a ortografia e a fonologia, iniciando-se a aquisição das 

características menos frequentes e mais complexas da ortografia. Na última fase, 

a morfológica, a criança já é capaz de reconhecer unidades maiores como os 

morfemas, para ler palavras e a leitura é acompanhada por um desenvolvimento 

da consciência linguística. 

Ehri (1982; 1992;1997) apresentou uma proposta de aquisição da leitura 

que ocorre em quatro fases. A primeira fase é a pré-alfabética, tendo início pela 

utilização da memória, das pistas visuais das palavras ou pela adivinhação pelo 

contexto. Nesta fase de “leitura por pistas visuais”, geralmente as crianças 

encontram-se a frequentar a Educação pré-escolar. Segue-se a fase parcial-

alfabética, altura em que as crianças começam a estabelecer algumas relações 

alfabéticas com as letras do seu nome ou outras que já conheçam, e usam-nas 
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para ler palavras baseando-se em pistas parcialmente alfabéticas; no entanto, 

ainda não dominam as letras todas do alfabeto. Esta fase geralmente 

corresponde ao final do período pré-escolar ou início do 1º ano de escolaridade. 

A terceira fase, a alfabética, corresponde à leitura com recurso a conexões grafo-

fonéticas completas, sendo a criança capaz de estabelecer as correspondências 

entre grafemas e fonemas nas palavras. A criança revela capacidade de 

descodificar palavras não-familiares e, ao associá-las à memória, permite a 

leitura por analogia. Na quarta fase, a alfabética consolidada, as crianças já 

conseguem ler com base em unidades maiores, ou seja, reconhecer 

combinações de letras e saber como se pronunciam como uma única unidade. 

O vocabulário visual sofre um crescimento exponencial e a leitura passa a ser 

automatizada. 

Os modelos desenvolvimentais tiveram a sua popularidade, mas, 

sobretudo, a partir dos anos 90, alguns autores (Coltheart et al., 2005; Morais, 

1997; Sprenger-Charolles et al., 2006) começaram a questionar a passagem 

para o nível seguinte na competência leitora, apenas quando dominava o estádio 

anterior. Estes autores defendem um modelo em cascata, onde a criança 

desenvolve, em paralelo e em interação, o reconhecimento de palavras 

familiares, a leitura dos vocábulos desconhecidos, por analogia, a semelhança 

parcial com as palavras que já conhecem; as informações parciais dos 

patamares anteriores podem ser passadas para os seguintes antes que o 

processo finalize (Coltheart et al., 2005). O que continua a ser comum a todos 

os modelos desenvolvimentais é a importância do princípio alfabético para a 

aprendizagem da leitura, dado que esta acontece a partir da correspondência 

grafema-fonema (Carvalho et al., 2018). 

O conceito de literacia emergente surgiu com o propósito de enquadrar 

uma nova conceção do processo de aprendizagem da linguagem escrita (Mata, 

2006). Esta conceptualização permitiu compreender que o desenvolvimento 

precoce da leitura e da escrita acontecem antes do ensino formal, verificando-

se, assim, que ocorrem num período compreendido entre o nascimento e a altura 

em que a criança é exposta de forma convencional. Uma precocidade que, mais 

recentemente, o conceito de literacia emergente veio confirmar. 

Autores como Whitehurst e Lonigan (1998) consideraram quatro 

competências fundamentais para a literacia emergente: a linguagem, o 
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conhecimento do impresso, o conhecimento de letras, e a consciência 

fonológica. Niklas e Schneider (2013) apontaram precursores comuns, como o 

conhecimento de letras, a consciência fonológica, o vocabulário e a capacidade 

cognitiva. No entanto, estes autores acrescentaram como úteis determinados 

fatores sociais, como o estatuto familiar e os hábitos de literacia familiar. De 

acordo com estes autores, é revelante que a literacia emergente seja promovida 

em contextos diversos e com diversidade das práticas. Para Silva (2004), as 

crianças serão potencialmente capazes, em contextos escolares e familiares, de 

perceber as funções do ato de leitura, analisar os suportes distintos que 

assumem as formas de escrita e contactar com formatos gráficos das letras. 

O que é importante ressalvar é que a emergência da leitura precede o 

princípio alfabético e o sucesso depende do domínio de algumas competências, 

sendo o conhecimento das letras, a correspondência grafema-fonema, a 

consciência fonológica e conhecimento das convenções de escrita considerados 

precursores. Estas competências dotam as crianças com os mecanismos de 

aprender a ler (Suggate, 2018) e, como verificado, podem determinar a forma 

como processam esta aquisição, reconhecendo mais uma vez a sua importância, 

visto que há uma centralidade dada à leitura pelo sistema educativo.  

Os modelos desenvolvimentistas evidenciam a importância de uma fase 

alfabética, conhecida pela correspondência grafema-fonema e, além disso, 

partindo do princípio alfabético, deve-se atender às características dos códigos 

ortográficos. 
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1.2. A LEITURA EM DIFERENTES ORTOGRAFIAS: O PRINCÍPIO 

ALFABÉTICO  

 

No século XIX, a leitura ganhou uma crescente importância pela 

transversalidade que tem relativamente a todo o currículo (Ehri, 2006; Ehri et al., 

2001; Furnes & Samuelsson, 2011; Smith et al., 2016; Spencer et al., 2019; 

Suggate, 2016; Wanzek, Vaughn, Roberts, & Fletcher, 2011). Existe uma relação 

entre a linguagem falada e a escrita (Hulme et al., 2015; Lervag, Hulme & Melby-

Lervag, 2018). Se a linguagem oral é um sistema de comunicação que acontece 

naturalmente, o mesmo não se pode dizer da leitura.  

O código da escrita depende do reconhecimento da palavra e da junção 

de palavras em estruturas gramaticais com significado (Serrano, 2018), sendo 

estes dois componentes linguísticos essenciais, mas os conhecimentos e 

vivências do individuo também são muito importantes neste processo da leitura. 

A investigação da leitura começou há mais de um século e, nessa altura, 

esta competência passou a ser reconhecida como uma espécie de sequência de 

imagens rápidas, fornecidas ao cérebro pelo movimento ocular (Geyer, 1970). 

Anos depois, Perfetti (1999) referia que o reconhecimento da palavra começava 

com o input visual, sendo este a sequência de letras, e reconhecido como 

processo percetivo elementar que responde a linhas, ângulos e contornos de um 

determinado grafema. Este autor mencionou ainda que a sequência de grafemas 

ativa uma ou mais palavras no léxico mental e que ao identificar as palavras e 

ao estruturá-las sintaticamente, é possível dar significado à frase e, 

consequentemente, construir o significado do texto que está a ser lido. 

Aprender a ler exige esforço, dedicação e a criança precisa de tempo para 

dominar essa competência, ao contrário do que se passa com a linguagem oral 

(Carvalho et al., 2018). A leitura carece de tempo e de esforço, em maior ou 

menor grau, dependendo da criança. É uma tarefa complexa, uma vez que a 

criança precisa de dominar as unidades sonoras da linguagem, ter consciência 

dos sons e ser capaz de manipulá-los.  

Há sinais convencionais que as crianças precisam de conhecer para ter 

acesso à representação escrita num sistema alfabético e que revela que este é 

aprendido e não adquirido espontaneamente. Desta forma, ao reconhecer-se 
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que a leitura é um ato cognitivo, torna-se necessário expor a criança ao ensino 

formal para ser adquirida. 

A criança deve apropriar-se e desenvolver algumas competências, 

relacionadas com conhecimentos fonológicos e gráficos, bem como sintáticos e 

semânticos, de forma a dar sentido ao que é lido; estas são denominadas de 

competências básicas. Na fase inicial de alfabetização, a criança tem como 

tarefa a de entender como a escrita representa a língua que já conhece. Assim 

sendo, tem de ser capaz de representar sons através de letras e a habilidade 

que é necessária é a da identificação dos sons, isto é, a consciência fonémica. 

A iniciação à leitura deve sempre partir da associação ao fonema, isto porque, 

segundo McGuinness (2006), são os sons e não as letras a base do código 

escrito. Para ler num sistema de escrita alfabética, é necessário o domínio desse 

código, sendo esta a habilidade específica da leitura e, a esta competência, é-

lhe dedicada uma grande quantidade de tempo e esforço ao longo de todo o 

ensino básico (Handler & Fierson, 2011). 

Posteriormente aos processos básicos, os leitores devem tornar-se 

proficientes em níveis mais elevados de processamento cognitivo, tais como 

integração sintática e semântica de palavras e o estabelecimento de um modelo 

mental coerente do texto (Karageorgos et al., 2020). Assim, esta depende da 

compreensão de que na escrita todas as palavras são representadas por 

combinações sequenciais de um número limitado de letras (símbolos visuais) 

que, por sua vez, codificam os fonemas (Alegria, Pignot & Morais, 1982; 

Goswami & Bryant, 1991; Morais et al., 1979; Silva, 2004; Valente & Martins, 

2004; Veloso, 2003). Surgem os processos superiores que envolvem 

conhecimentos linguísticos, contextuais, que decorrem, muitas vezes, das 

experiências prévias do leitor e ainda do meio social e cultural. Além disso, para 

o cumprimento de uma tarefa tão complexa, estão em causa capacidades como 

a memória, estruturas cognitivas, funções percetivo-cognitivas e atenção/ 

concentração (Cadime et al., 2009). 

Nos últimos anos, as evidências de que a iniciação à leitura deve 

acontecer com a associação grafema-fonema é sustentada por várias fontes, 

incluindo painéis do governo que avaliaram a eficácia de diferentes abordagens 

para o ensino de leitura (Bowers, 2020). São exemplo disso os EUA (National 

Reading Panel 2000), o Reino Unido (The Rose Review; Rose 2006) e a 
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Austrália (Rowe 2005). Além disso, foram muitos os estudos realizados em 

Inglaterra, uns experimentais (12 meta-análises) outros não experimentais que 

mostraram o progresso dos alunos com o ensino sistemático e fonético (Bowers, 

2020). Castles, Nation, e Rastle (2018) fizeram uma revisão que lhes permitiu 

concluir um forte consenso científico sobre a eficácia da instrução fonética 

durante os períodos iniciais de leitura. Este consenso resultou em mudanças 

políticas importantes em Inglaterra e nos EUA, passando a ser obrigatório este 

tipo de ensino a partir de 2007 (Bowers, 2020).  

O princípio alfabético exige, por parte da criança, a leitura de fonemas que 

são representados por letras com alguma opacidade no sistema 

representacional de escrita, aquilo a que alguns autores chamam hipótese da 

profundidade ortográfica (Katz & Frost, 1992; Schmalz et al., 2015), e acabam 

por ser classificados de acordo com o seu grau de transparência, em termos de 

correspondência grafema-fonema. A ortografia é considerada transparente 

quando há correspondência grafema-fonema de um-para-um e opacas quando 

as regras de correspondências estão distantes de ser um para um (Martínez & 

Goikoetxea, 2020). 

O grau de transparência de uma língua pode ser influenciado por dois 

fatores: a regularidade, relacionada com a sequência de letras às regras de 

correspondência grafema-fonema (Serrano et al., 2010), e a consistência 

respeitante a uma pronúncia única para um dado padrão ou conjunto de letras 

(Frost, 2010). Niessen e colaboradores (2000) classificam as ortografias em 

relação à complexidade silábica e à opacidade do código da escrita. Destacam 

a ortografia sueca, dinamarquesa e inglesa como sendo as ortografias que 

apresentam menor complexidade silábica e a finlandesa como sendo a mais 

transparente e a inglesa, francesa e dinamarquesa como sendo as menos 

transparentes.  

De um modo mais geral, os estudos feitos nesta área, mostram que a 

língua inglesa, por apresentar uma ortografia com muitas palavras irregulares 

e/ou inconsistentes, é considerada um sistema opaco (e.g., Caravolas et al., 

2013). Já o finlandês surge como sistema transparente. Logo após o sistema 

finlandês, encontra-se o italiano (Di Filippo et al., 2005), o alemão (Landerl & 

Wimmer, 2008) e o espanhol (Jiménez et al., 2009). O idioma português (Moura 

et al., 2015), à semelhança do francês e holandês (Boets et al., 2010) são 
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classificados como sistemas ortográficos semitransparentes ou intermédios, por 

conterem algumas inconsistências ortográficas, bem como um maior nível de 

complexidade (Carvalho et al., 2018; Seymour, Aro & Erskine, 2003; Sprenger-

Charolles et al., 2006). No caso português tome-se como exemplo o grafema 

<x>, que pode ter cinco leituras diferentes não havendo, no geral, uma regra que 

facilite a seleção do fonema a associar (Carvalho et al., 2018).  

Esta transparência versus opacidade influencia de certa forma a leitura de 

palavras, na medida em que as ortografias transparentes facilitam o processo de 

leitura, por terem uma correspondência grafema-fonema direto, tratando-se de 

uma via preferencialmente fonológica. Os estudos realizados sobre profundidade 

ortográfica, apontam para que o ritmo de aprendizagem do som das letras 

depende da profundidade ortográfica e referem ainda que é mais fácil aprender 

a ler em ortografias transparentes (Goswami et al., 1991; Martínez & Goikoetxea, 

2020). 

O princípio alfabético pode, assim, influenciar grandemente a aquisição 

da leitura e, no caso do português, ao ser considerada uma língua 

semitransparente pelo seu grau de complexidade, pela existência de diversas 

irregularidades e inconsistências, será através de um ensino eficaz e persistente 

que o seu domínio é alcançado. Nesta medida, é fundamental perceber-se, no 

processo de ensino-aprendizagem, nomeadamente no princípio alfabético, quais 

os fatores precursores e quais os contextos que os favorecem, ou seja, perceber 

os processos envolvidos no ato de ler.  
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1.3. DA DESCODIFICAÇÃO À COMPREENSÃO DA LEITURA 

 

No ato de ler estão envolvidos vários processos mentais que partem de 

conhecimentos que são armazenados na memória e aplicados especificamente 

no momento da leitura. Assim, a criança deve possuir capacidades cognitivas 

que lhe possibilitem entender a mensagem escrita. Para Santos e Capellini 

(2020) a leitura envolve vários processos cognitivos como a descodificação de 

palavras, a aquisição de vocabulário, a perceção de sons, a competência 

metalinguística e a memória para que o aluno compreenda as ideias do texto. As 

autoras destacam a descodificação por envolver as competências que exigem 

reconhecimento da palavra escrita, uma capacidade de transformar os sinais 

ortográficos em linguagem e dividir as palavras nos seus constituintes, 

convertendo letras em sons e formar palavras. 

Há dois processos intrínsecos à leitura: um processo de nível inferior, 

designado de descodificação, e um processo de nível superior, a compreensão 

(Cruz, 2007). Parece que o ensino da leitura deve incidir nestes dois processos 

essenciais (Casas, 1988; Citoler, 1996; Compton, 2000; Esteves, 2013; Perfetti, 

1994; Shaywit, 2008; Viana, 2002) que serão descritos ao longo desta secção. 

Por descodificação entende-se a correspondência grafema-fonema que a 

criança faz para descobrir uma combinação de sons que dão origem à palavra. 

Descodificar é a aplicação do princípio alfabético, e essa aprendizagem passa 

pelo ensino explícito sobre as relações letra-som (Morais, 1997). Conhecer o 

sistema alfabético é fundamental uma vez que o nosso sistema de escrita se 

fundamentou, primeiramente, numa abordagem pictográfica, seguindo-se a 

ideográfica e finalmente o sistema alfabético que usamos nos nossos dias. A 

compreensão deste princípio de correspondência de letra-som é a porta de 

entrada para a leitura (Sprenger-Charolles & Colé, 2006). 

As crianças têm de compreender que os fonemas correspondem a letras 

e esta capacidade de segmentar as palavras em unidades mais pequenas é 

indispensável para a aprendizagem da leitura (Sprenger-Charolles & Colé, 

2006).  

As investigações (Compton, 2000; Esteves, 2013; Perfetti, 1994; Shaywit, 

2008), realizadas nos últimos anos, ajudam a compreender que a leitura é uma 

tarefa linguística e que a sua aprendizagem requer o desenvolvimento de uma 
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consciência por parte das crianças para que sejam capazes de manipular 

explicitamente as estruturas da língua. A criança deve saber como analisar 

intencionalmente a linguagem oral para ter sucesso na aprendizagem da leitura. 

O leitor torna-se mais competente quando é capaz de reconhecer grande parte 

das palavras que lhe surgem. O processo de descodificação das palavras 

escritas inicia-se com a identificação das unidades ortográficas (grafemas), 

seguindo-se a conversão em unidades fonológicas (fonemas) para, finalmente, 

se fundirem numa só representação fonológica (Morais, 2012). Sim-Sim (2009) 

refere que decifrar ou descodificar significa identificar as palavras escritas, 

relacionando a sequência de letras com a sequência dos sons correspondentes 

na respetiva língua.  

A descodificação pode corresponder à primeira tarefa formal da 

aprendizagem; é, no fundo, um primeiro encontro da palavra impressa com a 

fonética da palavra, é a capacidade de aplicar um código para decifrar uma 

mensagem. Sim-Sim (2009) chama ao reconhecimento da palavra escrita a 

“pedra basilar”, e destaca que o princípio alfabético é a principal condição para 

a aprendizagem da decifração de uma língua, já que, através do conhecimento 

profundo, permitirá a rápida identificação dos sons das letras. Segundo Esteves 

(2013), por reconhecimento da palavra entende-se o processo cognitivo pelo 

qual o leitor associa a representação escrita da palavra à sua forma oral. Já 

Citoler (1988) chama o ponto de partida ao conjunto de letras (grafemas ou sinais 

simbólicos), utilizadas para descodificar as palavras e aceder aos significados. 

Esta etapa vai progredindo, e é com o treino que algo que inicialmente era 

uma tarefa que levava tempo, sendo a conversão grafema-fonema mais lenta, 

passa a tornar-se mais rápida e automática. De acordo com Sim-Sim et al. 

(2006), para se compreender o que se lê é necessário descodificar e, para que 

tal aconteça, é preciso identificar as palavras escritas de um modo automático.  

O rápido reconhecimento de letras e palavras, permite que o processo de 

leitura se torne cada vez mais automatizado e, assim, se liberta o espaço da 

memória de trabalho para o processo mais complexo, a compreensão. Pelo 

contrário, quando o leitor utiliza a maior parte das suas capacidades cognitivas 

e atenção na descodificação das palavras, o reconhecimento de palavras não é 

eficiente, limita o processo, e não há lugar para compreender e interpretar o que 

está a ler. Morais (1997) afirma que, quanto mais rápida for a identificação da 
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palavra, mais sobra memória de trabalho para análise sintática, de integração 

semântica dos constituintes da frase e de integração destas na organização 

textual.  

O reconhecimento de palavras é o principal objetivo das fases iniciais da 

aprendizagem da leitura e os resultados obtidos por Hamilton et al. (2013) são 

consistentes ao constatar que a descodificação de palavras influencia muito o 

processo de compreensão. Noutro estudo Hamilton, Frees e Long (2016) 

concluíram que os leitores com baixas competências de descodificação têm 

dificuldades em integrar conceitos e ideias num texto.  

Verifica-se assim uma relação entre o conhecimento de vocabulário e a 

descodificação, contribuindo este conhecimento de palavras para o 

desenvolvimento desta competência (Steacy et al., 2017). No momento da 

leitura, quando as crianças estão a iniciar a aprendizagem, ao descodificar uma 

palavra impressa, é provável que a leiam corretamente se esta já fizer parte do 

vocabulário oral (Duff & Hulme, 2012).  Quando se trata de leitura de palavras 

irregulares, é ainda mais facilitador se a criança já tiver essa familiaridade com 

a palavra na oralidade (Steacy et al., 2017). Um estudo de leitura de 

pseudopalavras de Vale e Bertelli (2006), com crianças que frequentavam os 

quatro primeiros anos de escolaridade, permitiu perceber que no caso do 

Português as crianças do 1º ano utilizavam, quase exclusivamente, estratégias 

de descodificação termo a termo, ou seja, recorriam a unidades pequenas. As 

crianças do 2º ano, por sua vez, recorriam a unidades maiores ou mais 

pequenas. 

Quando se fala em descodificação, refere-se o primeiro passo formal da 

aprendizagem da leitura, altura em que é suposto o reconhecimento automático 

da palavra escrita, tal como refere Morais (2012), quando menciona que ler 

requer uma habilidade específica, a habilidade de identificação das palavras 

escritas. Para se tornar um leitor, a criança vai ter de passar por este primeiro 

nível, o da decifração, etapa que vai permitir que domine o mecanismo do 

reconhecimento de letras e palavras e desenvolva o processamento fonológico 

(Pinto, 2010). Na linha do que tem vindo a ser apresentado, Morais (2012) 

salienta que a leitura deve ser, essencialmente, compreensão, sabendo que, 

antes desta, a criança passa pela fase da decifração, e quando esta se torna 
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rápida e automatizada, a memória da criança é libertada para captar o sentido 

do que lê, sem interrupções motivadas por uma decifração morosa. 

As dificuldades na descodificação podem surgir quando há fragilidade 

fonológica, isto é, ao nível mais baixo do sistema que processa a linguagem, 

uma vez que a decifração assenta no treino desta consciência e na 

aprendizagem da correspondência som/grafema (Sim-Sim, 2009). O processo 

de descodificação através da correspondência grafema-fonema não permite a 

leitura de palavras que comportam irregularidades e a descodificação fonológica 

que se realiza de forma sequencial, letra a letra, não automatizada, traduz-se 

numa leitura tanto mais lenta quanto mais extensa for a palavra (Carvalho et al., 

2018). Aqui é fundamental o papel das estratégias para ultrapassar essas 

dificuldades, o leitor deve recorrer a um outro procedimento, para aceder à 

memória ortográfica das palavras, chamado ortográfico, lexical ou direto, 

reconhecendo a palavra, sem recorrer à conversão (Carvalho et al., 2018). 

Embora, no entanto, não há consenso acerca de quando surge esse 

automatismo do reconhecimento de palavras por identificação ou 

reconhecimento (Carvalho et al., 2018). 

De acordo com os especialistas, o ensino da leitura, deve ser feito através 

da associação do grafema-fonema, mas, a par ou posteriormente, devem seguir-

se outras formas de ensino e, segundo o NRP (2000) devem ser incluídas a 

consciência fonémica, a fluência e as estratégias de compreensão. A 

compreensão, é a forma como a leitura pode ser percorrida, de produzir 

conhecimento a partir do que é lido, uma habilidade de reconhecimento de 

palavras que se traduz em leitura (Yilmaz, 2018). Tornar-se num descodificador 

fluente, ser capaz de ler com mestria, implica dominar o código alfabético e 

compreender e transformar a informação em conhecimento; no entanto, nem 

todas as crianças são capazes de dominar esta competência. 

Assim, embora a descodificação seja o primeiro passo para a 

compreensão, à medida que as palavras se tornam familiares e passam a ser 

armazenadas, a criança ganha velocidade e precisão na identificação destas e 

diminui o esforço de atenção nesse processo, libertando os seus recursos 

cognitivos para os aspetos sintáticos e semânticos das frases ou texto; a criança 

já consegue ler para aprender (Carvalho et al., 2018). O ensino da leitura 

pressupõe ensinar a retirar informação de um texto escrito, fornecendo 
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ferramentas às crianças para que estas consigam usar estratégias eficazes para 

aprenderem a compreender o conteúdo do texto, tornando-se, deste modo, 

leitores fluentes (Sim-Sim, 2007). No processamento de texto, o leitor deve 

conseguir transformar sinais gráficos em pronúncia e significado, transformar 

linguagem escrita em linguagem oral (Morais, 2012). Esta capacidade de 

transformação é fulcral numa língua de ortografia alfabética, como é o caso da 

língua portuguesa, uma vez que com o reconhecimento das letras é possível 

reproduzir as combinações sonoras capazes de construir todas as palavras 

(Viana, 2009).  

As crianças que apresentam dificuldades em aprender a ler manifestam-

nas primariamente ao nível da descodificação (Høien-Tengesdal & Tønnessen, 

2011; Snowling & Hulme, 2012). Quando isso não acontece, os leitores são 

capazes de descodificar as palavras, bem como de as reconhecer (ou recuperar 

mentalmente) num processo automático e, a partir daí, focam-se quase 

exclusivamente na compreensão do que leem. Nesta fase, a leitura é realizada 

sem esforço, de forma automática, com o reconhecimento de cerca de quatro a 

cinco palavras por segundo (Carvalho et al., 2018). 

De acordo com o National Reading Panel (2000), a compreensão da 

leitura é definida como a capacidade de fazer conexões entre conhecimento e 

as novas informações encontradas nos textos. É também a habilidade de fazer 

perguntas ao texto, de fazer inferências durante a leitura, sintetizar informações 

e visualizar imagens durante a leitura. A compreensão ocorre à medida que o 

leitor constrói uma representação mental da mensagem do texto (Kintsch & 

Rawson 2005). 

A compreensão da leitura, de forma mais elementar, é definida como a 

capacidade de ler um determinado texto fluentemente e compreender o que foi 

lido (Suggate, 2018), dependendo desta o sucesso académico (Duff, 2018). No 

entanto, num nível mais avançado, a leitura envolve muito mais, como o ser 

capaz de perceber o sentido das frases, mesmo que estas contenham 

vocabulário desconhecido e, assim, adquirir significado de palavras 

desconhecidas (Swanborn & de Glopper, 2002), aquilo que Biemiller (2006) 

chama de aquisição de significado do texto através da leitura. Assim, a aquisição 

de um certo nível de mestria na leitura requer que o leitor tenha bem 

desenvolvido o processo de descodificação e de compreensão, como referido 
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anteriormente. Reconhecer palavras não é suficiente para existir compreensão 

da leitura, é necessário que o leitor compreenda as palavras e perceba que estas 

são partes integrantes de frases e de textos. Trata-se assim de um sistema 

complexo, que começa por um estímulo visual e termina com a compreensão de 

um texto, sendo, assim, um processo que mobiliza simultaneamente múltiplos 

fatores como a linguagem, a perceção sensorial, a memória, o conhecimento e 

a motivação para a leitura (Allor & Chard, 2011). 

Quando se lê um texto, o objetivo final é compreender a mensagem e, 

para que tal seja possível, e de acordo com Morais (2012), a criança deve possuir 

um conjunto de capacidades e de conhecimentos tanto cognitivos como 

linguísticos, na linha do que já foi apresentado. Nas primeiras, a criança mobiliza 

a atenção para o que se está a ler, recupera os conhecimentos já adquiridos, e 

retém as informações que se encontram armazenadas numa chamada memória 

ativa. Desta forma, acredita-se que a criança é capaz de extrair um sentido do 

texto, mesmo que este não esteja explícito. Quanto às segundas, as 

capacidades linguísticas, a criança deve atribuir um significado às palavras de 

acordo com o contexto, saber interpretar as expressões metafóricas e figuras de 

estilo.  

A criança adquire esta habilidade de compreender quando já consegue, 

de uma forma automática e inconsciente, fazer um reconhecimento imediato das 

palavras. No que diz respeito à leitura de palavras familiares, esta ocorre por 

reconhecimento visual, isto é, ao ver uma determinada palavra, ativa o seu 

reconhecimento ou recupera-a na memória, dando, assim, a possibilidade ao 

leitor de identificar a escrita, pronúncia e significado (Ehri & Snowling, 2006). 

Porém, além de palavras familiares, os leitores, igualmente, são capazes de ler 

palavras desconhecidas através do processo da descodificação. Além disso, 

podem ainda ler por analogia, isto é, associando a palavra por semelhança com 

uma outra já conhecida, ou recorrendo aos conhecimentos prévios, a pistas 

fornecidas pelo texto ou pelo contexto. 

Independentemente da consistência da língua, o vocabulário parece ser 

determinante para concretização e fluidez da leitura. Quando o leitor tem um 

leque alargado de palavras (ao nível da escrita, significado, pronúncia) 

armazenado na memória, facilita a ativação desta e a leitura acontece com 

menor esforço, isto porque emprega a capacidade de ativar o reconhecimento 
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ou recuperar na memória as palavras e permite-lhe concentrar-se no sentido ou 

significado do que está escrito e desprender-se da descodificação. De acordo 

com Daane et al. (2005), a compreensão é a parte mais importante da definição 

de fluência de leitura e efetiva-se depois de o processo de descodificação 

(enquanto capacidade de reconhecimento das palavras) estar plenamente 

concretizado. 

Lyon (2003) defende que uma boa compreensão na leitura se encontra 

intrinsecamente relacionada com o entendimento adequado das palavras 

usadas no texto, os conhecimentos prévios, a familiaridade com a estrutura 

semântica e sintática, o conhecimento adequado das convenções da escrita, o 

raciocínio verbal que permita “ler entre linhas” e a habilidade para recordar 

informação verbal (2003). Para Cruz (2009), a compreensão da leitura depende 

da descodificação que deve ocorrer rapidamente, com precisão, e de modo 

prosódico e, dessa forma, o material impresso será descodificado antes de ser 

entendido; depende da extensão do vocabulário, pois o reconhecimento deste 

correlaciona-se fortemente e o conhecimento do conteúdo, visto que é 

fundamental para permitir ao leitor retirar significado da combinação de palavras 

e escolher múltiplos significados.   

O processo de leitura é muito rico e complexo, mas, de forma resumida, 

há uma relação de dependência entre a descodificação e a compreensão, e o 

leitor só se torna hábil quando estas competências estiverem bem consolidadas, 

uma vez que, por um lado, uma criança com dificuldades em descodificar terá 

dificuldades em extrair significado de um texto e, por outro lado, quando a 

descodificação estiver num nível seguro, a leitura acontece naturalmente e com 

precisão. 

A compreensão encontra-se dividida em níveis, de acordo com alguns 

autores. Casas (1988) identificou quatro: a literal; a interpretativa; a avaliativa e 

a de apreciação. A compreensão literal relaciona a leitura com as experiências 

passadas, recorrendo ao reconhecimento e memória dos factos. Nesta 

compreensão encontram-se dificuldades ao nível da compreensão de palavras 

e frases, dificuldade para recordar factos e detalhes e para detetar a ideia 

principal, e dificuldade para sintetizar o conteúdo. A compreensão interpretativa 

é a capacidade que o leitor revela em comprometer-se com o texto num processo 

interativo, e varia de acordo com as suas vivências; o leitor pode revelar 
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dificuldades em realizar inferências, em distinguir o essencial do todo, e tirar 

conclusões. A compreensão avaliativa refere-se à formação de juízos de valor, 

à expressão de opiniões, à análise das intenções do autor, exigindo um 

processamento cognitivo elaborado e a capacidade de expressar opiniões. Por 

fim, a compreensão apreciativa, trata-se da forma como leitor é afetado pelo 

conteúdo, pelas personagens e pelo estilo do autor, tendo este de ser capaz de 

comunicar com o escritor. 

Outros autores referem que os processos de compreensão ocorrem em 

múltiplos níveis e mobilizam diferentes unidades linguísticas ao nível da palavra, 

da frase e do texto, e ressalvam ainda que todos contribuem para produzir uma 

representação mental do texto, interagindo com o conhecimento do leitor 

(Perfetti & Adlof, 2013). 

Quando o leitor se envolve na leitura de textos, os processos mentais que 

utiliza para se movimentar num texto, para o compreender, para o comparar com 

as suas experiências com outros textos são consideradas uma abordagem 

cognitiva. De acordo com PISA (2018), esta abordagem organiza-se em três 

grandes categorias – (1) localizar informação, (2) compreender, e (3) avaliar e 

refletir. Na categoria de localizar a informação, o leitor tem dois processos (1.I) 

encontrar e retirar informação, de um texto e (1.II) procurar e selecionar texto 

relevante. No primeiro processo, a criança deve ser capaz de mobilizar-se no 

espaço da informação para localizar mais elementos específicos, mais 

precisamente ser capaz de descartar rapidamente o que é irrelevante para o que 

quer encontrar, sendo solicitado à criança que faça uma “leitura na diagonal” com 

o objetivo de retirar determinada informação, que podem ser palavras, frase ou 

por valores numéricos. No segundo processo, o leitor deve ser capaz de 

selecionar informação eficazmente, não só de um texto, mas de vários textos, 

sendo essa capacidade considerada tão mais relevante para atingir o objetivo, 

quanto maior for a oferta de textos disponíveis. Na categoria compreender o leitor 

deve processar o que leu para lhe poder atribuir um significado literal 

(correspondência entre uma referência parafraseada na questão e os elementos 

do texto) ou inferencial (construir uma representação integrada do texto, assente 

em vários tipos de inferências que analisam a relação entre frases ou entre vários 

parágrafos). Na categoria avaliar e refletir, o leitor deve conseguir basear-se em 

conhecimentos, ideias e atitudes que vão para além do texto, de avaliar 
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criticamente a qualidade da informação veiculada e refletir sobre o conteúdo do 

texto. 

O caminho da leitura exige a passagem por outras etapas, como a 

aquisição da fluência adequada, a aquisição de vocabulário novo, a 

compreensão de textos e o aparecimento do desejo de ler para diversos fins, a 

motivação para a leitura (Adams, 1998; Good, Simmons, & Kame’enui, 2001; 

Stanovich, 2000). São as capacidades cognitivas, as estratégias e a motivação 

do leitor que são mobilizadas para o momento da leitura (PISA, 2018). 

Ler com fluência requer boa capacidade de descodificação e domínio das 

estruturas semântico-sintáticas que permitam ao leitor compreender o texto 

escrito. A fluência é entendida como a capacidade que um indivíduo tem de ler 

palavras e textos com precisão, de forma automática e de verbalizar e de 

processar essas palavras ou esse texto, com a finalidade de os compreender. 

De um modo simplista, corresponde à facilidade e à eficiência com que um 

indivíduo lê um texto para o compreender (PISA, 2018). 

A fluência tem sido amplamente estudada por ser considerada uma 

capacidade importante no desenvolvimento da leitura (Kim, Quinn &  Petscher, 

2020). De acordo com várias investigações, esta encontra-se dependente da 

maior opacidade ou transparência da língua, mas as conclusões são 

divergentes. Estudos realizados (Georgiou et al., 2012; Mann & Wimmer, 2002) 

indicam que na língua inglesa a consciência fonológica desempenha o papel 

mais preponderante na fluência e precisão de leitura. O caso do português surge 

retratado num estudo de Ziegler (2010), que permitiu concluir que a consciência 

fonológica era importante para a precisão e velocidade de leitura.  

A fluência é um processo que influencia a compreensão e a mobilização 

de outros processos de compreensão da leitura (PISA, 2018), pelo que pode 

concluir-se que a leitura depende de processos de descodificação, em fases 

mais precoces e de processos de fluência; no entanto, estes processos devem 

desenvolver-se rapidamente, para permitir ao leitor aceder à compreensão. A 

criança, quando lê fluentemente, normalmente, é capaz de compreender a 

informação, interpretar a mensagem e, dessa forma, tirar o significado. Contudo, 

essa situação complica-se grandemente quando a criança revela um 

reconhecimento lento das palavras. Ou seja, socorre-se dos recursos cognitivos 
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para a memorização do que está a ler e acaba por comprometer a compreensão 

da mensagem. 

O ensino da leitura deve acontecer de acordo com uma sequência, 

segundo Morais (2012), e deve evitar-se trabalhar a descodificação e a 

compreensão ao mesmo tempo, por considerar difícil que se preste atenção a 

estes dois processos tão distintos, que implicam capacidades diferentes e 

exigentes. Para Aro e Wimmer (2003), uma maior transparência de uma língua 

irá ditar menores dificuldades na fluência de leitura, da mesma forma que uma 

maior opacidade será responsável por dificuldades caracterizadas por uma 

leitura incorreta.  

Reconhece-se que a descodificação tem um papel determinante na 

aquisição da leitura e, à medida que essa competência se vai desenvolvendo, a 

compreensão começa a ganhar espaço, verificando-se que se influenciam 

mutuamente e ainda que a inter-relação se altera com o tempo. As dificuldades 

na fluência e na compreensão nem sempre coincidem depois das fases iniciais 

da aquisição da leitura (Florit & Cain, 2011). Florit e Cain (2011) referem ainda 

que, por um lado, quando a descodificação se torna automática e fluente, 

encontram-se mais recursos para o processo de compreensão e, por outro lado, 

o impacto da descodificação na compreensão da leitura diminui, enquanto o 

efeito da compreensão linguística aumenta. 

Há ainda outra situação, que é a possibilidade de as crianças terem 

dificuldades de compreensão de leitura, mesmo revelando uma descodificação 

adequada, enquanto que outras desenvolvem uma compreensão de leitura 

média, apesar das suas capacidades de descodificação serem fracas (Cain, 

Oakhill, & Bryant, 2004, Catts, Adolf, & Weismer, 2006; Torppa et al., 2007). 

Parece existir uma correlação entre fluência e compreensão da leitura, mas pode 

ainda verificar-se que nem sempre as capacidades de compreensão estão 

dependentes da fluência, pois há, de facto, crianças que, como provam os 

estudos, têm uma leitura laboriosa e a compreensão não é afetada. 

Outros estudos (Denton et al., 2011; Eason et al., 2013) verificaram que a 

ligação entre a fluência e a compreensão se torna mais fraca à medida que as 

crianças crescem. No entanto, embora enfraquecida, esta ligação nunca deixa 

de existir, concluíram Florit e Cain (2011).  
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Outro fator que influencia o desenvolvimento desta competência parece 

ser o vocabulário. À medida que os alunos aumentam a capacidade de 

reconhecimento de palavras, a compreensão da leitura melhora 

substancialmente (Foorman, Petscher, & Herrera, 2018; Oslund, Clemens, 

Simmons, & Simmons, 2018). Esta importância que o vocabulário tem para a 

compreensão da leitura tem sido amplamente estudada (Adlof et al., 2019; Adlof, 

2019) e, os estudos realizados concluíram que o conhecimento do vocabulário 

tem influência no desempenho académico. Adlof (2020) verificou ainda que o 

conhecimento do vocabulário é essencial para falar, mas também para a 

comunicação escrita e, por extensão, para o progresso académico. A autora 

refere ainda que a ligação do vocabulário com a compreensão parece óbvia, isto 

porque a compreensão do texto requer familiaridade com as palavras, logo há 

uma relação de causalidade entre o conhecimento de vocabulário e a 

compreensão.  

Além destes aspetos, outros autores (Adlof, 2020; Hudson et al. 2008; 

Perfetti, 2010) fazem referência ao vocabulário e salientam que os bons leitores 

leem palavras de baixa-frequência e pseudopalavras mais rapidamente do que 

os que apresentam níveis de compreensão baixos. Isto é, a velocidade de 

identificação do significado das palavras limita a velocidade e a precisão da 

leitura oral, enquanto o leitor estiver preso a pensar no significado. De acordo 

com Biemiller (1977), a criança lê mais rápido quando as palavras são 

apresentadas em contexto. Os leitores que apresentam dificuldades nas 

habilidades de reconhecimento de palavras, não têm tempo suficiente para 

compreender o que leem, uma vez que despendem energia na articulação das 

palavras. Esse tipo de leitor faz uma leitura lenta e silabada, e não consegue 

compreender o que lê (Yılmaz, 2018). 

Os leitores com baixa competência de leitura concentram a atenção no 

reconhecimento de palavras, na decifração, dedicando o tempo e a atenção à 

articulação das palavras, em detrimento do significado. Por outro lado, os leitores 

cujas competências de leitura são desenvolvidas, sabem tirar inferências das 

leituras e acabam por ampliar o significado do texto (Salinger, 2003).  

Por um lado, há, de facto, facilitadores identificados como importantes 

para a compreensão da leitura. Fuchs et al. (2001) consideram a velocidade de 
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leitura e a precisão como facilitadores. Por outro lado, há quem defenda que a 

compreensão facilita a leitura rápida e precisa do texto.  

As investigações na área da leitura, com crianças e adolescentes 

pertencentes a várias nacionalidades continuam a fazer sentido, isto porque esta 

competência limita as opções educacionais e vocacionais (Duff, 2019). Dada a 

pertinência e transversalidade do tema, continua a fazer sentido que sejam 

objeto de estudo, por ser considerada uma meta fundamental para o sistema 

educacional e acrescendo a responsabilidade à escola de garantir que as 

crianças alcancem uma adequada compreensão da leitura durante os anos 

escolares (Duff, 2018).   

A compreensão da leitura tem uma importância fundamental para os 

alunos e, por essa razão, tem sido alvo de muitas investigações nas últimas 

décadas, por ser considerada essencial para o dia-a-dia da pessoa, para o 

sucesso académico e para o futuro emprego (Kim, 2020). Além disso, as 

experiências com leitura podem marcar o percurso da criança, acabando por 

condicionar os hábitos futuros. Ler e compreender o que se lê tem um papel 

fundamental na vida das pessoas, sendo, inicialmente, determinante para 

alcançar sucesso escolar e, mais tarde, para ser bem-sucedido 

profissionalmente, chegando a ser um fator muito importante para a inclusão 

social (Oakhill, Cain, & Elbro, 2015). 

A leitura é uma competência complexa, onde se mobilizam diversos 

processos, capacidades e fontes de conhecimento. Dada a complexidade desta 

competência, é expectável que possam existir diferenças nos níveis de 

compreensão obtidos pelos leitores e surjam problemas. 

Para concluir, reconhece-se que o sucesso da leitura passa pela 

capacidade de decifração e compreensão. Como se verificou, a primeira 

depende da capacidade de relacionar grafema-fonema, do reconhecimento que 

os sons são representados por letras. Sobre este assunto, há um consenso 

generalizado na comunidade de investigadores de que o ensino de leitura, numa 

fase inicial, deve acontecer de forma explícita e sistemática com a 

correspondência de letras (grafemas) a sons (fonemas) (Bowers, 2020), contra 

o método global onde a criança é encorajada a aprender a ler a partir dos 

significados das palavras inseridas num texto e onde a correspondência entre 

letra-som são ensinadas mais tarde ou quando se justifique. Uma vez que ler é 
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uma competência necessária e indispensável em todas as fases da vida, e que 

diariamente há uma grande quantidade de informação que exige leitura, pois 

esta é evocada a cada momento do dia (Yılma & Kadan, 2019), saber ler é 

fundamental. 

A leitura experiente é um produto da combinação de muitos 

procedimentos e estratégias, para que se torne automática, sem esforço e pouco 

exigente em termos de atenção; só assim se mobilizam os processos cognitivos 

necessários à extração de significado (Carvalho et al., 2018; Ehri, 2007; 

Spencer-Charolles et al., 2006). Para um grande número de crianças, essa 

combinação de procedimentos acontece de uma forma natural e, por isso, 

conseguem aprender a ler com uma relativa naturalidade, enquanto para outras 

essa aprendizagem da leitura traduz-se numa dificuldade. 
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CAPÍTULO II – DIFICULDADES DE LEITURA 

 

2.1 Evolução Histórica 

 

“Patience and perseverance have a magical 

effect before which difficulties disappear and 

obstacles vanish.” 

John Quincy Adams 

 

“Learning disabilities are not a prescription for 

failure. With the right kinds of instruction, guidance 

and support, there are no limits to what 

individuals with LD can achieve.” Horowitz (2014) 

 

Há mais de 200 anos que adultos instruídos se aperceberam que tinham 

perdido a capacidade de ler, uma condição, na altura, referida como “alexia 

adquirida” (Shaywitz & Shaywitz, 2020). Parece ter sido nos anos 70 e 80 do 

século XIX, altura em que os primeiros casos foram assinalados na Europa. O 

primeiro registo de um paciente alemão, em 1877, descrevia queixas como perda 

de capacidade de leitura. Esta descrição clínica foi efetuada por Adolph 

Kussmaul, em 1877, tendo sugerido o termo “word-blindness” para caracterizar 

esta severa dificuldade no processamento da leitura1. No mesmo ano, um 

médico alemão, Rudolf Berlin, referiu uma forma particular de acquired word-

blindness em adultos e nas observações deste médico, realizadas ao longo de 

20 anos, encontram-se seis relatos de perda de leitura após uma lesão cerebral. 

Se a lesão fosse generalizada levava a uma completa incapacidade para a leitura 

de palavras (“acquired alexia”); se a lesão fosse focal, conduzia a uma grande 

dificuldade em interpretar símbolos manuscritos ou impressos (“dyslexia”) 

(Wagner, 1973). 

Dejerine, um neurologista Francês, em 1880, mostrou que alexia 

adquirida era o resultado de um derrame envolvendo sistemas cerebrais 

 
1 “A complete text-blindness may exist, although the power of sight, the intellect, and the powers of speech 

are intact. (…) This morbid inability we will style, in order to have the shortest possible names at our 

disposition, word-deafness and word-blindness” (Kussmaul, 1877, p. 770). 
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posteriores nas regiões parieto-temporal e occipito-temporal. Outros relatos se 

seguiram na Escócia, desta feita, por James Hinshelwood, em 1895, também 

com descrição de adultos com alexia adquirida (Shaywitz & Shaywitz, 2020). 

No final do século XIX, surge a primeira referência a problemas de leitura 

nos jovens. O ano de 1896 constitui um marco histórico para as dificuldades de 

leitura, por ser feita referência histórica desta perturbação pelo médico inglês 

Pringle Morgan, numa publicação no British Medical Journal, onde expôs as 

severas dificuldades de um jovem Percy de 14 anos de idade, referindo 

congenital word-blindness2.  

A partir desta primeira descrição clínica, vários estudos foram publicados 

na Europa sobre o assunto, entre os quais se destacam os trabalhos de 

Hinshelwood, entre 1900 e 1917. De acordo com Shaywitz e Shaywitz (2020) 

este médico passou a descrever uma série de outras crianças com dislexia e 

também enfatizou a natureza inesperada da dificuldade de leitura. Acrescentou 

que não se tratava de um défice intelectual, mas de um problema "localizado" 

que afetava a leitura, ressalvando que estas crianças manifestam pontos fortes 

e fraquezas na leitura. 

Hinshelwood, em 1917, registou as suas observações, que se destacaram 

por identificar pela primeira vez a prevalência, tendo encontrado um maior 

número de casos no género masculino (10 dos 12 casos reportados) e ainda por 

ter sugerido uma possível predisposição hereditária desta perturbação (seis 

crianças foram identificadas em duas gerações numa mesma família). Além de 

ter avançado, pela primeira vez, com as questões da hereditariedade e de 

prevalência, este autor sugeriu um modelo de aprendizagem da leitura em três 

estádios e um método que tivesse em consideração a aplicação de critérios de 

diagnóstico. Neste ano, foi também publicado o livro Congenital Word-Blindness, 

que focava a dislexia como uma dificuldade de aprendizagem da leitura 

inesperada e que podia ocorrer em crianças com nível intelectual normal ou 

acima da média (Torgesen, 1998). 

 
2 “He has always been a bright and intelligent boy, quick at games, and in no way inferior to others his 

age. His great difficulty has been – and is now – his inability to read. (…) He was what Kussmaul has termed 

«word blind». (…) The schoolmaster who was taught him for some years says that he would be the smartes 

lad in the school if the instruction were entirely oral.” (Morgan, 1896, p. 1378). 
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O interesse pelo estudo da dislexia continuou e, em meados dos anos 20, 

do século passado, clínicos e investigadores norte-americanos começaram, 

igualmente, a interessar‐se pelo trabalho que vinha a ser desenvolvido em 

alguns países europeus. Destes investigadores destaca‐se o contributo de 

Samuel Orton, médico e neurologista, fundador da atual Internacional Dyslexia 

Association, que foi quem entendeu que este problema de leitura envolvia várias 

áreas cerebrais (Orton, 1925). Este investigador defendia que a dislexia era 

resultante de uma insuficiente dominância cerebral do hemisfério dominante 

(normalmente o esquerdo) sobre o outro, e deu-lhe o nome de estrefossimbolia3, 

isto é, inversão de símbolos. Este médico ainda avançou com a prevalência 

desta perturbação, referindo que 10% da população escolar tinha este problema 

(Orton, 1937). 

Orton tornou-se numa figura de referência por também avançar com a 

importância da aprendizagem da leitura a partir da instrução fonética, e ao 

introduzir a ideia de treino multissensorial. O trabalho deste investigador 

influenciou muitos estudos e ainda mobilizou a atenção de pais e profissionais 

para as dificuldades de aprendizagem, sendo até hoje uma referência na 

intervenção da leitura. 

Marion Monroe, por ter trabalhado com Orton e pelos contributos para a 

causa, torna-se também numa referência. Naquela época, Monroe concluiu que 

a taxa de progresso na leitura decorria da intervenção remediativa e dependia 

de fatores relativos à criança (inteligência, idade, gravidade dos problemas de 

aprendizagem, personalidade e problemas de comportamento) e ao professor 

(proximidade na supervisão das técnicas remediativas, o número de horas de 

treino) (Hallahan & Mercer, 2001). 

Monroe destacou-se ainda por outros dois motivos. Teve uma enorme 

importância na validação das estratégias remediativas, ao introduzir a noção de 

discrepância entre o desempenho dos alunos e o esperado, para identificar 

problemas de leitura. Para isso, calculava um índice de leitura que resultava da 

comparação da velocidade de leitura do aluno (aplicação de quatro testes) com 

 
3 “The term congenital word-blindness because of its association with the acquired condition and the 

implications therefrom, does not seem to be properly descriptive of this disability, and I would therefore 

like to offer the term ‘strephosymbolia’ from the Greek words, [strepho], twist, and [symbolon], symbol…” 

(Orton, 1925, p. 610). 
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uma média de três parâmetros: a idade cronológica, a idade mental e o nível de 

desempenho do aluno em aritmética. Quando o resultado se situava abaixo de 

um determinado limite, seria indicador de dificuldades de leitura por parte da 

criança. Além disso, introduziu o uso de testes estandardizados para identificar 

crianças com dificuldades de leitura, e defendia a análise do tipo de erros 

cometidos pela criança como forma de orientar a intervenção, incluindo o 

desenvolvimento de instrumentos de registo para os erros e estratégias 

específicas de intervenção para cada caso. 

Samuel Kirk, um dos colaboradores de Monroe, destacou-se na área das 

dificuldades de leitura ao introduzir, em 1962, no livro Educating Exceptional 

Children e numa conferência no ano seguinte, o termo “Learning Disabilities” e 

ilustrar a avaliação das dificuldades de aprendizagem em etapas (Shaywitz & 

Shaywitz, 2020). Nesse mesmo ano foi fundada a Association for Children with 

Learning Disabilities, atual Learning Disabilities Association, uma das mais 

importantes organizações de pais, destinada a crianças com dificuldades de 

aprendizagem, nos Estados Unidos (Hallahan & Mercer, 2001). 

A linha de investigação relativamente à evolução histórica das 

dificuldades de aprendizagem teve um forte impacto nas investigações desta 

área, sobretudo pela forma como passaram a ser percecionadas as crianças que 

não conseguiam aprender como as restantes, parecendo assim pertinente 

explorar os conceitos e as características das dificuldades de leitura.  
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2.2. Conceito e definições 

 

Ao longo do século XX, foram surgindo diferentes definições para 

caracterizar as dificuldades de aprendizagem da leitura e, em 1962, Samuel Kirk 

conceptualizou a dislexia como uma perturbação ou atraso de desenvolvimento 

de uma ou mais áreas académicas (linguagem, leitura, escrita, aritmética ou 

outras), resultantes de alterações psicológicas causadas por uma disfunção 

cerebral ou distúrbio comportamental, excluindo dificuldades intelectuais, 

privação sensorial ou fatores culturais e educacionais.4  

Outra definição que constituiu um marco histórico foi proposta por 

Bateman (1965), por considerar três fatores importantes na caracterização da 

dislexia: discrepância (a criança possui um potencial acima da sua realização 

escolar); irrelevância da disfunção do sistema nervoso central (não era 

obrigatório a criança demonstrar uma possível lesão cerebral para  determinar 

problemas educacionais); e exclusão (a dislexia não era justificada por défice 

intelectual, perturbação emocional, deficiência visual ou auditiva, privação 

educacional ou cultural) (Correia, 2008; Hammill, 1990). 

Em 1968, a Federação Mundial de Neurologia reconhece a dislexia de 

desenvolvimento como uma perturbação que se manifesta através de 

dificuldades na aprendizagem da leitura, apesar de a instrução ser convencional, 

a criança ter inteligência adequada e oportunidades socioculturais. Além disso, 

a dislexia encontrava-se dependente de uma perturbação cognitiva básica, 

frequentemente de origem constitucional, e as crianças apresentavam falhas na 

aquisição de competências linguísticas de leitura, escrita e ortografia, 

compatíveis com as suas capacidades intelectuais (Critchley, 1970). Kirk e 

outros investigadores argumentavam que as crianças com dislexia tinham 

características de aprendizagem diferentes das apresentadas pelas crianças 

com dificuldades intelectuais ou distúrbios emocionais: as características de 

aprendizagem eram o resultado de fatores intrínsecos (neurobiológicos) e não 

 
4 “A learning disability refers to a retardation, disorder, or delayed development in one or more of the 

processes of speech, language, reading, writing, arithmetic, or other school subject resulting from a 

psychological handicap caused by a possible cerebral dysfunction and/or emotional or behavioral 

disturbances. It is not the result of mental retardation, sensory deprivation, or cultural and instructional 

factors.” (Kirk, 1962, p. 263). 
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extrínsecos, as dificuldades de aprendizagem eram inesperadas se atendessem 

às competências noutras áreas, e estas crianças precisavam de uma 

intervenção específica (Fletcher et al., 2007). 

Em 1970, Critchley avançou com uma lista de características comuns a 

pessoas com dislexia, e desta constava a inabilidade para ler palavras pouco 

familiares (com tendência para adivinhar), a dificuldade em encontrar diferenças 

entre palavras semelhantes na escrita e no som, a dificuldade em manter-se na 

linha enquanto lê, as rotações e inversões de letras, omissão de fonemas e 

sílabas, os chamados erros incomuns e inconsistentes na escrita. Esta proposta 

de definição tinha limitações, e uma das críticas que lhe apontaram foi o não 

enquadrar os indicadores da dislexia considerando a idade cronológica, o não 

apresentar dados normativos para o que consideravam a capacidade intelectual 

normal e um nível de leitura adequados. Numa tentativa de eliminar estes 

problemas, e uma vez que a definição da Federação Mundial de Neurologia 

também levantou alguma discussão sobre o que podia ser considerado uma 

instrução convencional ou inteligência adequada ou ainda oportunidades 

socioculturais, em 1978, Critchley e Critchley sugerem uma definição mais longa 

e aprofundada. Definem dislexia como um distúrbio de aprendizagem que se 

manifesta inicialmente pela dificuldade de aprender a ler e, mais tarde, por erros 

ortográficos e pela dificuldade em manipular palavras escritas, por oposição a 

palavras faladas. Segundo os autores, esta condição é essencialmente cognitiva 

e, em geral, determinada geneticamente. Além disso, referem que não é devida 

a um défice intelectual, a falta de oportunidades socioculturais, a inadequação 

na técnica de ensino, a fatores emocionais, ou a qualquer outro défice conhecido 

na estrutura cerebral e acreditam que, provavelmente, é um défice específico de 

maturação, que tende a diminuir à medida que a criança avança em idade, sendo 

suscetível de melhoria considerável, especialmente quando se oferece ajuda 

remediativa apropriada, o mais precocemente possível. 

Esta definição mais longa e descritiva de Critchley e Critchley não deixou 

de ser alvo de críticas, tendo sido considerada demasiado abrangente, e aqui 

podiam incluir-se todas as crianças ou quase todas as que apresentam 

dificuldades de aprendizagem da leitura, que parece que foi o que acabou por 

acontecer. Em 1980, a dislexia tornou-se uma das condições mais 

frequentemente diagnosticadas em crianças encaminhadas por problemas de 
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aprendizagem na escola. Segundo Shaywitz e Shaywitz (2020), na altura, muitos 

médicos perceberam que os pais das crianças com défice intelectual ligeiro 

preferiram assumir que os filhos tinham dislexia. Provavelmente, para distinguir 

estas crianças com défice intelectual da maioria de crianças designadas com 

dislexia, Kavale e Forness (1985) introduziram a importância de QI-discrepância 

de realização para o diagnóstico desta perturbação, passando a ser reconhecida 

como o elemento mais consistente na definição de dislexia (Hammill, 1990). 

Ao longo do século XX assistiu-se a uma reflexão contínua acerca da 

natureza da dislexia e da terminologia a adotar, e foram várias as tentativas de 

denominação e de caracterização, como se pôde verificar. Surgiram várias 

propostas de definição de dislexia, destacando-se em 19945 a de Orton Dyslexia 

Society Research Comittee, em conjunto com representantes do National Center 

on Learning Disabilities e do National Institute of Child Health and Human 

Development (Lyon, 1995), e já no início deste século, em 2003, a da Associação 

Internacional de Dislexia6 (Lyon, Shaywitz, & Shaywitz, 2003). Esta associação, 

embora tenha mantido o conceito geral, avançou com diferenças ao nível dos 

critérios de identificação e exclusão, deixando de fora a idade e os distúrbios 

sensoriais e do desenvolvimento e introduzindo duas diferenças consideráveis. 

Incluiu as consequências da dislexia, destacando-se os problemas na 

compreensão leitora, a redução da experiência de leitura e as limitações na 

aquisição de vocabulário e de conhecimentos de base. Outra grande diferença 

presente nesta definição é a referência à hipótese de origem neurobiológica, 

reforçando assim esta etiologia (Fletcher, 2009), resultante das evidências das 

imagens do cérebro captadas em tarefa, obtidas através de ressonância 

 
5 “Dyslexia is one of several distinct learning disabilities. It is a specific language-based disorder of 

constitutional origin characterized by difficulties in single word decoding, usually reflecting insufficient 

phonological processing. These difficulties in single word decoding are often unexpected in relation to age 

and other cognitive and academic abilities; they are not the result of generalized developmental disability 

or sensory impairment. Dyslexia is manifest by variable difficulty with different forms of language, often 

including, in addition to problems with reading, a conspicuous problem with acquiring proficiency in 

writing and spelling.” 
6 “Dyslexia is a specific learning disability that is neurobiological in origin. It is characterized by difficulties 

with accurate and/or fluent word recognition and by poor spelling and decoding abilities. These difficulties 

typically result from a deficit in the phonological component of language that is often unexpected in 

relation to other cognitive abilities and the provision of effective classroom instruction. Secondary 

consequences may include problems in reading comprehension and reduced reading experience that can 

impede growth of vocabulary and background knowledge” 
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magnética funcional, avanço que permitiu analisar o funcionamento do cérebro 

no momento da leitura e facilitar o estudo da atividade cerebral.  

De um modo geral, os critérios de inclusão/exclusão mais usados eram a 

origem neurológica, a discrepância académica, as dificuldades específicas numa 

ou mais áreas académicas, a exclusão de fatores intelectuais, sensoriais, 

emocionais, culturais, sociais e educativos, e condição permanente (Correia, 

2008; Hammill, 1990). 

Os investigadores continuam à procura de modelos de classificação que 

melhor possam identificar crianças com dislexia; no entanto, há pouco consenso 

em relação à forma mais apropriada para o diagnóstico destas dificuldades 

(Spencer et al., 2014). Vários autores referem que a dislexia é uma perturbação 

do neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades significativas na 

precisão ou fluência, no reconhecimento de palavras e nos processos 

ortográficos (Snowling et al., 2020; Snowling & Hulme, 2012; Vellutino, Fletcher, 

Snowling, & Scanlon, 2004) e tipicamente associada a défices fonológicos 

(Snowling & Hulme, 2012; Vellutino, et al., 2004). 

Os modelos que evidenciam a discrepância foram estudados nos últimos 

anos e evidenciaram que em típicos leitores, o desenvolvimento da leitura e o QI 

estão dinamicamente ligados ao longo do tempo, isto é, a criança que tem um 

nível de inteligência dentro dos padrões que são esperados para a idade, tornar-

se-á, normalmente, num bom leitor e, por outro lado, se for bom leitor, na maioria 

das vezes, está num nível considerado médio do QI. No caso dos leitores 

disléxicos, estes modelos, permitem verificar que o desempenho em leitura está 

significativamente abaixo do esperado, tendo em conta o QI do indivíduo e o que 

é suposto naquela idade. Esses dados trouxeram uma validação empírica sobre 

a natureza inesperada da dislexia. Nesta perturbação, uma pessoa considerada 

altamente inteligente pode ler num nível abaixo da média ou na média, mas 

abaixo do esperado de acordo com a inteligência, educação ou estatuto 

profissional (Ferrer et al., 2010; Shaywitz & Shaywitz, 2020).  

O modelo de discrepância ganhou força nos Estado Unidos e passou a 

ser lei federal (U.S. Public Law 115-391)7 (Shaywitz & Shaywitz, 2020). As 

 
7 ‘The term “dyslexia” means an unexpected difficulty in reading for an individual who has the intelligence to be a much better 

reader, most commonly caused by a difficulty in the phonological processing (the appreciation of the individual sounds of spoken 

language), which affects the ability of an individual to speak, read, and spell’ (U.S. Public Law 115-391). 
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implicações desta definição referem como ponto central a forma como o 

indivíduo lê, o esforço e o trabalho por ele despendido, o processo de leitura para 

decifrar a palavra com precisão e fluência. O reconhecimento do esforço e do 

trabalho que os alunos disléxicos devem despender na leitura é reconhecido pela 

academia americana (Shaywitz & Shaywitz, 2020), e este esforço e persistência 

acabam por ser características das crianças com dislexia, independentemente 

da língua (Shaywitz et al., 1999; Shaywitz  Shaywitz, 2020; Snowling et al., 2007). 

O modelo de discrepância tem vindo a sofrer várias críticas, inclusive a 

discrepância entre o que é alcançado e a aptidão efetiva, isto porque os leitores 

fracos e discrepantes e os leitores fracos têm diferenças mínimas (Fletcher et 

al., 2007). Além das críticas, Fuchs e Fuchs (2006) referem que a substituição 

deste modelo pode acontecer com uma resposta de intervenção, no qual a 

incapacidade de leitura é definida como uma resposta fraca à instrução e 

intervenção. 

Há ainda os modelos híbridos que têm vindo a ser propostos e usam 

várias fontes de informação para definir estas dificuldades de leitura (Bradley, 

Danielson, & Hallahan, 2001; Fletcher, Steubing, Morris, & Lyon, 2013; Spencer 

et al., 2014; Wagner, 2008). Nestes modelos, ao fator esforço e persistência, 

deve juntar-se o da precocidade, tendo este último sido confirmado num estudo 

realizado ao cérebro de crianças pré-leitoras, através de imagens cerebrais 

estruturais (Raschle et al., 2011) e integridade da substância branca (Saygin et 

al., 2013). Nesta investigação, foram encontradas diferenças na função e 

estrutura do cérebro presentes mesmo antes das crianças aprenderem a ler 

(Shaywitz & Shaywitz, 2020). Há ainda os modelos que juntam o ambiente 

familiar propício ao sucesso académico, ao fator da discrepância (em relação ao 

grupo-turma), à instrução adequada e ao esforço (Phillips & Odegard, 2017). 

Para autores como Vellutino e Fletcher (2004), estas crianças são, normalmente, 

diagnosticadas com dislexia, e o que as distingue consistentemente dos 

normoleitores é a resposta lenta à instrução. 

De acordo com Mather (2007), a dificuldade de aprendizagem específica 

é a dificuldade que melhor é caracterizada, tanto em termos neurobiológicos 

como comportamentais, e as investigações realizadas em todo o mundo, em 

diferentes línguas, documentam as alterações neurológicas em pessoas com 

dislexia pela menor ativação da região occipitotemporal do hemisfério esquerdo 
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posterior em tarefas de leitura (Shaywitz, et al., 1999; 2002; Shaywitz & Shaywitz, 

2020).  

Ainda no campo das definições, as dificuldades de leitura foram incluídas 

nos manuais de diagnóstico de perturbações mentais CID-10 (O.M.S., 1994 e 

DSM-IV, 2002); no entanto, como em ambas as definições e características 

apontam para o diagnóstico de discrepância que já estava a ser posto em causa, 

Lyon (1995) defende que uma definição de dislexia deveria incluir pressupostos 

como um modelo teórico com as competências essenciais para a aquisição da 

leitura, com amostras bem definidas, capazes de evidenciar as causas do 

problema e uma definição clara de como identificar a dislexia, os preditores do 

futuro desempenho e como fazer intervenção. 

Em 2013, surgiu uma revisão do Manual de Perturbações Mentais (DSM-

5), e a dislexia encontrava-se incluída no manual de diagnóstico de perturbações 

mentais, DSM-IV. A partir dessa data passou a existir um termo comum para as 

perturbações da aprendizagem: Perturbação de Aprendizagem Específica, e foi 

incluída no capítulo referente às desordens neurodesenvolvimentais, trazendo 

assim este assunto à discussão de investigadores, pais e associações. Shaywitz 

e Shaywitz (2020) referem que o DSM-5 se tornou controverso nos EUA e os 

académicos e legisladores não consideraram o uso da definição nem os critérios 

descritos no Manual. Allen Frances, reconhecido com experência na área, que 

fez parte da equipa do anterior DSM-IV, considera que este se transformou num 

documento mais político e menos científico. 

Para Shaywitz e Shaywitz (2020) esta alteração é particularmente 

problemática na dislexia porque, em vez de a definir, o DSM-5 coloca a dislexia 

dentro da categoria das ‘Perturbações de Aprendizagem Específicas’, que 

podem manifestar-se em três subtipos: 315.00 (F81.0) com comprometimento 

na leitura (podendo ocorrer especificamente na leitura de palavras, na precisão, 

na taxa ou fluência de leitura e na compreensão leitora), 315.2 (F81.81) com 

comprometimento na expressão escrita e 315.1 (F81.2) na matemática. Ainda 

assim, há uma nota na APA (2013) que refere a dislexia como um termo 

alternativo usado para indicar um padrão de dificuldades de aprendizagem 

caracterizado por problemas na exatidão ou fluência do reconhecimento de 
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palavras, descodificação pobre e fracas competências ortográficas8 (2013). Este 

distingue-se do conceito utilizado nesta edição, pelo facto de referir problemas 

na leitura e na escrita em simultâneo e não incluir a compreensão da leitura.   

O DSM-5 refere que as PAE, nos anos que antecedem a entrada para a 

escola, são precedidas por atrasos na atenção, linguagem ou competências 

motoras, que é comum que na Educação pré-escolar as crianças terem 

dificuldades com as rimas, apresentarem uma fala muito infantil para a idade, 

pronunciarem mal as palavras, terem dificuldades em lembrar-se do nome das 

letras, números ou dias da semana, e ainda terem dificuldades em aprender a 

contar. No início da escolaridade, podem ter dificuldades em associar as letras 

aos sons e em identificar fonemas nas palavras. Estes indicadores avançados 

pela APA podem ser relevantes e servirem de referência a profissionais, no 

sentido de ficarem mais alerta, para atuarem o mais precocemente possível.  

Como já referido, há dificuldades e inconsistências em relação à 

terminologia usada, o que dificulta ainda mais essa delimitação é o facto de ser 

um leque alargado de profissionais a acompanhar estas crianças, incluindo 

médicos, pedagogos e psicólogos, e cada área de atuação ter a sua própria 

perspetiva (Selikowitz, 2010). O caso português não é exceção, sendo notória a 

confusão e incoerência quanto à sua terminologia. Lopes (2010) refere que o 

conceito de dislexia é atribuído a um grupo de indivíduos que apresenta uma 

discrepância significativa entre aquilo que é esperado em função da idade e 

aquilo que efetivamente realiza em termos académicos.  

Verifica-se que não há consenso quanto à forma de definir dificuldades de 

leitura e não existe ainda uma definição universal. O debate prolongou-se ao 

longo de anos e, segundo Correia (2004), o conceito de Dificuldades de 

Aprendizagem (DA) emergiu da necessidade de compreender a razão pela qual 

um conjunto de alunos, aparentemente sem problemas, apresentava um 

constante insucesso escolar, especialmente nas áreas da leitura, escrita e/ou 

cálculo. 

 
8 “Dyslexia is an alternative term used to refer to a pattern of learning difficulties characterized by 

problems with accurate or fluent word recognition, poor decoding, and poor spelling abilities.” (A.P.A., 

2013, p. 67) 
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Por ser um conceito que apresenta tanta discussão, Lopes (2010) chama 

a atenção para a importância do esclarecimento deste, uma vez que os alunos 

que apresentam insucesso escolar sucessivo são assinalados de diversas 

formas (dificuldades de aprendizagem, dificuldades de aprendizagem 

específicas, distúrbio específico do desenvolvimento, problemas de 

aprendizagem), o que pode prejudicar a atuação da escola e do Sistema 

Educativo Português, numa resposta adequada e atempada. Para que estas 

crianças tenham uma resposta rápida e eficaz, tanto os pais como os professores 

devem estar muito atentos e não podem adiar a avaliação, uma vez que estas 

dificuldades são persistentes. É fundamental a identificação acontecer o mais 

precocemente possível, de forma a proceder a uma intervenção adequada 

(Figueira & Botelho, 2017; Figueira & Silva, 2017; García et al., 2015). 

Mesmo com esta controvérsia, pode concluir-se que, independentemente 

da definição adotada, é possível encontrar características comuns (Coelho, 

2016; Correia & Martins, 2007), reconhecendo que a dislexia corresponde a um 

grupo heterogéneo. 

O debate relativo à delimitação do conceito de dislexia ainda não está 

encerrado, mas tendo em conta que o que é verdadeiramente importante é que 

se definam as competências essenciais para a aquisição da leitura, que se 

evidenciem as causas do problema e que se identifiquem de forma clara os 

preditores das dificuldades de leitura para antecipar estes problemas com 

intervenção precoce, o presente estudo seguirá a linha menos clínica e mais 

desenvolvimental e comportamental, a da prevenção das dificuldades de leitura. 
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2.3. Prevalência 

 

A tentativa de estudar a prevalência das dificuldades de leitura encontra-

se ligada à sua definição e, como visto no capítulo anterior, ao não haver 

consenso em relação a este assunto, os estudos de prevalência acabam por ter 

dificuldades acrescida quando o objetivo é determinar o número de pessoas que 

têm dificuldades de leitura. A literatura da área mostra que a capacidade de 

identificar os alunos com dificuldades de leitura se estende de moderada a fraca 

(Brown Waesche et al., 2013) e estas dificuldades em identificar a prevalência 

prendem-se com o que já foi referido. Por um lado, o facto de não haver uma 

definição consensual. Por outro, o facto de os estudos realizados incluírem 

amostras relativamente pequenas e com critérios diferentes.  

Alguns investigadores sugerem taxas na população disléxica até 20% 

(Shaywitz, 2008; Youman & Mather 2015).  Estes números e estas pesquisas 

foram realizadas na população americana e, segundo Shaywitz (2020), esta 

percentagem dos 20% verifica-se porque destas crianças (78%) não conseguem 

transformar os símbolos escritos num código fonético sem dificuldades, decifrar 

o código da leitura com a mesma naturalidade dos seus pares. Os números 

avançados por estes investigadores revelam que uma em cada cinco crianças 

tem dislexia, mas há outros investigadores que apresentam uma estimativa mais 

conservadora, de 5-8% da população (Elliot & Grigorenko, 2014; Pennington, 

2009).  

Phillips e Odegard (2017) referem que as estimativas da prevalência de 

dislexia variam consideravelmente, mas também ressalvam que a taxa de 

identificação de crianças com baixo desempenho na leitura e a taxa de crianças 

que recebem intervenção para resolver esses défices não convergem. No 

entanto, nem todas as crianças aprendem a ler com facilidade, e Krafnick (2014) 

avança que, apesar de muitas crianças desenvolverem a capacidade de leitura 

fluente durante a frequência no 1.º ciclo, cerca de 5 a 12% têm dificuldades, 

apesar de não apresentarem problemas cognitivos ou sensoriais e de receberem 

uma educação adequada. Em Portugal, o único estudo de taxa de prevalência 

da dislexia aponta para 5.4% dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico (Vale, 

Sucena, & Viana, 2011).  
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Quanto à prevalência por género, um estudo de Russell (2018) observou 

que os professores identificavam mais rapazes do que raparigas com dislexia. 

Ao testarem as crianças individualmente, os testes individualizados revelaram 

números iguais em relação ao género. A prevalência da dislexia parece 

manifestar-se em igual número relativamente ao género e, se se considerar a 

primeira referência da história feita por Hinshelwood, em 1917, percebe-se que, 

inicialmente, tinha encontrado um maior número de casos no género masculino 

(10 dos 12 casos reportados) mas, posteriormente, percebeu que se tratavam 

de números muito próximos entre géneros.  

A importância da prevalência está relacionada com a necessidade de 

perceber qual a percentagem de crianças que apresentam dificuldades na 

aquisição de leitura, uma vez que esta é reconhecida como a principal causa de 

insucesso escolar. Porém, anteriormente à prevalência, era importante delimitar 

o próprio termo para esta problemática, que continua sem unanimidade nos 

vários países. De acordo com Quinn (2018), uma variedade de termos continua 

a ser usada para abranger os alunos com problemas de leitura, referindo que 

dislexia e inabilidade de leitura são usados para casos mais graves, e termos 

como leitores pobres, problemas de leitura e dificuldades de leitura, são 

aplicados em crianças com menor gravidade. Parece pertinente conhecer melhor 

as abordagens teóricas que tentam explicar estas dificuldades de leitura. 
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2.4. Génese e hipóteses explicativas  

 

Ao procurar explicar a génese da dislexia, consideram-se os primeiros 

estudos sobre o tema, que foram desenvolvidos por médicos oftalmologistas. A 

hipótese de origem visual permaneceu durante algumas décadas, até Samuel 

Orton introduzir a hipótese de um atraso no desenvolvimento cerebral, que 

dificultava o estabelecimento da dominância de um hemisfério relativamente ao 

outro, na área da linguagem (Carvalho, 2012).  

A revisão da literatura mostra um grande predomínio de estudos relativos 

às dificuldades de leitura, com interesse pela análise de alguns componentes da 

linguagem e da relação desta com a aprendizagem da leitura. Nesta linha de 

investigação, a partir dos anos 70, surge a hipótese fonológica (Liberman et al., 

1974; Morais et al., 1979). Nesta altura, e a partir destes autores, ganha solidez 

a confirmação de que, antes de aprenderem a ler e a escrever, as crianças 

devem ter consciência da estrutura fonética da linguagem. 

Na década de 90 emergiu uma outra linha de investigação, a 

hereditariedade, tendo os estudos concluído que 40% dos familiares em primeira 

linha de alunos disléxicos apresentavam igualmente dificuldades de leitura, 

permitindo explicar a maior taxa de incidência da dislexia em determinadas 

famílias (DeFries, Gillis, & Wadsworth, 1993; Pennington, 1990). No entanto, a 

partir dos avanços tecnológicos em análises ao cérebro, concluiu-se que as 

imagens cerebrais funcionais em crianças pré-leitoras pertencentes a famílias de 

risco, em comparação com crianças pré-leitoras sem histórico familiar de 

dislexia, apresentavam uma ativação reduzida em sistemas de leitura posterior 

(Raschle et al., 2011). O fator hereditariedade está presente em vários estudos 

e, mais recentemente, Snowling et al. (2019), numa investigação sobre famílias 

com risco de dislexia, encontraram evidências importantes sobre o 

desenvolvimento de dificuldades de leitura, que permitem concluir que a 

prevalência é maior nestas famílias. 

Em 2016, Snowling e Melby-Lervag reviram quinze estudos que juntam a 

hipótese fonológica e a hereditária, ao avaliarem crianças em famílias de risco 

de dislexia, acompanhando-as desde o pré-escolar até ao final do primeiro ano 

ou, em alguns estudos, até mais tarde. Nessa meta-análise, os autores 
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concluíram que eram notórios os défices fonológicos amplamente relatados por 

parte das crianças pertencentes a famílias de risco.  

Encontram-se muitas hipóteses ao longo da história e, no final do século 

XX, como resultado dos avanços tecnológicos, foi possível identificar uma 

abordagem neurobiológica à génese e manifestações das dificuldades de leitura. 

A neuroimagem foi rapidamente usada para ampliar as investigações e, portanto, 

para aumentar significativamente o número de casos estudados (Ramus et al., 

2018). Os anos 90 trouxeram a hipótese antiga de uma base neurológica para a 

dislexia, assim como a questão da hereditariedade em muitos casos, 

destacando-se os estudos de Albert Galaburda e colaboradores, entre 1979 e 

1994 (Galaburda et al., 1985, 1994;  Galaburda & Eidelberg, 1982; Galaburda & 

Kemper, 1979; Galaburda & Livingstone, 1993; Humphreys et al., 1990), e 

comprovados com recurso a técnicas de neuroimagem através de ressonância 

magnética e da tomografia axial computorizada (Hallahan & Mercer, 2001).  

Muitos estudos realizados ao cérebro, com recurso à tomografia e 

ressonância magnética funcional, encontraram diferenças entre os cérebros de 

indivíduos com e sem dislexia, identificando anormalidades no hemisfério 

esquerdo, na área de Wernicke, na realização de tarefas de leitura (Pugh et al., 

2001; Shaywitz et al., 2002).  

Num artigo relativamente recente, Ramus et al. (2018) avançam ainda que 

foram os estudos dessa altura que concluíram que as interrupções observadas 

apontavam para a hipótese de um distúrbio da migração neuronal (Galaburda et 

al., 1985; Humphreys et al., 1990). Além disso, Ramus et al. (2018) referem que 

as interrupções foram predominantemente localizadas nas regiões do lado 

esquerdo, sugerindo uma ligação direta com a linguagem e as redes de leitura.  

O estudo de Ramus et al. (2018) fornece uma visão abrangente das 

diferenças neuroanatómicas entre disléxicos e indivíduos do grupo de controlo, 

durante 30 anos, de ressonância magnética (não eram incluídas nos estudos as 

correlações entre propriedades cerebrais e medidas de alfabetização sem um 

grupo disléxico claramente identificado). As conclusões apontaram para uma 

existência pouco consistente e robusta relativamente às diferenças 

neuroanatómicas entre indivíduos pertencentes ao grupo de controlo e às 

crianças com diagnóstico de dislexia. Os autores referem que apenas pode ser 

afirmado com um alto grau de confiança a diferença no tamanho total do cérebro, 
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e mesmo esta não é por eles considerada como muito significativa, pelo menos 

sem ser replicada em mais estudos, que aumentem o grau de confiança dos 

resultados. Este estudo vem abrir a discussão sobre as limitações de muitos dos 

estudos anteriores sobre a neuroanatomia da dislexia. Com o objetivo de 

melhorar a confiabilidade de pesquisas futuras, Ramus et al. (2018) propõem 

que os estudos sejam realizados com amostras maiores e a seleção de casos 

tenha em consideração graus de dislexia mais graves. Os autores alertam que 

os casos graves são em menor número do que os leves, pelo que pode ser 

particularmente desafiador recrutar grandes amostras de casos graves e, além 

disso, referem que os recursos humanos devem ser altamente qualificados para 

que sejam capazes de identificarem os marcadores neuroanatómicos de 

interesse. Ao desenvolverem estudos com estas orientações, Ramus et al. 

acreditam que as investigações futuras poderão trazer outras evidencias 

neuroanatómicas da dislexia para a discussão. 

Investigações recentes nesta área (Ramus et al., 2018; Shaywitz & 

Shaywitz, 2020) apresentam dados com algumas conclusões divergentes uma 

vez que, de acordo com Shaywitz e Shaywitz (2020), as imagens cerebrais 

funcionais produzem imagens muito consistentes em estudos replicados com 

disléxicos, quando comparados com normoleitores (Richlan et al., 2009, 2011), 

mas a imagem anatómica do cérebro não produz uma imagem tão clara (Ramus 

et al., 2018). Shaywitz e Shaywitz (2020), por seu lado, referem que as primeiras 

descrições de dislexia como "disfunção cerebral” foram confirmadas, ao longo 

dos anos, por muitos laboratórios em todo o mundo, através das imagens 

cerebrais funcionais, a tomografia em 1980 e, em seguida, a ressonância 

magnética funcional, na década de 1990. 

Estes estudos recentes e as novas tecnologias para o estudo do cérebro 

ajudam na confirmação da existência de diferenças anatómicas e funcionais 

entre pessoas com e sem dislexia, mas o tema ainda carece de mais 

investigação. 

Ramus et al. (2018) revelam ceticismo em relação às técnicas de 

processamento de imagem mais populares, baseadas em processamento 

totalmente automatizado e mapeamento em modelos comuns, e consideram-nas 

muito imprecisas para o propósito de descobrir as bases neuroanatómicas da 

dislexia. Assumem que os métodos manuais são mais rigorosos, mas são 
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claramente muito mais lentos e, como consequência, o processo é mais 

trabalhoso e mais caro, tendo em conta que deve ser aplicado longitudinalmente 

e numa amostra muito alargada, o que torna este processo limitativo. 

As descobertas feitas nos últimos anos, a partir dos dados de imagens 

cerebrais funcionais de ponta, de laboratórios em todo o mundo, segundo 

Shaywitz e Shaywitz (2020), dão significado e relevância à arquitetura neuro-

funcional básica da leitura e do seu funcionamento ineficiente em leitores com 

dificuldades. No entanto, os problemas de leitura encontram-se relacionados 

com muitos fatores e estas competências encontram-se alistadas com as 

características das crianças e os fatores ambientais (Kim et al., 2016). Kim 

(2020) refere que a competência de leitura se encontra relacionada, direta ou 

indiretamente, com a leitura de palavras, a compreensão do oral, a fluência, os 

conhecimentos prévios, a ligação com o texto (motivação, atitude, autoconceito 

e ansiedade), cognições e regulações de ordem superior (raciocínio e inferências 

tomada de posições), o conhecimento de vocabulário, os conhecimentos 

sintáticos, gramaticais, morfológicos e ortográficos e o domínio das funções 

executivas (memória de trabalho e controlo da atenção). De acordo com o autor, 

a compreensão da leitura é, em grande parte, a leitura de palavras, numa fase 

inicial, e a compreensão do oral, numa fase mais posterior, encontrando-se estas 

em níveis superiores e medidas pela fluência da leitura do texto. Ambas exigem 

um domínio das funções executivas referidas, memória de trabalho e atenção.  

Infelizmente, os números revelam que um elevado número de 

adolescentes, em todo o mundo, tem dificuldades de leitura, mesmo aqueles que 

frequentam sistemas de educação considerados mais desenvolvidos, como 

mostram alguns programas da OCDE (2010; 2016).  

Os problemas de leitura surgem em todas as línguas e, recentemente, os 

resultados do PISA (2018) no que diz respeito à leitura mostram que a China e 

Singapura pontuaram significativamente mais alto em leitura do que todos os 

outros países. Os países da OCDE com melhor desempenho em leitura foram a 

Estónia, o Canadá, a Finlândia e a Irlanda. Ainda sobre os estudantes 

pertencentes aos países da OCDE, cerca de 77% alcançaram pelo menos o nível 

2 de proficiência em leitura, e em Portugal foram perto de 80%. São alunos 

capazes de identificar a ideia principal de um texto de extensão moderada, 

localizar informação assente em critérios explícitos e, por vezes, em critérios 
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complexos. Conseguem refletir sobre os objetivos e a forma dos textos quando 

lhes é explicitamente solicitado para o fazerem. Apenas 8,7% dos alunos, da 

OCDE alcançaram níveis superiores de 5 ou 6 no teste de leitura PISA, e os 

portugueses foram 7%. Nestes níveis, os alunos são capazes de compreender 

textos de leitura demorada, lidar com conceitos que são abstratos ou 

contraintuitivos e distinguir factos de opiniões, baseados em dados que dizem 

respeito ao conteúdo ou à fonte de informação. Portugal, em leitura, obteve uma 

pontuação média de 492 pontos em literacia de leitura no PISA 2018, cinco 

pontos acima da média da OCDE (487 pontos). Além disso, o resultado nacional 

alcançado em 2018 ficou significativamente acima da média obtida em 2000 

(mais 22 pontos) e três pontos acima da média de 2009, sendo um dos países 

que apresentou uma evolução positiva e significativa em literacia de leitura. 

No que respeita às subescalas que avaliam a leitura, Portugal obteve 

melhores desempenhos em «Avaliar e Refletir» com 494 pontos do que nos 

processos cognitivos que implicam «Localizar Informação», onde obteve 489 

pontos e «Compreender», que são 489 pontos, seguindo a tendência 

internacional. 

As preocupações de Portugal com a leitura têm-se vindo a sentir nos 

últimos anos e, numa breve análise das orientações curriculares das últimas 

décadas, percebe-se que a leitura tem sido entendida como uma área 

estruturante no ensino da língua materna, em 1997, com o documento de A 

Língua Materna na Educação Básica, e em 2001, com a publicação do Currículo 

Nacional para o Ensino Básico. Nos Programas de Português para o Ensino 

Básico de 2009, em linha com os anteriores documentos, a leitura surge como 

uma das competências específicas e é entendida como o processo interativo que 

se estabelece entre o leitor e o texto, em que o primeiro apreende e reconstrói o 

significado ou os significados do segundo. Em 2015, surge a introdução do 

domínio da “educação literária”, para reforçar o contacto com textos literários. 

Estes esforços com a aprendizagem da leitura, como visto pelos resultados do 

PISA, têm vindo a fazer-se sentir nos resultados mais positivos, nesta 

competência dos alunos portugueses, mas os problemas de leitura ainda são 

consideráveis. 

Os estudos realizados, os conhecimentos que vão sendo adquiridos, e 

ainda a constatação de que esta dificuldade de leitura tem um impacto muito 
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significativo na vida destas crianças, parece ainda não ser suficiente para se 

identificar e atuar de forma precoce. Reconhece-se que há ainda um longo 

caminho a percorrer, por se verificar demasiado tempo de espera em relação 

aos diagnósticos, às respostas e aos apoios, ou ainda à falta destes. Uma forma 

de inverter estes números de crianças com dificuldades de leitura é procurar 

conhecer melhor os preditores e as formas precoces de atuar, para garantir a 

todas a melhor experiência de aprendizagem da leitura possível.   
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CAPÍTULO III – DA CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA À LEITURA 

 

3.1. Consciência fonológica, enquadramento e definição 

 

Desde que nasce, a criança é sensível aos sons e, aos poucos, passa a 

conseguir reproduzi-los. A aquisição da linguagem é realizada, em princípio, de 

um modo natural, e a maioria das crianças aprende a falar a língua da 

comunidade onde se encontra inserida. A fala é um produto da evolução 

biológica, ao passo que os sistemas de escrita são artefactos culturais e 

civilizacionais (Serrano, 2018). 

Sendo a linguagem oral considerada o pilar da aprendizagem da 

identificação e pronúncia das palavras escritas, importa perceber que a criança, 

antes do ensino formal, desenvolve o conhecimento fonológico da sua linguagem 

oral (Serrano, 2018). A estes comportamentos involuntários, detetados desde 

cedo nas crianças, que revelam a discriminação precoce de sons, Gombert 

(1990) dá o nome de comportamentos epifonológicos, antecedentes da 

consciência fonológica.  

O conhecimento fonológico é uma habilidade metalinguística complexa, 

que consiste em realizar tarefas deliberadas sobre a estrutura fonológica da 

linguagem oral, e envolve a capacidade de refletir sobre essa mesma estrutura.  

Em 1983, Bradley e Bryant, referiram-se à expressão “consciência 

fonológica” para designar a capacidade para percecionar a estrutura do som de 

uma palavra falada, e Cary (1990) referiu-a como uma capacidade para 

identificar as componentes fonológicas da fala e de as manipular de forma 

deliberada. No mesmo ano, Gombert (1990) explicava que a capacidade 

metafonológica corresponde à capacidade para identificar os componentes 

fonológicos das unidades linguísticas e manipulá-las de forma deliberada, e 

acrescentava que o conceito correspondia ao que os anglo-saxónicos chamam 

de phonological awareness. 

Em 2004, Castles e Coltheart salientaram que a componente 

“consciência” é tão relevante para a definição, como a componente “fonológica”, 

destacando que: 

“(…) the skill is proposed to involve, not simply 

unconsciously discriminating speech sounds (such as in speech 
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perception), but explicitly and deliberately processing and acting 

upon them (…)” (Castles & Coltheart, 2004, p.78). 

 

A consciência fonológica é a ideia do som, mas também é a consciência 

do processo, de toda a unidade linguística que permite as operações mentais 

sobre a linguagem falada (Baumann, 2013). 

A expressão Consciência Fonológica parece atravessar uma longa linha 

temporal (Caravolas & Bruck, 1993; Carry, 1990; Catts et al. 2015; Cho et al., 

2017; Hulme et al., 2015; Hulme & Melby-Lervag, 2018; Liberman et al., 1974, 

Lonigan et al., 2013; Man & wimmer, 2002; Mann & Liberman, 1984; Petersen et 

al., 2018; Powell & Atkinson, 2020).  

Definir ou circunscrever o conceito Consciência Fonológica foi um passo 

assumido consensualmente em diversas investigações e por diversos autores. 

Todavia, encontram-se divergências quanto aos diferentes níveis de consciência 

fonológica justificados, segundo Goswami e Bryant (1991), pela existência de 

diferentes formas nas quais as palavras podem ser divididas nos seus 

constituintes sonoros.   
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3.2. Dimensões da Consciência Fonológica 

 

Atualmente, é consensual que a consciência fonológica pode assumir dois 

níveis, o epifonológico e o metafonológico (Gombert, 1990), denominados como 

implícito e explícito ou ainda de holístico e analítico (Morais et al., 1989). 

O nível epifonológico, implícito ou holístico encontra-se acessível para as 

crianças mais pequenas, a frequentar o pré-escolar, e refere-se à capacidade 

que estas têm para detetar semelhanças e diferenças nos sons antes de os 

conseguirem manipular. Nesta fase mais precoce, são comportamentos 

epilinguísticos reveladores desta sensibilidade fonológica da criança a 

discriminação dos sons, a autocorreção de palavras ouvidas ou mal 

pronunciadas, a segmentação em sílabas e a deteção de um som com base na 

sua saliência percetiva (Castelo, 2012; Gombert, 1990; Morais et al., 1998).  

O nível metafonológico, explícito ou analítico, refere-se à capacidade para 

identificar e manipular as estruturas fonológicas, exigindo uma análise 

consciente das unidades de som, que é atingida apenas com a aprendizagem 

da leitura (Baumann, 2013; Giasson et al.; Gombert, 1990; Vandecasteele, 

2012). 

Na literatura, a consciência fonológica encontra-se descrita em três 

dimensões, de acordo com muitos autores (Alves & Martins, 1996; Anthony & 

Francis, 2005; Carrollet et al., 2003; Ellery, 2009; Gillon, 2004; Gombert, 1990; 

Goswami & Bryant, 1990; Veloso, 2003): a consciência silábica, a consciência 

intrassilábica e a consciência fonémica.  

Para alguns autores, há ainda a considerar uma quarta dimensão, a 

consciência lexical ou da palavra (Anthony et al., 2013; Bratsch-Hines et al., 

2019; Ellery, 2009; Freitas, Alves, & Costa, 2007; Rios, 2009, 2011), por 

considerar fundamental incluir estímulos como a frase. Assim, inicia-se na 

dimensão que estimula as frases que são formadas por palavras, estas formadas 

por sílabas, que por sua vez são constituídas por fonemas (Bosse & Zagar, 

2017).   

A unidade palavra é a capacidade que a criança tem de a isolar num 

contínuo de fala, sendo entendida como expressão da sua CF; além disso, é 

uma dimensão importante para o desenvolvimento da CF, e nem sempre está 

adquirida nos primeiros anos de escolaridade (Freitas, Alves, & Costa, 2007), 
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pelo que não deve ficar excluída. Crianças com a competência de CF mais 

comprometida têm, normalmente, dificuldades em manipular os sons das 

palavras e fazer a leitura destas (Bratsch-Hines et al., 2019).  

Um estudo pioneiro, dos primeiros conhecidos nesta área, levado a cabo 

por Papandropoulou e Sinclair (1974), revelou que a tarefa de nomeação de 

palavras curtas e compridas pode não ser fácil, quando se trata de crianças 

pequenas. Neste estudo, foi pedido a crianças francesas para dizerem uma 

palavra curta e outra comprida, e verificou-se que as crianças entre os quatro e 

os cinco anos entendiam por palavra comprida nomes de objetos grandes ou 

ações que demoravam muito tempo.  

Recuperando as três dimensões de CF, foca-se de seguida a consciência 

silábica, por parecer manifestar-se antes da consciência das outras unidades 

fonológicas (Blevins, 1995; Bosse & Zagar, 2017; Bryant, 1991).  

O conceito de consciência silábica remete para a capacidade de a criança 

identificar e manipular as sílabas das palavras (Sim-Sim, Silva, & Nunes, 2008), 

sendo considerada a primeira reflexão sobre a estrutura fonológica, em certa 

medida por ser intuitiva, uma unidade articulatória mais fácil de identificar e 

manipular (Reybroeck, Content, & Schelstraete, 2005; Sim-Sim, 2008).  

No caso do Português Europeu (PE), dividir as palavras em sílabas parece 

ser possível, mesmo antes de conhecer o conceito que acaba por acontecer 

apenas no 1.º Ciclo do Ensino Básico (Freitas et al., 2007). De acordo com Sim-

Sim et al. (2008), as crianças em idade pré-escolar parecem conseguir algum 

sucesso em tarefas que envolvem a síntese, a análise ou a deteção de sílabas 

comuns em diferentes palavras, apresentando, contudo, mais dificuldade nas 

tarefas que implicam a supressão da unidade silábica. 

Existem questões que convergem para o aumento da dificuldade de 

consciência silábica, sendo um tópico bastante discutido na literatura pelo peso 

das variáveis fonológicas, como a extensão da palavra, a complexidade silábica, 

o acento da palavra e a complexidade da tarefa em si. 

Para a variável extensão da palavra, os estudos realizados no Português 

Europeu descrevem o formato de palavra dissilábico como a extensão mais 

frequente, seguidos dos monossílabos e dos trissílabos (Vigário, Martins, & 

Frota, 2006). A investigação realizada no âmbito da consciência silábica tem 

encontrado dados, independentemente do nível escolar da amostra, que 
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remetem para uma maior facilidade em dissílabos, seguindo-se os trissílabos e 

monossílabos (Afonso, 2008; Alves, Castro, & Correia, 2010; Vasco, 2008; 

Vicente, 2010), referindo ainda Santos (2010) que os monossílabos e os 

polissílabos são os mais complexos de segmentar. Afonso (2008), num estudo 

com uma amostra do pré-escolar, verificou que o tempo de reação das crianças 

era inferior e o sucesso era mais elevado em dissílabos, quando comparados 

com trissílabos (tendo utilizado palavras com a mesma estrutura silábica e 

padrão acentual). 

Os estudos realizados para a verificar o impacto da complexidade silábica 

revelam que é um aspeto variável nas línguas do mundo e, embora todas tenham 

uma estrutura silábica, estas podem ser mais simples ou mais complexas 

determinando, de certa forma, o impacto na aquisição desta competência. De 

facto, numa análise cuidada das informações, percebe-se que para o PE os 

formatos mais simples de identificar, independentemente da faixa etária da 

amostra, são as estruturas CV, e são as mais frequentes (46%), seguindo-se os 

V (15%) e os CCV (2,2%) (Vigário & Martins, 2006; Vigário, Martins, & Frota, 

2006). Afonso e Freitas (2010) salientaram, igualmente, que o sucesso em 

tarefas de segmentação silábica está diretamente relacionado com a 

complexidade da estrutura silábica e Carvalho (2012) apontou exemplos como 

“flor”, que passa a ser “fe-lo-re”, ou “ferida”, que passa a ser “fri-da”. 

Em relação à variável acento da palavra, Vigário, Martins e Frota (2006) 

descrevem o padrão paroxítono como o mais frequente (76%), seguindo-se o 

oxítono (21,6%) e, finalmente, o proparoxítono (1,9%). Esta variável é ainda 

pouco estudada, mas parece que são as palavras paroxítonas as que são mais 

fáceis de segmentar (Afonso, 2008; Vicente, 2010). Um estudo realizado por 

Santos e Pinheiro (2010), relativamente ao acento, permitiu concluir que em 

tarefas de identificação de acento, a sílaba tónica, esta consciência encontra-se 

emergente apenas a partir dos cinco anos. 

A consciência silábica pode ser avaliada a partir da aplicação de 

diferentes tarefas, e parece ser na tarefa de síntese silábica que se verificam os 

melhores desempenhos, e na prova de inversão silábica os piores (Antunes, 

2013; Santos & Pinheiro, 2010). Numa investigação junto de uma população pré-

escolar e escolar, Carvalho (2012) verificou que as tarefas de síntese silábica 

eram mais acessíveis do que as de segmentação de palavras e concluiu ainda 
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que o pior desempenho ocorria na prova de supressão de sílaba inicial e nas 

tarefas de inversão silábica também se verificaram dificuldades. Na tarefa de 

omissão silábica, os estudos voltam a referir uma maior dificuldade no pré-

escolar e permitiram verificar que a omissão de sílaba final é mais fácil do que a 

sílaba inicial (Alves, Castro, & Correia, 2010; Rios, 2009). Numa perspetiva mais 

geral, os resultados encontrados na literatura relativamente à tarefa de 

segmentação apontam para uma taxa de sucesso de 80% para estruturas 

silábicas simples, e para crianças a frequentar o pré-escolar (Afonso, 2008; 

Santos, 2012; Sim-Sim, 2001; Vasco, 2008), e de 100% para crianças a 

frequentar o 1.º ciclo (Afonso, 2008; Santos & Pinheiro,  2010; Veloso, 2003), e 

percentagens entre os 60% e 70% quando as estruturas silábicas são complexas 

(Afonso, 2008, Vasco, 2008; Veloso, 2003). Na tarefa de identificação da sílaba 

inicial, os estudos revelam percentagens de sucesso diferentes. Cielo (2011) 

refere uma taxa entre os 30% e os 50%, por parte das crianças do pré-escolar, 

Jesus (2008) aponta para 90% desde os 5 anos, e os dois autores referem uma 

taxa superior a 90% no 1.º ciclo.  

A partir de estudos realizados por Treiman (1986), Goswami e Bryant 

(1991) e Hulme e colaboradores (2002), foi possível verificar que os sujeitos 

desenvolvem processos de segmentação silábica, dividindo a sílaba em 

unidades menores, mas maiores do que o fonema. A consciência intrassilábica 

surge após a silábica e é anterior à fonémica (Hulme et al., 2002), onde a sílaba 

assume em si mesma uma estrutura interna, uma estrutura hierarquicamente 

orientada, cujos elementos estão relacionados por dependências (Blevins, 1995; 

Mateus, Frota, & Vigário, 2003). Freitas et al. (2007) referem que o que está em 

causa na consciência intrassilábica é a capacidade de manipular grupos de sons 

dentro da sílaba, e estas autoras dão como exemplo a substituição do grupo 

consonântico [pr] por p, na sílaba pra da palavra prato, para criar uma nova 

palavra (pato).  

A análise desta estrutura interna pode ser explicada, segundo Gombert 

(1990), pelos constituintes das sílabas, pelos componentes fonológicos das 

unidades linguísticas e fonológicas da sílaba (ataque, rima, núcleo, coda). Esta 

estrutura interna da sílaba foi apresentada por Selkirk (1982) e Blevins (1995) e 

traduzida para Português Europeu por Mateus, Frota e Vigário (2003). De uma 

forma mais detalhada, alguns autores (Anthony & Lonigan, 2004; Anthony et al., 
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2002) referem que o ataque é a consoante ou o conjunto de consoantes do início 

da sílaba (como por exemplo pato/prato). A rima diz respeito às restantes vogais 

e consoantes, tomando como exemplo ar da palavra par, em que a é o núcleo e 

o r é a coda. O núcleo é o único constituinte da sílaba obrigatório em português 

europeu, e encontra-se associado a uma vogal. Este pode ser simples (par) ou 

ramificado (pai). O ataque e a coda de uma sílaba não são obrigatórios, por 

exemplo na primeira sílaba de ave.  

A criança consegue discriminar palavras com sons idênticos e diferentes 

antes de manipular os sons que compõem a palavra. Por se tratar de uma 

consciência que exige a capacidade de identificar e manipular grupos de sons 

dentro da palavra, o grau de dificuldade e complexidade é maior.  

Na literatura, as tarefas de consciência intrassilábica mais frequentes são 

a rima (Bradley & Bryant, 1983; Hulme et al., 2002, Goswami, 2002), que diz 

respeito à fronteira direita da palavra (composta por núcleo e coda). 

De acordo com Silva (1997), a rima parece emergir em idade pré-escolar, 

por volta dos quatro anos, mas para Santos e Pinheiro (2010) esta surge a partir 

dos três anos, sendo dominada a partir dos cinco anos de idade. Antunes (2013) 

refere que a sensibilidade à rima se desenvolve de forma espontânea e natural, 

e alcança um nível de desempenho médio ao longo das faixas etárias dos três, 

quatro e cinco anos. Segundo Alves e Lacão (2010), a emergência desta 

acontece por volta dos cinco/seis anos, por tratar-se de um conhecimento que 

exige maior maturidade (psico) linguística. Silva (1997) indica que as crianças 

são capazes de realizar esta categorização de palavras em padrões sonoros 

comuns, e ainda revelam uma capacidade para efetuar juízos fonológicos com 

base na divisão ataque/rima das sílabas, um procedimento importante na 

descodificação por analogia, fundamental para a aprendizagem da leitura. 

Na consciência intrassilábica parece que o desempenho depende do 

formato silábico das palavras, sendo os mais simples o segmento com ataque 

simples, seguindo-se a coda, e por fim o ataque ramificado, também influenciado 

pela complexidade das tarefas (Alves & Lacão, 2010; Barriguita, 2008).  

A última dimensão, a consciência fonémica, é considerada a capacidade 

de identificar os fonemas que constituem uma palavra, e corresponde a um 

conhecimento mais explícito das unidades fonéticas da fala. Sendo os fonemas 

as unidades sonoras mínimas, a identificação destes por crianças que ainda não 
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iniciaram a aprendizagem formal da leitura parece ser mais difícil (Sim-Sim, 

Ramos, & Santos, 2006). Goswami e Bryant, (1991) referem que a análise 

fonémica pode ser representada com recurso às letras do alfabeto, dependendo 

da transparência da língua, e a criança tem que compreender que uma palavra 

é efetivamente um conjunto de fonemas, para aceitar que uma sequência de 

letras é na realidade uma palavra com significado. A consciência fonémica não 

é uma competência natural da linguagem do oral, e parece começar a ter 

interesse na altura da aprendizagem da leitura, por facilitar a associação 

grafema-fonema (Bosse & Zagar, 2017). 

As tarefas no âmbito da consciência fonémica impõem graus de 

dificuldade diferentes, dependendo da complexidade dos estímulos, como a 

extensão da palavra (Alves, Lacão, & Correia, 2010; Sim-Sim, 1997), sendo os 

monossílabos aqueles onde se revelam os desempenhos mais favoráveis, 

seguindo-se os dissílabos e os trissílabos. À semelhança da consciência 

silábica, na consciência fonémica os resultados dos estudos apontam para uma 

maior facilidade em adicionar fonemas (tarefas de síntese) do que em segmentar 

(Rebelo, 1990). A identificação do fonema inicial é a tarefa que emerge mais 

precocemente, segundo Santos e Pinheiro (2010), verificando-se a aquisição 

desde os três anos de idade, e as de segmentação fonémica apenas em idade 

escolar.  

Os estudos que se concentram, especificamente, na tarefa de 

segmentação fonémica (Hayward et al., 2017) evidenciam que este é o preditor 

mais forte para a aprendizagem da leitura (Bradley & Bryant, 1983; Vloedgraven 

& Verhoeven, 2009). Por outro lado, os investigadores concluíram que, as 

intervenções que têm como alvo o segmento do fonema, proporcionam 

melhorias significativas na leitura das crianças (Ehri et al., 2001; Yeh 2003). 

No PE, Carvalho (2012) concluiu que é nas tarefas de segmentação e 

síntese que se encontram os piores desempenhos.  Nas tarefas de identificação, 

observou mais falhas na tarefa no fonema inicial e nas de supressão, sendo que 

as de fonema inicial foram consideradas mais exigentes. Antunes (2013) num 

estudo que realizou, concluiu que o desempenho das crianças nesta dimensão 

é pobre e, contrariamente a Carvalho (2012), foi nas tarefas de síntese que as 

crianças obtiveram resultados mais favoráveis, seguindo-se a de identificação 

de fonemas, de segmentação e, por fim, a de supressão. 
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Os resultados de vários estudos (Carvalho, 2012; Freitas et al., 2007; Sim-

Sim, 1998; Veloso, 2003) são congruentes no que diz respeito aos resultados 

serem baixos na dimensão fonémica, independentemente da tarefa, e colocam 

esta consciência na etapa de domínio tardio e complexo, na qual as crianças 

apresentam mais insucesso, especialmente, no pré-escolar. Alguns autores 

(e.g., Auvergne, 2011; Sim-Sim et al., 2008) concluíram que apenas em idade 

escolar é que as crianças começam por manifestar sucesso em tarefas de 

consciência fonémica. Por outro lado, há ainda quem defenda que a consciência 

fonémica se desenvolve com a aprendizagem da leitura (Serrano, 2018), 

mantendo estas uma relação mútua (o desenvolvimento da consciência 

fonémica suporta a aprendizagem da leitura, e a criança evolui nessa 

aprendizagem com a aquisição da consciência fonémica).  

A consciência fonémica pode não ser considerada um pré-requisito para 

a aprendizagem da leitura, uma vez que esta só se desenvolve com um ensino 

explícito. Esta constatação foi retirada num estudo realizado com adultos 

analfabetos, que revelou uma incapacidade de análise fonémica e comprovou 

que esta dimensão não emerge espontaneamente com a aprendizagem da 

leitura e que adultos analfabetos não conseguem realizar tarefas de manipulação 

fonémica (Morais et al., 1986, 1979). No entanto, outros estudos sugerem que a 

consciência fonémica precede e influencia a aprendizagem da leitura. Castles e 

Coltheart (2004) analisaram uma dezena de estudos longitudinais e o National 

Reading Panel (2001) meia centena. Todos os estudos tiveram um foco na 

Educação Pré-escolar, e pretendiam verificar o efeito da intervenção na 

aprendizagem da leitura. Estas metas-análises revelaram que o treino da 

consciência fonémica na Educação pré-escolar tem um efeito positivo na 

aprendizagem da leitura, e permite predizer o desempenho da leitura anos mais 

tarde.  

Nesta linha de pensamento verifica-se que a consciência fonémica é 

considerado o mais forte preditor das pré-competências para o sucesso na 

aprendizagem da leitura (Alegria, Pignot, & Morais, 1982; Capovilla, 2004; Cary, 

1990; Castles & Coltheart, 2004; Castles, Wilson, & Coltheart, 2011; Hatcher & 

Hulme, 1999; Lonigan et al., 2013; Morais, 1985, 1987; Serrano, 2018; Veloso, 

2003). Além disso, desempenha um papel determinante, uma vez que para ler 

(descodificar) a criança precisa de consciencializar-se de que as palavras 
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contêm sons, e que estes correspondem a uma ou a um conjunto de letras, por 

isso, importa conhecer os estudos que têm vindo a ser feitos que estudam essa 

relação entre o desenvolvimento da consciência fonológica e a aprendizagem da 

leitura. 
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3.3. O valor preditivo da Consciência Fonológica na Leitura 

 

Nos últimos anos, tem havido uma multiplicação de pesquisas 

relacionadas com a relação entre consciência fonológica e leitura, a maioria das 

quais para verificar o valor preditivo entre o seu desenvolvimento e 

aprendizagem da leitura (Catts et al. 2015; Cho et al. 2017; Gellert & Elbro 2017; 

Hulme et al., 2015; Hulme & Melby-Lervag, 2018; Petersen et al. 2018; Powell & 

Atkinson, 2020; Silva & Capellini, 2015). Esse valor preditivo foi estudado em 

várias línguas, por exemplo na língua inglesa (Parrila, Kirby, & Mcquarrie, 2004; 

Torgesen et al., 1997; Wagner et al., 1997), no finlandês (Torppa et al., 2016), 

coreano (Kim, 2007) e chinês (McBride-Chang, Bialystok, Chong, & Li, 2004; 

Shu, Peng & McBride-Chang, 2008).  

A relação preditiva da consciência fonológica com a habilidade de leitura 

pode ser diferente entre os diferentes idiomas. Por exemplo, em ortografias 

transparentes (grego, alemão, espanhol), a consciência fonológica tem um poder 

preditivo menor do que em ortografias opacas como o inglês (Furnes & 

Samuelsson, 2011).  

Ao longo dos anos, estas previsões são estudadas, vários autores 

concluíram que a dimensão da consciência fonémica encontra-se 

profundamente ligada ao início da aprendizagem da leitura, pelo princípio do 

ensino alfabético, concluindo que quanto mais a criança conhecer e dominar os 

fonemas, melhor leitor será (Adams, 1990; Castelo, 2012; Goswami & Bryant, 

1990; Liberman, 1973, 1974; Alegria & Morais, 1987;  Wagner & Torgesen, 1987; 

Veloso, 2003). O reconhecimento da importância da consciência fonológica para 

a leitura resultou da avaliação dessas competências desde a década de 70 do 

século passado (Broom & Doctor, 1995; Goswami & Bryant 1990; Hayward et 

al., 2017; Morais, 1997; Shaywitz, 2008; Stanovich 1991; Shriberg & 

Kwiatkowski, 1982). 

O estudo da consciência fonológica ganhou uma importância crescente 

nas fases iniciais da aprendizagem da leitura a partir das décadas de 70/80 e, 

desde então, têm sido feitos estudos distintos e com diferentes objetivos (Adams, 

1990; Alves, 2012; Barriguita, 2008; Caló & Gomes, 2007; Carvalho, 2012; Rios, 

2009; Silva, 2008; Santos & Pinheiro, 2010; Sim-Sim, 2001). 
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Um dos primeiros estudos que se conhecem sobre a análise de 

consciência fonológica é de Liberman (1973) e incluiu três dimensões, tendo 

excluído a intrassilábica. Nessa altura, referiu que a consciência da palavra era 

a capacidade de contar ou manipular as palavras na frase, dando como exemplo 

uma frase com três palavras la roue tourne, na consciência silábica uma palavra 

com 3 sílabas retourné e na consciência fonémica uma palavra com quatro sons 

bato. Liberman (1973, 1974) comparou o desempenho das crianças anglo-

saxónicas nas idades de quatro, cinco e seis anos nas tarefas de segmentação 

silábica e fonémica em palavras com dois a três fonemas. As crianças tinham de 

bater com o dedo na mesa de acordo com o número de sílabas (tarefa de 

consciência silábica) e o número de sons (tarefa de consciência fonémica). 

Numa prova de seis exercícios, a taxa de sucesso na tarefa de segmentação 

silábica foi de 7%, 16% e 50%, em crianças de quatro, cinco e seis anos, nos 

seis ensaios, enquanto que na tarefa de segmentação fonémica a taxa de 

sucesso foi inexistente, mesmo na idade dos seis anos. Quando o critério ficou 

menos restrito, passaram a acertar seis em 42 estímulos e a taxa de sucesso 

passou de 46%, 48% e 90% aos 4, 5 e 6 anos, na consciência silábica e 0%, 

17% e 70% na consciência fonémica. Neste estudo concluíram que a capacidade 

de segmentação melhora com a idade e no que diz respeito à consciência 

fonémica este princípio não acontece, sendo esta apenas adquirida no período 

do contacto com a leitura (6 anos). 

Alegria, Pignot e Morais (1982) realizaram um estudo que comparava a 

influência que tinha o método de leitura na capacidade de manipular fonemas e 

sílabas. Nesta última o desempenho entre os dois grupos era semelhante, 

enquanto que 58% das crianças que aprenderam a ler através do método fónico 

obtiveram sucesso nas tarefas fonémicas, contra 15% das que aprenderam com 

o método global.   

Um estudo realizado por Paulino (2009) ao avaliar as implicações da 

consciência fonológica na aprendizagem da leitura, numa amostra de 100 

crianças do 1º ano do 1º ciclo do Ensino Básico, conseguiu comprovar que as 

que no início do ano apresentavam melhores resultados nas tarefas fonológicas 

eram as que tinham mais facilidade na aprendizagem da leitura.  
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Um outro estudo com o Português do Brasil, de Freitas et al. (2004) 

confirma o efeito bidirecional da consciência fonológica e a aquisição da leitura, 

ou seja, a forma como estas variáveis se influenciam reciprocamente. 

Estudos de Leitão, Hogben e Fletcher (1997) permitiram concluir que o 

desempenho das crianças era pior ao nível da consciência silábica e da 

consciência fonémica no momento pré-teste quando comparadas a crianças sem 

dificuldades de leitura. Leitão, Hogben e Fletcher (1997) realizaram o estudo a 

uma amostra de 29 crianças, com 6 anos de idade e Gillon (2004) a 61 crianças 

com idades entre os cinco e os sete anos.  

Um estudo de McNamara et al., (2011) realizado a crianças a frequentar 

o ensino pré-escolar comprovou que as que apresentavam o percentil abaixo da 

média na competência de CF foram as que revelaram dificuldades de leitura 

anos mais tarde, no 3.º ano do 1.º ciclo. 

Kardaleska e Ristovska (2018) tentaram perceber se a consciência 

fonémica era preditor da leitura e concluíram que ler é um processo complexo e 

deste depende muitas variáveis, como a capacidade de reconhecer letras e de 

compreender o conteúdo. Como não é uma competência que se adquire 

naturalmente, as crianças, desde o pré-escolar, devem ser expostas a atividades 

de consciência fonológica e fonémica, visto ajudarem a melhorar os seus 

desempenhos em leitura. O desenvolvimento de cinco tipos de atividades (todas 

sobre rimas, aliterações e segmentação fonémica) são consideradas essenciais 

para que aprender a ler aconteça com sucesso. Além disso, concluíram que 

outras atividades devem ser privilegiadas, como a discriminação auditiva para 

ajudar os alunos a melhorar os padrões de sons que ouvem.  

Vibulpatanavong e Evans (2019) estudaram a relação entre consciência 

fonológica e a competência de leitura na língua tailandesa. A amostra era 

constituída por 310 alunos nos primeiros anos de aprendizagem da leitura e 

foram avaliados na consciência fonológica, conhecimento de letras e 

competência de leitura. Concluíram que a consciência fonológica, a leitura e a 

relação entre estas duas competências ajudaram a esclarecer a natureza da 

língua tailandesa. Perceberam que a consciência fonológica prediz o 

desenvolvimento da leitura nos primeiros anos de escolaridade e perceberam 

que a língua tailandesa pode não ser tão transparente como era considerada 
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anteriormente, referindo a importância de, no futuro, esta investigação ser ponto 

de partida para outros estudos.  

Uma investigação muito recente de Mundy e Hannant (2020) que estudou 

o perfil fonológico de 56 crianças referenciadas por terem problemas de leitura 

permitiu perceber que as crianças com dificuldades de leitura demonstraram 

heterogeneidade nas competências fonológicas e a partir dos resultados obtidos, 

concluíram que a consciência fonológica é preditiva da capacidade de 

decodificação da leitura. 

Outros estudos realizados focaram-se na intervenção, numa tentativa de 

comprovar que o treino ao nível da consciência fonológica é fundamental, pois a 

falta deste faz com que os défices, nesta competência, persistam, ao longo do 

tempo (Gillon, 2004; Snowling, Bishop & Stothard, 2000). Foorman et al., (2018), 

em estudos para verificar o impacto da intervenção, concluíram que as crianças 

a frequentar o ensino pré-escolar que receberam intervenção em CF obtinham 

um melhor desempenho nessa área, mas também na capacidade de 

correspondência letra-som e na leitura de palavras, anos mais tarde. 

Um estudo de Hayward et al., (2017) tentou desenvolver uma ferramenta 

para classificar os tipos de erros em consciência fonológica, tendo esta 

investigação sido aplicada a 215 crianças de nível socioeconómico baixo, com 

seis a sete anos. Conseguiram identificar mais de duas dezenas de erros e 

classificá-los em oito categorias, sendo as mais frequentes a adições, as 

segmentações, as substituições, as inserções, as repetições, as omissões, as 

inversões e as de múltiplos erros. Concluíram que os melhores e piores 

desempenhos em leitura relacionavam-se de forma diferente tanto no grau como 

no tipo de erro em consciência fonológica. Os leitores com maiores dificuldades 

apresentavam mais erros nas tarefas de inserção, omissão, segmentação e 

substituição. Esta identificação dos erros mais comuns em leitores com 

dificuldades, parece permitir melhorar os níveis de aprendizagem da leitura 

futuramente, por possibilitar recomendações de intervenção precocemente. 

Além da tentativa de demonstrar a importância do treino fonológico, foram 

realizados estudos para explorar a combinação entre a identificação de 

dificuldades e a posterior intervenção no sentido de perceber se tinham um 

impacto positivo no desempenho da leitura e com a particularidade de serem 

longitudinais. 
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Um estudo longitudinal, mais extensivo temporalmente, de Kjeldse (2000) 

com crianças suecas, desde o ensino pré-escolar até ao 9º ano de escolaridade, 

consistiu na implementação de um programa de treino da consciência fonológica 

ao longo da Educação pré-escolar, a metade das crianças. Os resultados 

revelaram falta de interações entre o programa de treino e o conhecimento das 

letras e a consciência fonológica, no início da escolaridade. Porém, as crianças 

do grupo experimental obtiveram melhor desempenho na descodificação no 3º e 

6º ano de escolaridade ainda uma ligeira vantagem na compreensão na leitura 

no 9º ano de escolaridade, em relação às do grupo de controlo. Este treino de 

consciência fonológica na Educação Pré-escolar revelou ter efeitos positivos na 

descodificação nos vários níveis de ensino básico e ainda conseguiram 

generalizar ganhos para a compreensão na leitura.  

Ainda um estudo sueco designado de Bornholm, realizado ao longo de 

trinta anos (Lundberg, 1987; Lundberg, Rydkvist, & Strid, 2018) a crianças da 

Educação Pré-escolar que recebiam intervenção em consciência fonológica 

permitiu concluir que estas apresentavam efeitos positivos na leitura e nas 

competências de soletração nos primeiros anos escolares. A partir destes 

resultados que se revelaram especialmente eficazes e contribuíram para 

melhorar os desempenhos dos alunos com dificuldades, o sistema de educação 

sueco adotou esta intervenção sistemática e integrou-a no currículo pré-escolar 

(Agência Nacional de Educação Sueca, 2017).  

Estas medidas de intervenção já foram adotadas na Educação pré-escolar 

em alguns países como a suécia, EUA e Reino Unido, mas estes dois últimos 

avançaram com modelos de intervenção na leitura no 1.º ciclo, enquanto que na 

suécia ainda não acontece, podendo colocar em risco uma percentagem de 

crianças que apresentam dificuldades de leitura (Levlin & Mentzer, 2020). 

Um estudo realizado por Bratsch-Hines et al., (2019) tinha como objetivo 

comprovar a eficácia de um programa de intervenção no ensino pré-escolar e no 

1.º ano do 1.º ciclo que desenvolvia competências de leitura. Este programa 

integrava atividades de fluência, consciência fonológica, descodificação e 

compreensão e era desenvolvido em sessões de 15 minutos, idealmente, 

aplicadas diariamente a alunos com ou em risco de virem a ter dificuldades de 

leitura. Em cada sala de aula, o professor era convidado a selecionar três alunos 

e aplicar a intervenção individual, num período de seis a oito semanas, com 
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quatro níveis de dificuldade, até que se verificasse um progresso. Neste estudo 

foi possível concluir que os alunos com intervenção melhoraram 

significativamente os seus desempenhos em leitura e ainda que a intervenção 

em fases iniciais traz ganhos nesta área. 

Os trabalhos científicos desenvolvidos nos últimos anos tentam 

comprovar a relação entre o nível de consciência fonológica e o sucesso da 

aprendizagem da leitura e as conclusões são claras em relação ao valor preditivo 

(Bryant, 1993; Catts, 2015; Castles & Coltheart, 2004; Krenca, 2019; Morais, 

1994; Powell & Atkinson, 2020; Sprenger-Charolles & Colé, 2006;). De acordo 

com estes estudos, as dificuldades de leitura estão associadas a um défice 

fonológico onde não existe facilidade em segmentar a cadeia falada em unidades 

de sons mais pequenos. Além disso, a apreensão do fonema é muito difícil para 

todas as pessoas que ainda não iniciaram a aprendizagem da leitura, trate-se de 

crianças ou adultos (Bosse & Zagar, 2017).  

É importante referir, para concluir este capítulo e enquadramento teórico, 

que a consciência fonológica tem um forte valor preditivo na aprendizagem da 

leitura, a as evidências indicam que a triagem é mais útil quanto mais 

precocemente acontecer (Thompson et al., 2019). A triagem precoce foi 

considerada por Shaywitz e Shaywitz (2020) como um fator importante na 

reversão destes problemas de leitura. 
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PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
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CAPÍTULO IV – METODOLOGIA 

 

4.1. Objetivos do estudo e abordagem metodológica 

  

 O objetivo geral do presente estudo é o de avaliar a eficácia de um 

programa de estimulação de Consciência Fonológica e perceber qual o impacto 

deste na aprendizagem da leitura. 

Como objetivos específicos, elencam-se os seguintes: 

 Caracterizar as crianças de cinco anos relativamente à Consciência 

Fonológica;  

 Caracterizar as crianças de sete anos relativamente às competências de 

leitura  

 Analisar o valor preditivo da Consciência Fonológica nas competências de 

leitura; 

 Avaliar a eficácia de um programa de Estimulação da Consciência 

Fonológica; 

 Comparar as competências de leitura do grupo experimental e do grupo 

de comparação. 

Para atingir estes objetivos, foi desenhado um estudo de tipo longitudinal 

e quasi-experimental, desenvolvido ao longo de três anos, com início em 2015, 

no último ano da Educação pré-escolar, tendo o segundo momento de avaliação 

em 2016, no primeiro ano do 1º Ciclo, e um terceiro em 2017, no 2.º ano de 

escolaridade, sempre com a mesma coorte de alunos. 

A investigação experimental é um método que tenta procurar relações de 

causa-efeito entre as variáveis investigadas. A investigação desenvolvida tem 

um design metodológico de estudo quasi-experimental. Estes estudos envolvem 

uma diversidade de abordagens a nível experimental, implicando a manipulação 

de variáveis e a criação de situações experimentais, a definição de controlos 

rigorosos e a identificação de fatores determinantes de validade interna e 

externa, visando levantar questões pertinentes que permitam reflexões para 

fundamentação teórica do tema (Sampieri, Collado, & Lucio, 2007).  

Este tipo de investigação requer a manipulação de uma variável 

independente, tal como na investigação experimental, mas não é possível utilizar 
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controlos ou ser aleatório na constituição dos grupos investigados (Polit & 

Hungler, 2003). O objetivo do investigador na realização de estudos quasi-

experimentais é delinear um protocolo tão próximo da situação real quanto o 

possível, enquanto procura controlar as variáveis que podem afetar a validade 

interna da investigação. 
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4.2. Design do estudo empírico 

ESTUDO 

2015 

Pré-escolar 

Pedido de autorização ao agrupamento 

2016 

2.º ano 

1.º momento de recolha de dados 

PALPA e BPF 

1.º momento de intervenção 

1.º ano 2017 

2.º momento de recolha de dados 

Programa de Consciência Fonológica PALPA e BPF 

2018 

2.º momento de intervenção 

Programa de Consciência Fonológica 

3.º momento de recolha de dados 

BAL 

PALPA 
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4.3. Amostra 

 

A amostra é uma representação do universo da investigação, um grupo 

que dele se retira e que se espera que partilhe as caraterísticas gerais dos 

elementos daquele (Pardal & Lopes, 2011). Além disso, a amostra é 

caracterizada por ser um subconjunto da população, ou seja, parte de todos os 

membros de um determinado grupo com uma ou mais características em 

comum, que se pretendem estudar (Almeida & Freire, 2008). 

De entre as várias técnicas de amostragem, neste trabalho utilizou-se 

uma amostra não-probabilística intencional, nomeadamente de conveniência. A 

amostra de conveniência é obtida a partir da utilização dos sujeitos mais 

facilmente disponíveis e pode, por isso, ser atípica em relação à população do 

universo (Barros & Souza Lehfeld, 1986). 

Foram definidos os seguintes critérios de inclusão na amostra:  

- aluno finalista da educação pré-escolar (5 anos);  

- falante monolingue do Português Europeu;  

- ausência de alteração sensorial e/ou cognitiva conhecida;  

- ausência de historial de problemas em terapia da fala, passado ou 

presente. 

Numa fase inicial, a investigação contava com um total de 100 

participantes. No entanto, após o cumprimento de critérios de inclusão/exclusão 

de participantes, passou a ter disponíveis 80 sujeitos no início do estudo. Estas 

crianças foram distribuídas por dois grupos, o grupo de comparação (n = 39) e o 

grupo experimental (n = 41); a este último, foi implementado um programa de 

estimulação em consciência fonológica 

Assim, no 1.º momento de recolha de dados, a amostra é constituída por 

80 crianças, 35 raparigas e 45 rapazes, como descrito na Tabela 1.  
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Tabela 1 

Medidas descritivas relativas ao sexo 

 

 N % 

Feminino 35 43,8 

Masculino 45 56,3 

Total 80 100,0 

 

 

 

A amostra em causa encontrava-se distribuída pelo Agrupamento 1 (A.1) 

e pelo Agrupamento 2 (A.2.), distribuídas por quatro escolas do grande Porto e 

ainda por sete turmas diferentes. Os dados relativos à distribuição por turmas 

são apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 

Distribuição dos participantes do estudo pelas turmas 

 

 n % 

Turma A – A.1 10 12,5 

Turma B – A.1 4 5,0 

Turma C – A.1 10 12,5 

Turma D – A.1 6 7,5 

Turma E – A.2 5 6,3 

Turma F – A.2 9 11,3 

Turma G – A.2 22 27,5 

Turma H – A.2 14 17,5 

Total 80 100,0 
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4.4. Instrumentos 

 

Ao longo de toda a investigação foram aplicadas três provas de avaliação 

para avaliar a consciência fonológica e a leitura (Figura 1). 

 

Figura 1 

Instrumentos de avaliação 

 

 

4.4.1 PALPA-P – Provas de Avaliação da Linguagem e da Afasia em 

Português (Castro, Caló, & Gomes, 2007) 

 

A PALPA-P, Prova de Avaliação da Linguagem e Afasia em Português 

(Castro et al., 2007) é uma adaptação à população portuguesa do instrumento 

elaborado para o inglês (PALPA, Kay et al., 1992). Trata-se de um instrumento 

que permite a avaliação das capacidades de processamento da linguagem e da 

leitura, de crianças a partir dos cinco anos. 

A PALPA-P reúne 60 provas, que permitem avaliar quatro dimensões da 

linguagem: o processamento fonológico; a leitura e a escrita; a compreensão de 

frases; e a semântica de palavras e imagens. 

Para o presente estudo, foram selecionadas e aplicadas cinco provas, que 

avaliam o processamento fonológico (provas 1, 5, 8, 13, 15), no primeiro 

momento de recolha de dados. Para o último momento de recolha de dados, no 

final do 2º ano, foram selecionadas duas provas da dimensão Leitura e Escrita 

para avaliar. De seguida são descritas as provas utilizadas. 

 

 

 

Instrumentos

Consciência 
fonológica

Leitura

PALPA BPF BAL
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Prova 1 - Discriminação de Pares Mínimos em Pseudopalavras. 

Esta tarefa avalia a capacidade auditiva de análise fonológica. A prova é 

constituída por 64 pares de pseudopalavras monossilábicas e dissilábicas, 

sendo metade pares iguais e metade pares diferentes.  

Prova 5 – Decisão Lexical Auditiva, Imaginabilidade e Frequência. 

Esta prova avalia efeitos de imaginabilidade e de frequência (e a sua 

interação) no processo de decidir se uma sequência de sons forma, ou não, uma 

palavra/decisão lexical. Apresenta 160 palavras/pseudopalavras, sendo estas 

últimas derivadas de palavras com introdução de alterações em um ou mais 

sons, respeitando as regularidades fonotáticas.   

Prova 8 – Repetição de Palavras. 

Todos os estímulos desta tarefa são pseudopalavras. O objetivo é avaliar 

a capacidade de converter uma sequência de sons que são ouvidos numa 

sequência de sons falados, isto é, fazer a conversão acústico-fonológica sub-

lexical. A extensão silábica varia entre uma, duas ou três sílabas, embora o 

número de fonemas da sequência completa seja quase idêntico (quatro fonemas 

nas monossilábicas, cinco nas restantes). 

Prova 13 – Amplitude de Memória de Dígitos.  

Esta prova é composta por duas tarefas que avaliam a memória fonológica 

a curto termo, um tipo de memória importante para compreender linguagem, 

falada ou escrita, e para produzir fala com fluência. Uma das tarefas avalia a 

repetição de sequência de dígitos. 

Prova 15 – Julgamento de rima em palavras. 

Esta tarefa avalia a capacidade de detetar se um par de palavras rima ou 

não. Para ser capaz de detetar a rima, é necessário manter as palavras em 

memória, enquanto as suas partes são segmentadas e comparadas. Assim, esta 

tarefa avalia a integridade dos sistemas de armazenamento fonológico a curto 

termo, bem como as capacidades de processamento percetivo e de 

segmentação fonológica. Metade dos pares rimam e a outra metade não rima. 

Metade dos pares que rimam têm o mesmo final ortográfico e a outra metade 

dos pares que rima têm finais ortográficos diferentes. 

Prova 35 – Leitura e Regularidade. 

Esta tarefa analisa o efeito da regularidade ortográfica (correspondência 

letra/som) na leitura em voz alta. Em metade das palavras, as correspondências 
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letra/som são dependentes de regras (Palavras Regulares): na outra metade não 

dependem de regras (Palavras Irregulares). As palavras regulares e irregulares 

estão emparelhadas, tanto quanto possível, quanto à frequência, 

imaginabilidade, classe gramatical, número de letras, de sílabas e de morfemas.  

Prova 36 – Leitura de Pseudopalavras. 

Esta tarefa consiste em ler pseudopalavras em voz alta. Fonologicamente, 

têm uma sílaba, e variam quanto ao número de letras.  
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4.4.2. Bateria de Provas Fonológicas (Silva, 2002)  

Esta bateria inclui várias medidas de consciência fonológica, com 

diferentes níveis de dificuldade, de modo a contemplar a natureza heterogénea 

desta competência.  

 A prova foi aplicada na íntegra, e é constituída por seis subescalas: 

Classificação com base na sílaba inicial (14 itens); Classificação com base no 

fonema inicial (14 itens); Supressão de sílaba inicial (14 itens); Supressão de 

fonema inicial (24 itens); Análise silábica (14 itens) e Análise fonémica (14 itens). 

Em cada uma destas provas, os itens são apresentados com suporte figurativo, 

de modo a diminuir as dificuldades no desempenho que decorrem de fatores 

mnésicos. A bateria contempla as duas tarefas de classificação, nas quais a 

criança terá que categorizar duas palavras em quatro, segundo um critério 

silábico ou fonémico, duas tarefas de manipulação, onde se solicita à criança 

que elimine uma sílaba ou um fone de uma palavra apresentada oralmente, 

originando uma não palavra na língua portuguesa, e ainda duas tarefas de 

segmentação, nas quais a criança deverá pronunciar isoladamente os fones ou 

sílabas de palavras apresentadas oralmente. 

Nas provas de classificação de sílaba/fonema inicial, as crianças 

categorizam duas palavras em quatro, segundo um critério de sílaba inicial 

idêntica ou fonema inicial idêntico. Para a classificação de palavras com base na 

sílaba inicial, a escala apresentou, no estudo original (Silva, 2002), um alfa de 

cronbach de .77 e na de fonema inicial o alfa de cronbach é de .64. 

Nas provas de manipulação, pretende-se que a criança elimine a sílaba 

ou o fonema inicial de uma palavra apresentada oralmente, e que pronuncie o 

que resta de cada palavra. Na supressão de sílaba inicial, a escala apresentou 

um alfa de cronbach de .89, e na de supressão de fonema inicial o alfa de 

cronbach foi de .94 (Silva, 2002). 

As provas de segmentação consistem na análise das palavras 

apresentadas, e pede-se à criança que pronuncie separadamente cada sílaba 

ou fonema que integram uma dada palavra. Na prova de análise silábica, a 

escala apresentou um alfa de cronbach de .70, e na análise fonémica o alfa de 

cronbach foi de .58 (Silva, 2002). 
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4.4.3. A Bateria de Avaliação da Leitura – BAL (Ribeiro et al., 2013) 

A Bateria de Avaliação da Leitura (BAL) é uma bateria de provas de 

avaliação da leitura que inclui cinco testes, organizados em torno de três 

domínios principais: identificação de palavras apresentadas de forma isolada; 

compreensão de textos na modalidade de leitura; compreensão de textos na 

modalidade oral. Consequentemente, os testes estão ajustados aos vários anos 

de escolaridade, cujos resultados podem ser integrados de modo a permitir uma 

avaliação precisa das dificuldades de leitura. A bateria é composta por: teste de 

leitura de palavras; teste de compreensão de textos na modalidade oral (TCTML) 

– narrativo e informativo, do 1.º ao 4.º ano e teste de compreensão de textos na 

modalidade de leitura – narrativo e informativo, para o 2.º, 3.º e 4.º anos.  

A opção dos autores da BAL recaiu em textos originais e não publicados 

anteriormente para eliminar o efeito de um contacto prévio com os textos, o que 

os colocaria em vantagem, relativamente ao seu grupo de referência.  

Para a presente investigação, optou-se pelas provas de compreensão de 

textos na modalidade de leitura – narrativo e informativo, para o 2.º ano. Os itens 

são constituídos por perguntas com resposta de escolha múltipla, com três 

alternativas, das quais apenas uma é correta.  

A TCTLM-narrativo foi aplicada na totalidade, incluiu quatro textos 

narrativos com uma extensão de palavras diferente para o 2.º ano de 

escolaridade. Os textos são: Rita e Bruno (259 palavras), Os animais (250 

palavras), Pão Perdido (144 palavras) e Dois gémeos quase quase iguais (169 

palavras). No total, esta prova de 2.º ano tem 27 itens, sendo oito de 

compreensão literal (CL), 14 de compreensão inferencial (CI), dois de 

compreensão crítica (CC) e três de reorganização (R). Na figura 2 e nas tabelas 

três a seis estão identificados exemplos de excertos, perguntas e itens de 

escolha múltipla, TCTLM-narrativo. 
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Figura 2 

Subescalas da BAL, TCTLM-n 

 

 

 

Tabela 3 

Prova TCTLM-narrativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-narrativo Rita e Bruno  

Excerto “A Rita e o Bruno são primos. Por acaso fazem anos no 

mesmo dia. Como é véspera de Natal, a festa fica sempre 

para o dia seguinte. A família, por ser enorme, só pode 

reunir em casa dos avós. E a casa é antiga, bem bonita, 

com duas grandes salas, lareira, cozinha à moda de outros 

tempos, jardim”. 

Pergunta 1. Os pais da Rita e do Bruno… 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) deixam os filhos sugerir os bolos de aniversário, mas 

não os presentes. 

b) deixam os filhos sugerir os bolos de aniversário e os 

presentes. 

c) sugerem que eles escolham de presente jogos e roupa. 

 

Tabela 4 

Prova TCTLM-narrativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-narrativo Os animais  
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vo Rita e Bruno 

Os animais 

Pão Perdido 

Dois gémeos quase quase iguais
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Excerto “Pertenço a uma família que gosta de animais. O meu avô 

era louco por cavalos, o meu pai adora cães, a mãe 

prefere gatos e a avó tanto morre de amores por 

periquitos, como pelas galinhas que cria no quintal. Por 

isso come os ovos, mas não as mata, deixa-as morrer de 

velhas. Quanto a mim, entendo-me facilmente com 

qualquer animal doméstico, mas tenho tendência 

acentuada para animais selvagens. Se pudesse, ia todos 

os dias ao Jardim Zoológico”. 

Pergunta 9. Como consideras a criança de que nos fala o texto? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Mentirosa. 

b) Corajosa. 

c) Irresponsável. 

 

Tabela 5 

Prova TCTLM-narrativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-narrativo Pão perdido 

Excerto “Olhos cor de mel e um cabelo semelhante às claras em 

castelo: era assim a minha avó Camila, a melhor 

cozinheira do mundo. 

Aprendi com ela a preparar Fatias Francesas (a minha avó 

tinha emigrado para França), entre muitas receitas de 

fazer crescer água na boca”. 

Pergunta 17. Como é que a avó Camila sabia a receita das Fatias 

Francesas? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Porque a tinha visto no livro de receitas da mãe. 

b) Porque a tinha aprendido com a avó. 

c) Porque a tinha aprendido quando esteve emigrada em 

França. 
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Tabela 6 

Prova TCTLM-narrativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-narrativo Dois gémeos quase quase iguais 

Excerto “O Rodrigo e o Frederico são dois irmãos gémeos quase 

iguais. 

Ambos são magricelas e altos como torres. Ambos têm 

cabelo ruivo, muito encaracolado e, desde que 

descobriram que têm miopia, ambos usam óculos”. 

Pergunta 20. Rodrigo e o Frederico são… 

 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) gémeos muito diferentes. 

b) gémeos quase iguais. 

c) gémeos iguaizinhos. 

 

A TCTLM-informativo, para o 2.º ano de escolaridade, incluiu quatro textos 

informativos, tendo estes sido aplicados na totalidade. Desta fazem parte os 

textos: Noites dos Pirilampos (196 palavras), As Caravelas (179 palavras), o 

Observar aves no estuário (173 palavras) e D. Sebastião (193 palavras). No total, 

esta prova de 2.º ano tem 33 itens, sendo 15 de CL, 14 de CI, dois de CC e dois 

de R. Na figura 3 e nas tabelas sete a dez estão identificados exemplos de 

excertos, perguntas e itens de escolha múltipla, TCTLM-informativo. 
 

Figura 3 

Subescalas da BAL, TCTLM-i 
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Tabela 7 

Prova TCTLM-informativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-

informativo 

Noites dos Pirilampos 

Excerto “Já viram algum pirilampo? 

Não são os únicos! Como vós, também muitos dos vossos 

colegas esperam pela oportunidade de ver um”. 

Pergunta 1. Porque pensou ele que estava a sonhar? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Porque adormeceu durante a visita. 

b) Porque nunca imaginou ver tantos pirilampos juntos. 

c) Porque o que ele viu não era real. 

 

Tabela 8 

Prova TCTLM-informativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

 

TCTLM-

informativo 

As Caravelas  

Excerto “No tempo em que vivemos, os homens conhecem muito 

bem o planeta Terra, mas nem sempre foi assim. Há 

quinhentos anos, as pessoas geralmente só conheciam a 

zona em que habitavam e as zonas vizinhas”. 

Pergunta 6. De acordo com a informação do texto, qual destas 

afirmações é verdadeira? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Os portugueses foram os primeiros europeus a viajar no 

mar alto. 

b) Os portugueses foram os primeiros europeus a usar 

barcos. 

c) Os portugueses atreveram-se a viajar no mar alto mas 

sem perder a terra de vista. 
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Tabela 9 

Prova TCTLM-informativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-

informativo 

Observar aves no estuário  

Excerto “No estuário do rio Douro, as espécies mais habituais são 

a gaivota-de-patas-amarelas, a gaivota-de-asa-escura e o 

guincho”. 

Pergunta 14. Quantas espécies de aves são referidas no texto? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Duas. 

b) Três. 

c) Quatro. 

 

Tabela 10 

Prova TCTLM-informativo (exemplo de excerto, pergunta e itens de escolha 

múltipla) 

TCTLM-

informativo 

D. Sebastião 

Excerto “Portugal já foi governado por reis. Um deles, D. 

Sebastião, subiu ao trono ainda criança. O pai tinha 

morrido, o avô também, ele ainda não completara 4 anos, 

mas, como não tinha irmãos, a coroa pertencia-lhe por 

direito”. 

Pergunta 26. O que será uma “cerimónia solene”? 

Itens de escolha 

múltipla 

 

a) Uma cerimónia com sol. 

b) Uma cerimónia majestosa. 

c) Uma cerimónia numa igreja. 
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4.5. Procedimentos de análise de dados 

 

Ao longo dos três anos houve três momentos de recolha de dados, tendo 

todas as provas sido aplicadas individualmente, exceto a BAL, no final do 2º ano 

de escolaridade, que foi aplicada de forma coletiva, por turmas. Foram seguidas 

as orientações dos autores para a aplicação dos instrumentos. 

No momento de recolha de dados sociodemográficos, apenas foi possível 

obter informações junto dos docentes titulares de turma, informações sobre sexo 

e nome das crianças (a partir do qual se gerou um código para a associação de 

todos os dados da mesma criança nos diferentes momentos de recolha de 

dados. 

No primeiro momento de recolha de dados, as 80 crianças foram 

avaliadas (pré-teste) de forma individualizada com o Instrumento PALPA (2010) 

e BPF (Silva, 2007). 

A partir dos valores obtidos (pré-teste) e da introdução destes na base de 

dados no programa IBM SPSS, foram constituídos o grupo experimental e o 

grupo de comparação de forma equitativa.  

Após o primeiro momento de recolha de dados (pré-teste), foi 

desenvolvido o primeiro momento de intervenção, a implementação do 

Programa de estimulação em Consciência fonológica foi desenvolvida ao longo 

de 16 semanas, correspondente a 16 sessões, tendo estas a duração média de 

30 minutos, com periodicidade semanal.  

Concluído o programa de estimulação, no segundo momento de recolha 

de dados, foi realizado um pós-teste com as 80 crianças, com os mesmos 

instrumentos de avaliação.  

O terceiro momento de recolha de dados (pós-teste) aconteceu no final 

do 2.º ano, em que se avaliaram as competências de leitura através da aplicação 

de provas de leitura da PALPA e da aplicação da BAL. Os dados recolhidos 

foram introduzidos na base de dados do programa IBM SPSS, procedendo-se à 

respetiva análise estatística. 

Ao longo dos três anos houve três momentos de recolha de dados, tendo 

todas as provas sido aplicadas individualmente, exceto a BAL, no final do 2º ano 

de escolaridade, que foi aplicada de forma coletiva, por turmas. Os dados 
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recolhidos foram introduzidos na base de dados do programa IBM SPSS, 

procedendo-se à respetiva análise estatística. 

 

 

4.6 Procedimentos de análise de dados 

 

Em primeiro lugar, foi realizada uma análise descritiva das variáveis em 

estudo. Foi utilizada a média, como medida de tendência central, e o desvio 

padrão, enquanto medida de dispersão. 

Para analisar o papel preditivo da consciência fonológica nas 

competências de leitura, foram realizadas duas análises de regressão linear 

simples. Para esta análise foram considerados os scores totais/médios obtidos 

e não os resultados por subescala. Foram verificados os pressupostos 

subjacentes a esta análise, nomeadamente a independência das observações, 

ausência de outliers que afetem o modelo, e normalidade dos resíduos. 

No sentido de analisar o efeito do programa de intervenção nas variáveis 

em estudo recorreu-se ao General Linear Model-repeated mesasures (GLM), 

introduzindo como fator inter-sujeitos o grupo a que as crianças pertenciam 

(experimental vs de comparação) e como fator intra-sujeitos as medidas no pré 

e pós-teste, sendo analisada a interação entre os fatores. Para além da 

normalidade da distribuição das variáveis quantitativas, foi verificado o 

pressuposto de esfericidade. 

Por fim, para comparar as médias da competência de leitura entre o grupo 

experimental e o grupo de comparação, foi utlizado o teste t para amostras 

independentes. A homogeneidade de variâncias foi testada através do teste de 

Levene. 
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CAPÍTULO V – Programa de Estimulação em Consciência Fonológica  

 

5.1. Pressupostos da intervenção 

 

A literatura no domínio da consciência fonológica revela um importante 

corpus de dados e de evidências que enfatiza esta como o mais forte preditor da 

aprendizagem da leitura (Caravolas et al., 2013; Hulme et al., 2015; Hulme & 

Melby-Lervag, 2018; Silva & Capellini, 2015; Storch & Whitehurst, 2002)  e, em 

Portugal, esses estudos também estão a ser feitos e a corroborar essa conclusão 

(Afonso, 2008; Alves et al., 2010; Barriguinha, 2008; Carvalho, 2012; Coutinho, 

Vale, & Bertelli, 2003; Domingos, 2010; Ferraz Alves, 2010; Lages, 2010; Moura 

et al., 2015, 2017). No entanto, parece ainda existir poucos Programas de 

Estimulação de Consciência Fonológica em Portugal que se encontrem 

validados, ou seja, com estudos de impacto que testem a sua eficácia. 

 Nesta investigação pretendeu-se verificar de que forma a estimulação 

precoce da consciência fonológica podia influenciar as competências de leitura. 

Para atingir esse objetivo foi construído um programa de estimulação em 

consciência fonológica a ser implementado na Educação pré-escolar para 

posteriormente avaliar a sua eficácia no desenvolvimento da competência da 

leitura, no 2.º ano do 1.º ciclo. 

A construção do Programa teve em consideração os seguintes 

pressupostos: precocidade, ludicidade, sistematicidade e sequencialidade.  

As investigações mais recentemente colocam o pressuposto 

PRECOCIDADE em destaque, referindo que se a consciência fonológica for 

desenvolvida desde muito cedo, se as crianças estiverem integradas em 

contextos de estimulação, reduzem o risco de terem dificuldades de leitura 

(Alves, Freitas, & Costa, 2007; Capelas, 2019; Capovilla & Capovilla, 2000; 

Correia, 2009; Paulino, 2009; Viana, 2006). Neste sentido, o Programa de 

intervenção foi inspirado a partir de muitas investigações realizadas nos últimos 

anos, que tentaram mostrar os ganhos que as crianças têm na aprendizagem da 

leitura, quando estimuladas precocemente na área da Consciência Fonológica. 

(Alves et al. 2010; Afonso, 2008; Barriguinha, 2008; Byrne & Fielding-Barnsley, 

1991; Carvalho, 2012; Coutinho, Vale, & Bertelli, 2003; Domingos, 2010; Ferraz 
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Alves, 2010; Lages, 2010; Lundberg, Larsman, & Strid, 2012; Torgesen, Morgan, 

& Davis, 1992).  

Este pressuposto da precocidade é recente, pois há poucas décadas a 

educação pré-escolar ainda tinha apenas o carácter assistencial de apoio às 

famílias mais desfavorecidas. Mas, atualmente, passou a assumir um papel 

fundamental na organização dos sistemas educativos, pelo que pode dizer-se 

que o desenvolvimento do currículo na educação pré-escolar também é recente. 

Nesta linha de investigação, nos novos currículos da Educação Pré-escolar, 

passou a enfatizar-se a importância do desenvolvimento desta competência para 

a aprendizagem da leitura. Porém, como é recente, esta necessidade de  

precocidade pode ainda não estar a ser entendida como fundamental por alguns 

profissionais, por falta de conhecimento em relação ao efeito que o 

desenvolvimento desta competência pode ter na aprendizagem da leitura, por se 

desconhecer como pode ser desenvolvida esta competência em contexto de sala 

de aula, por se considerar que exercícios das dimensões intrassilábica e 

fonémica são demasiado complexos para estas idades da Educação Pré-

escolar, e prevalecerem a consciência silábica (Bosse & Zagar, 2017).  Este 

pressuposto da precocidade vem intencionalizar o desenvolvimento da 

consciência fonológica na Educação pré-escolar, e contribuir para que 

aprendizagem da leitura aconteça o mais naturalmente possível. 

O pressuposto da LUDICIDADE é inerente à criança e o National 

Research Council (2001) reconheceu que o brincar oferece uma oportunidade 

de autoexpressão, colaboração social através da fala e das ideias partilhadas, 

compreensão emocional e social, e ainda de autorregulação. Há ainda a 

distinção de várias fases do brincar na faixa etária da Educação Pré-escolar, 

desde o brincar funcional (associado à ação sobre os objetos), o brincar 

construtivo (manipulando objetos para construir coisas), faz-de-conta 

(assumindo personagens), dramático (atividades sociais colaborativas), com a 

linguagem (inventando e combinando palavras) e jogos (com definição e 

cumprimento de regras), encontrando-se os dois últimos muito presentes no 

programa desenvolvido no presente estudo. De facto, o Programa foi construído 

e colocado em formato de jogo de tabuleiro por se pensar que as práticas diárias 

na Educação Pré-escolar devem contemplar exercícios em forma de jogo, que 

visem a aquisição de uma consciência fonológica mais aprofundada, 
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especialmente no que diz respeito a unidades do oral menores do que a palavra 

(Bosse & Zagar, 2017).  

Estudos colocam o pressuposto da SISTEMATICIDADE como 

fundamental e vantajoso, e Alves, Freitas e Costa (2007) defendem que o treino 

sistemático da consciência fonológica no ensino pré-escolar evita o insucesso 

escolar na área leitura. Viana (2006) é da mesma opinião, e refere que este treino 

da consciência fonológica é fulcral para uma futura aprendizagem da leitura, pelo 

que a implementação de estratégias promotoras desta competência é 

indispensável na Educação Pré-escolar e no 1º ciclo do Ensino Básico.  

São muitos os autores que concluíram que o treino da consciência 

fonológica, desenvolvido desde cedo, pode ajudar na aquisição da leitura, e 

ainda outros estudos vêm reforçar a ideia de que o treino desta competência é o 

maior preditor de sucesso académico, quando introduzido em crianças com 

idade pré-escolar. O PICF intencionalizou a sistematicidade, por ser um 

programa longo, de 16 sessões, com periodicidade semanal. 

Os procedimentos para a construção do Programa de Estimulação 

incluíram também o pressuposto SEQUENCIALIDADE, a partir da seleção das 

estruturas linguísticas a testar, das dimensões de Consciência Fonológica, das 

tarefas e dos itens. Para a construção do programa foram contempladas as 

quatro dimensões de consciência fonológica: palavra; silábica, intrassilábica e 

fonémica. A partir dos pressupostos teóricos que revelam que as variáveis 

fonológicas ajudam a determinar o grau de dificuldade das dimensões de CF, a 

construção do programa teve em consideração a extensão da palavra, a 

complexidade silábica, o acento da palavra e a complexidade da tarefa em si. 

Além das quatro dimensões de consciência fonológica, foram ainda incluídas a 

discriminação auditiva e a memória de dígitos. A primeira, de acordo com Cruz 

(2007) e Sim-Sim (1998), remete para algo muito importante no desenvolvimento 

da consciência fonológica: sem ouvir e perceber os sons, não é possível 

entendê-los.  

Para a construção dos itens do Programa foram tidas em consideração 

pseudopalavras e palavras. As pseudopalavras foram todas criadas a partir de 

palavras reais, alterando um ou dois grafemas, de modo a manter os restantes 

critérios quanto à ortografia e extensão. A opção de pseudopalavras deveu-se 

ao facto de, segundo alguns autores, estas requererem uma memória de 



84 

 

trabalho desenvolvida, uma vez que a criança tem que recordar a sequência 

estrutural das palavras, para as repetir (Snowling & Stackhouse, 2004). Para 

Baddeley (2000), a repetição de pseudopalavras é uma capacidade puramente 

fonológica, que pressupõe processos fonológicos como a perceção, a 

codificação, o armazenamento, a recuperação e a produção, 

independentemente do conhecimento semântico-lexical e, segundo o autor, a 

memória desenvolve-se com o processo maturacional. 

Um estudo de Paul et al. (2006) sobre as diferenças de processamento 

entre crianças com perturbação de aprendizagem específica e normoleitoras, 

concluiu que 72% das crianças do primeiro grupo se encontravam abaixo do 

limite de confiança na leitura de pseudopalavras, por terem dificuldade em ler 

através da via grafofonológica, tendo desempenhos significativamente mais 

pobres do que as do grupo de controlo (normoleitoras), que ativavam 

automaticamente esta via.  Em 2003, Grainge e colaboradores., no estudo que 

realizaram, também verificaram uma desvantagem de crianças com dificuldades 

de leitura, nas pseudopalavras. Por sua vez, Cruz (2009) refere que as crianças 

com dificuldades nessa competência cometem muitos erros na leitura de 

pseudopalavras, fazendo uma leitura de palavras semelhantes. De acordo com 

estes autores, as crianças com dificuldades de leitura podem usar a via lexical 

(direta) e, dessa forma, conseguem ler as palavras regulares ou irregulares, 

desde que estas sejam frequentes ou familiares, mas nas pseudopalavras o 

mesmo não acontece, pois a via sublexical (indireta) encontra-se alterada, o que 

dificulta a tarefa. 

No que diz respeito às palavras, foram selecionadas unidades fonológicas 

maiores (palavras) e unidades fonológicas menores (fonemas). A posição da 

unidade linguística a identificar, segmentar e/ou manipular pode surgir numa 

posição inicial, medial ou final. Para esta seleção, foi determinante a base de 

dados Escolex, construída para o Português Europeu, com estatísticas de 

frequência de palavras, encontrando-se estas ajustadas ao ano de escolaridade 

(Soares et al., 2014). Esta base de dados foi elaborada a partir de um corpus de 

3.2 milhões de palavras e fornece 48 381 formas de palavras, retiradas de 171 

manuais escolares do 1.º ao 6.º ano de escolaridade. A Escolex permite 

classificar as palavras de acordo com o número de letras na palavra, o número 

de sílabas e a estrutura das sílabas (Soares et al., 2014). Ainda quanto às 
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palavras, foi privilegiada a classe dos nomes e, excecionalmente, na dimensão 

da palavra foram usados artigos e verbos, por incluir tarefas que exigem 

unidades constituintes da frase, como artigo, nome e verbo.  

O programa privilegia o formato de palavras dissilábicas, por ser a 

extensão de palavras mais frequente no PE (Vigário, Martins, & Frota, 2006); 

mas, apesar de terem sido incluídas em maior número, também foram integrados 

os monossílabos, trissílabos e polissílabos, de modo a aumentar o grau de 

complexidade. Outra variável fonológica presente no programa, considerando o 

pressuposto da sequencialidade, é a posição do acento tónico e, como 

predominam os dissílabos, o padrão que se encontra com maior frequência é o 

de palavras paroxítonas, sendo mais uma vez o mais frequente (Vigário et al., 

2006). Foram, no entanto, incluídas palavras oxítonas e, em menor número, as 

palavras proparoxítonas. 

A complexidade silábica das palavras selecionadas teve em 

consideração, mais uma vez, os estudos que revelam que os tipos silábicos mais 

presentes são os consoante-vogal (CV), de acordo com Vigário e colaboradores 

(2006), encontrando-se estas muito presentes no início da estimulação. No 

entanto, foram incluídas as outras estruturas silábicas e ainda as sílabas com 

ataque e rima ramificados, de modo a garantir o domínio de todas as estruturas 

silábicas por todas as crianças da amostra.  

As tarefas foram desenvolvidas de acordo com o grau de complexidade 

crescente, iniciando-se estímulos nas dimensões da palavra e da sílaba e, 

posteriormente, na intrassilábica e fonémica. As tarefas incluídas foram as de 

identificação, segmentação, manipulação e inversão.  

As tarefas de memória foram incluídas no Programa por se considerar que 

esta se encontra intimamente ligada à leitura. Optou-se por focar na memória a 

curto prazo (usada apenas para armazenamento temporário), que evoluiu para 

memória de trabalho (armazenamento e manipulação da informação), sistemas 

que são necessários para manter ativo cognitivamente o essencial para a 

realização de tarefas complexas, como o raciocínio, a compreensão e a 

aprendizagem (Baddeley, 2012). Desta memória, e segundo Baddeley (2012), 

fazem parte três subsistemas, sendo que para o presente estudo apenas foi 

considerado o que se encontra relacionado com a informação verbal e acústica, 

o loop fonológico ou memória fonológica, muito importante para a aquisição de 
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novo vocabulário, e avaliado através do memory span e pela repetição de 

pseudopalavras. Um estudo realizado por Alloway e colaboradores (2005), em 

crianças que tinham como língua materna o inglês, com o objetivo de investigar 

a relação entre a memória de trabalho e as competências escolares no início da 

escolaridade, concluiu que a memória fonológica estava associada às 

competências de oralidade e de escuta, à competência de leitura e à consciência 

fonológica.  

Além da repetição de palavras e dígitos, foi incluída no programa a 

repetição inversa destes. Um estudo de Nevo e Breznitz (2011), com crianças 

falantes do hebreu, procurou verificar a relação entre memória de trabalho no 

final do pré-escolar e as competências de leitura no final do 1º ano, e permitiu 

encontrar uma correlação moderada entre a memória fonológica (avaliada com 

a repetição inversa de dígitos e a repetição de palavras e de pseudopalavras) e 

as tarefas de leitura (descodificação e compreensão da leitura). Os autores 

concluíram que a memória fonológica tinha um valor preditivo nas tarefas de 

leitura, sendo mais especificamente a repetição inversa de dígitos um preditor 

da descodificação e velocidade de leitura, enquanto que as repetições de 

palavras e de pseudopalavras melhoraram os níveis de compreensão na leitura. 
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5.2. Programa de Intervenção 

O Programa de Estimulação em Consciência Fonológica teve a duração 

de 16 semanas. Cada sessão teve, aproximadamente, a duração de 45 minutos, 

e o programa foi desenvolvido em pequenos grupos de 4-5 crianças 

pertencentes ao grupo experimental.  

O Programa de Estimulação em Consciência Fonológica foi colocado em 

jogo de tabuleiro “Piratas dos sons” (Figura 4).  
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Figura 4 

Tabuleiro do jogo – Pirata dos sons 
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Figura 5 

Peões do jogo  

 

 

 

 

O Programa de Estimulação em Consciência Fonológica foi colocado em 

jogo de tabuleiro “Piratas dos sons”. O jogo incluiu um tabuleiro com 80 casas 

coloridas (duas cores diferentes, para estimular duas áreas diferentes por 

sessão). Integram no tabuleiro um percurso com 8 etapas de 10 casas cada (1.ª 

mapa, 2.ª Lenço, 3.ª Espada, 4.ª Bússola, 5.ª Caleidoscópio, 6.ª Bandeira, 7.ª 

Chave e a última é a 8.ª que contém o Baú com tesouro). Há ainda as “casas 

especiais”, cartas com as perguntas que integram o programa, roleta, 

livro/passaporte para a marcação de pontos, com autocolantes e cinco peões 

“piratas” (Figura 5).  

De modo a garantir o pressuposto sequencialidade, o PICF encontra-se 

estruturado detalhadamente e foi colocado em planos de aula (Anexo 1), para 

garantir o rigor no momento da aplicação, por arte dos especialistas. 

Seguidamente, encontram-se as 16 sessões onde se apresentam as dimensões 

de consciência fonológica, as tarefas e o objetivo.   

Na Sessão 1, estimularam-se áreas da consciência fonológica e 

discriminação auditiva. A área da consciência fonológica iniciou-se com a 

dimensão da palavra, tendo sido desenvolvidas tarefas de identificação de frase 

mais curta e mais comprida, com o objetivo de desenvolver a capacidade de 

refletir sobre o tamanho da frase. Na dimensão da discriminação auditiva, a 

tarefa selecionada foi a de discriminar pares de palavras, com o objetivo de 

promover a capacidade de discriminar sons iguais ou diferentes (pares piratas). 

 Na Sessão 2, voltou-se a estimular as mesmas áreas da sessão 1. Na 

dimensão da consciência da palavra, foram desenvolvidas tarefas de 
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segmentação de frase, com o objetivo de desenvolver a capacidade de 

manipular palavras na frase (aumentar o número de palavras). Na dimensão da 

discriminação auditiva, a tarefa selecionada foi a de discriminar pares de 

pseudopalavras, com o objetivo de promover a capacidade de discriminar sons 

iguais ou diferentes em palavras inventadas (pares piratas de pseudopalavras). 

Na Sessão 3, dinamizaram-se duas tarefas de consciência silábica. Na 

tarefa de segmentação silábica, o objetivo era desenvolver na criança a 

capacidade de fazer o batimento silábico. Na tarefa de identificação de palavras 

com sílaba inicial igual, o objetivo era o de nomear a palavra Pirata (a palavra 

que não inicia com a mesma sílaba numa sequência de três palavras).  

Na Sessão 4, deu-se continuidade ao programa com a repetição das 

mesmas tarefas de consciência silábica da sessão anterior, mas com palavras 

com formato silábico, acento tónico e tipo silábico diferente.  

Na Sessão 5, estimularam-se as dimensões da consciência intrassilábica 

e fonémica. Na consciência intrassilábica, a tarefa desenvolvida foi a de 

identificação de palavras que rimam (ouvir pares de palavras que rimam e pares 

de palavras que não rimam – par pirata), com o objetivo de desenvolver a noção 

de rima. Na dimensão de consciência fonémica, a tarefa tinha como objetivo a 

identificação do fonema inicial, tendo a criança que identificar a palavra que inicia 

com o fonema diferente (som pirata) numa sequência de três palavras. 

Na Sessão 6, foram desenvolvidas as mesmas dimensões da consciência 

intrassilábica e fonémica, e as mesmas tarefas da sessão 5; no entanto, colocou-

se outro formato silábico, acento tónico e tipo silábico. 

Na Sessão 7, estimulou-se a dimensão da consciência intrassilábica e 

incluiu-se a memória auditiva. Na consciência intrassilábica, a tarefa 

desenvolvida foi a de identificação de palavras que rimam (em três palavras, 

identificar a que não rima – palavra pirata), com o objetivo de desenvolver a 

noção de rima. A memória auditiva tinha como objetivo desenvolver a 

capacidade de retenção de informação, tendo a criança que repetir uma 

sequência de 4/5/6 nomes ou 4/5/6 números. 

Na Sessão 8, desenvolveu-se a dimensão da consciência fonémica e 

voltou a incluir-se a memória auditiva. Na dimensão de consciência fonémica, a 

tarefa tinha como objetivo a identificação de pares de palavra com o fonema final 

igual, tendo a criança que identificar se os pares que ouvia terminavam com o 
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fonema igual. A memória auditiva tinha como objetivo desenvolver a capacidade 

de retenção de informação, tendo a criança que repetir uma sequência de 5/6 

nomes ou 5/6 números. 

Na Sessão 9, incluiu-se a consciência silábica, tendo sido desenvolvidas 

tarefas de manipulação de sílabas, com o objetivo de desenvolver a capacidade 

de omitir sílabas da palavra (silaba inicial). Na dimensão da discriminação 

auditiva, a tarefa selecionada foi a de discriminar pares de palavras com sílaba 

inicial igual ou diferente (pares piratas). 

Na Sessão 10, foram estimuladas as mesmas áreas e as mesmas tarefas 

da sessão anterior, com outros formatos de palavras, acento tónico e tipo 

silábicos. 

Na Sessão 11, desenvolveram-se duas tarefas de consciência silábica. 

Na tarefa de identificação silábica, o objetivo era desenvolver na criança a 

capacidade de reconhecer pares de palavras com a mesma sílaba final, pares 

Piratas. Na tarefa de manipulação de sílabas, o objetivo era o de omitir a sílaba 

final da palavra.  

Na Sessão 12, deu-se continuidade ao programa, com a repetição das 

mesmas tarefas de consciência silábica da sessão anterior.  

Na Sessão 13, desenvolveram as dimensões da consciência 

intrassilábica e fonémica. Na consciência intrassilábica, a tarefa desenvolvida foi 

a de evocação de palavras que rimam (nomear uma palavra que rime com a que 

ouviu), com o objetivo de desenvolver a noção de rima. Na dimensão de 

consciência fonémica, a tarefa tinha como objetivo a manipulação do fonema 

inicial, tendo a criança que omitir o fonema inicial da palavra. 

Na Sessão 14, desenvolveram-se as dimensões da consciência 

intrassilábica e fonémica. Na consciência intrassilábica, a tarefa desenvolvida foi 

a de evocação de palavras que rimam (nomear uma palavra que rime com a que 

ouviu), com o objetivo de desenvolver a noção de rima. Na dimensão de 

consciência fonémica, a tarefa tinha como objetivo a identificação dos fonemas 

da palavra, tendo a criança que contar os fonemas da palavra. 

Na Sessão 15, desenvolveu-se a dimensão da consciência fonémica e 

incluiu-se a memória auditiva. Na consciência fonémica, a tarefa tinha como 

objetivo a manipulação do fonema inicial, tendo a criança que adicionar o fonema 

inicial na palavra. A memória auditiva, tinha como objetivo desenvolver a 
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capacidade de retenção de informação, tendo a criança que repetir inversamente 

uma sequência de 4/5/6 nomes ou 4/5/6 números. 

Na Sessão 16, estimularam-se as mesmas dimensões da sessão 7, mas 

com formato de palavras, acento tónico e tipo silábicos diferentes. 
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Capítulo VI – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 

6.1.1. Caracterização as crianças de 5 anos relativamente à Consciência 

Fonológica  

 

A Tabela 11 apresenta as medidas descritivas relativas ao desempenho 

das crianças na BPF. 

 

Tabela 11 

Medidas descritivas relativas ao desempenho das crianças na BPF 

 

 

A subprova na qual as crianças obtiveram um melhor desempenho é a 

Análise Silábica, com uma pontuação média de 10.46 (DP = 2.99). Embora se 

encontre ligeiramente abaixo dos resultados obtidos no estudo da construção da 

escala (Silva, 2013), aproximam-se dos resultados que a literatura aponta, 

referindo uma taxa de sucesso de 80% para estruturas silábicas simples e para 

crianças a frequentar o pré-escolar (Afonso, 2008; Gindri, 2006; Hoien et al., 

1995; Lourenço, 2013; Santos, 2012; Sim-Sim, 2001; Vasco, 2008). Por outro 

lado, a Supressão de Sílaba inicial foi a escala na qual as crianças obtiveram 

uma pontuação mais baixa (M = 1.77, DP = 3.38), corroborando um estudo de 

Carvalho (2012), igualmente numa população pré-escolar, onde o pior 

desempenho ocorreu na prova de supressão de sílaba inicial.  

No geral, verifica-se que o desempenho das crianças foi inferior à média 

em todas as subprovas, considerando os dados obtidos no estudo de adaptação 

da BPF (Silva, 2013), à exceção da subprova de Análise Fonémica, na qual a 

 Min-Máx M DP 

Classificação Sílaba inicial 0-14 4.52 3.43 

Classificação Fonema inicial 0-14 3.13 3.06 

Supressão Sílaba inicial 0-14 1.77 3.38 

Supressão de Fonema inicial 0-24 4.13 8.04 

Análise silábica 0-14 10.46 2.99 

Análise fonémica 0-13 2.19 2.37 
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pontuação média na presente amostra foi de 2.19 (DP = 2.37), superior à média 

encontrada, mas ainda assim muito baixa. De acordo com Carvalho (2012) é nas 

tarefas de segmentação fonémica que se encontram os piores desempenhos. 

A literatura mostra que os fracos resultados nesta dimensão da 

consciência fonémica surgem, independentemente da tarefa; vários autores 

colocam-na numa etapa de domínio tardio, com uma propensão para o fracasso 

na Educação pré-escolar (Carvalho, 2012; Freitas et al., 2007; Sim-Sim, 1998; 

Veloso, 2003). Assim, a leitura dos resultados obtidos em momento prévio à 

intervenção, revela que estes são consistentes com os que foram relatados 

noutros estudos (Paulino, 2012; Ribeiro, 2005; Silva, 2003). 

Em suma, as subescalas da dimensão da consciência silábica 

classificação de sílaba inicial, supressão de sílaba inicial e análise silábica 

revelam que as crianças não têm a facilidade apontada na literatura, esta 

dimensão não parece ser tão intuitiva, e tão fácil de identificar e manipular como 

muitos autores referem (Landerl et al., 2013; Sim-Sim, 2008; Sim-Sim, Silva, & 

Nunes, 2008). Por outro lado, a dimensão da consciência fonémica, que diz 

respeito às subprovas classificação de fonema inicial, supressão de fonema 

inicial e análise fonémica é, de acordo com as investigações, o tipo de 

consciência mais difícil e onde as crianças revelam grandes dificuldades. No 

entanto, ao compará-las com as crianças do estudo original, os resultados foram 

inferiores, exceto na AF. Ainda assim, os resultados podem ser considerados 

baixos; no caso da CFI, a média foi de 3.13 (DP=3.06), abaixo dos resultados da 

prova original, como já referido e esta tarefa surge mais precocemente, nesta 

dimensão, segundo Santos e Pinheiro (2010). 

Estes resultados podem ser explicados pelas características do 

instrumento de avaliação que seleciona variáveis fonológicas que têm algum 

grau de complexidade para crianças pouco estimuladas nesta competência. Os 

itens têm um peso determinante para o sucesso do desempenho das crianças, 

devendo ser consideradas, como referido na parte teórica, variáveis como a 

extensão da palavra; a complexidade silábica; o acento da palavra e a 

complexidade da tarefa. Na BPF privilegiam o formato dissilábico, mas também 

trissilábico e os estudos apontam para o formato dissilábico como o mais fácil 

(Afonso, 2008, Alves, Castro & Correia, 2010; Vasco, 2008; Vicente, 2010). No 

que diz respeito à complexidade silábica, percebe-se que a BPF tem uma grande 
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diversidade de formatos de estrutura silábica diferente ao longo de todas as 

subescalas, sendo considerado o mais frequente CV e o mais complexo CCV, 

de acordo com os estudos de Vigário, Martins e Frota (2006). A variável acento 

da palavra mais usada na BPF encontra-se de acordo com o padrão mais 

frequente, o paroxítono, com 76% (Vigário, Martins e Frota) e mais simples de 

segmentar (Afonso, 2008; Vicente, 2009). Podemos concluir que a presença de 

várias variáveis de medida de consciência fonológica e com diferentes níveis de 

dificuldade permitiram avaliar de uma forma mais heterógena esta competência 

(Silva, 2003), mas, por outro lado, e de acordo com o que foi concluído em vários 

estudos, quando a criança não é submetida à estimulação, nesta área, pode ser 

difícil conseguir responder com sucesso mesmo a provas destinadas à idade, o 

que parece ser o caso. 

 

 

 

Tabela 12 

Medidas descritivas relativas ao desempenho das crianças na PALPA 

 Min-Máx M DP 

PALPA - Discriminação de pares mínimos em 

pseudopalavras – igual 

.00-.97 .11 .20 

PALPA - Discriminação de pares mínimos em 

pseudopalavras – diferente 

.00-1.00 .36 .28 

PALPA – Decisão lexical auditiva, 

imaginabilidade e frequência – palavras  

1.00-2.00 1.6 .18 

PALPA – Decisão lexical auditiva, 

imaginabilidade e frequência – pseudopalavras 

.00-2.00 1.6 .54 

PALPA – Decisão Lexical Auditiva e morfológica 

– P. Regulares 

1.10-2.00 1.6 .23 

PALPA – Decisão Lexical Auditiva e morfológica 

– P. Derivadas 

1.00-2,.00 1.4 .23 

PALPA – Decisão Lexical Auditiva e morfológica 

– pseudopalavras 

.00-2.00 1.4 .50 

PALPA – Repetição de pseudopalavras 1 sílaba 2.40-3.00 2.9 .16 
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A Tabela 12 apresenta as medidas descritivas relativas ao desempenho 

das crianças na PALPA. Em relação à discriminação de pares mínimos em 

pseudopalavras (iguais e diferentes), observa-se que, no geral, o desempenho 

das crianças nesta prova foi fraco. Nas pseudopalavras iguais, as crianças 

obtiveram uma pontuação média de .11 (DP = .20), revelando um melhor 

desempenho no caso na prova de pseudopalavras diferentes (M = .36, DP = .28). 

No entanto, os resultados encontram-se muito abaixo dos obtidos do estudo da 

construção da escala (PALPA, 2007). De acordo com Castro, Caló e Gomes 

(2007), uma boa discriminação destes pares só é possível se a capacidade 

auditiva de análise fonológica estiver bem; logo, parece que as crianças revelam 

dificuldades na perceção dos fonemas. 

Na subescala Decisão Lexical Auditiva, Imaginabilidade e Frequência – 

palavras e pseudopalavras, observa-se que o desempenho médio foi 

semelhante nas duas dimensões avaliadas (M = 1.6, DP = .18, nas palavras, e 

M = 1.6, DP = .54, nas pseudopalavras), com resultados muito próximos do 

estudo original de adaptação do instrumento (PALPA, 2007). Esta prova exige o 

armazenamento temporário dos fonemas para discriminar e identificar os sons 

que são avaliados pelo conhecimento lexical e, posteriormente, ser capaz de 

identificar a cadeia de sons como palavra ou pseudopalavra (Naito et al., 2008). 

Na prova Decisão Lexical Auditiva e Morfológica, nas palavras Regulares 

o desempenho foi ligeiramente superior (M = 1.6, DP = .23), o que pode estar 

PALPA – Repetição de pseudopalavras 2 sílabas 2.00-3.00 2.9 .21 

PALPA – Repetição de pseudopalavras 3 sílabas 2.60-3.00 2.9 .13 

PALPA – Amplitude de memória de dígitos 2-7 4.0 .37 

PALPA – Julgamento de rimas – iguais (ROI) .00-1.00 .58 .37 

PALPA – Julgamento de rimas – iguais (ROD) .00-1.00 .57 .34 

PALPA – Julgamento de rimas – diferentes (COI) .00-1.00 .72 .30 

PALPA – Julgamento de rimas – DIFERENTES 

(COD) 
.00-1.00 .64 .30 

Quadro 1 - Medidas descritivas relativas ao desempenho das crianças na 

PALPA 
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relacionado com o facto de estas palavras regulares fazerem parte do 

vocabulário destas crianças e serem, por isso, mais facilmente reconhecidas. 

Por outro lado, nas palavras derivadas e pseudopalavras os resultados obtidos 

foram semelhantes. Estes resultados são diferentes dos resultados alcançados 

no estudo de adaptação da PALPA (2007), onde se verificou um desempenho 

semelhante nas três dimensões. 

Na subescala de repetição de pseudopalavras o desempenho das 

crianças foi bom, obtendo uma média de 2.9 (DP = .16), resultado ligeiramente 

superior ao do estudo original (PALPA, 2007). Assim, verificou-se uma certa 

facilidade em converter uma sequência de sons que foram ouvidos numa 

sequência de sons falados (Castro, Caló, & Gomes, 2007).  

Na prova Amplitude de dígitos, observa-se que o desempenho foi 

satisfatório (M = 4.0, DP = .37), e muito semelhante ao obtido no estudo de 

adaptação da PALPA (2007). Esta trata-se de uma prova usada para avaliar a 

memória fonológica a curto termo (Castro et al., 2007).  

Na subescala de Julgamento de Rima, parece existir um desempenho 

ligeiramente superior na identificação de pares de palavras que não rimam (M = 

.64, DP = .30 e M = .72, DP = .30) em comparação com os pares de palavras 

que rimam (M = .57, DP = .34 e  M = .58, DP = .37), enquanto no estudo original 

foi o oposto, as crianças alcançaram melhores desempenhos no julgamento de 

pares de palavras que não rimam. De uma forma geral, o que se verifica é que, 

nesta subescala, as crianças acertam em pouco mais do que metade dos itens. 

De acordo com Silva (1997), a rima emerge por volta dos quatro anos, mas para 

Santos e Pinheiro (2010) esta surge a partir dos três anos, sendo dominada a 

partir dos cinco anos de idade segundo Alves e Lacão (2010). Parece consensual 

que aos cinco anos esta dimensão da consciência fonológica já deveria estar 

totalmente adquirida, o que não se verifica no presente estudo e no estudo 

original. Na literatura, as tarefas de consciência intrassilábica mais frequentes 

são a rima (Bradley & Bryant, 1983; Goswami, 2002; Hulme et al., 2002), e 

parece que o desempenho depende da complexidade da tarefa e do formato 

silábico das palavras, sendo os mais simples os segmentos com ataque simples, 

seguindo-se a coda e, por fim, o ataque ramificado (Alves & Lacão, 2010; 

Barriguita, 2008). No presente estudo, apenas metade dos pares de palavras da 
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subescala eram compostos por segmentos com ataque simples, o que pode 

explicar os resultados obtidos. 

No geral, na prova PALPA, os resultados obtidos permitem perceber que 

o desempenho das crianças se encontra abaixo dos obtidos do estudo da 

construção da escala (PALPA, 2007). Ainda assim, os resultados foram 

melhores na Decisão Lexical Auditiva, Imaginabilidade e Frequência – palavras 

e pseudopalavras, com resultados muito próximos do estudo original (PALPA, 

2007). Esta prova exige o armazenamento temporário dos fonemas para 

discriminar e identificar os sons que são avaliados pelo conhecimento lexical e, 

posteriormente ser capaz de identificar a cadeia de sons como palavra ou 

pseudopalavra (Naito et al., 2008). Verificaram-se resultados mais baixos nas 

provas de discriminação de pares mínimos em pseudopalavras e na subescala 

de Julgamento de Rima. Nesta dimensão da consciência intrassilábica optou-se 

por esta subescala, porque a literatura mostra que as tarefas de consciência 

intrassilábica mais frequentes são a rima (Bradley e Bryant, 1983; Hulme et al., 

2002, Goswami, 2002) e o que pode explicar estes resultados é novamente o 

formato silábico das palavras selecionadas, reconhecendo-se que apenas 

metade dos pares de palavras da subescala eram compostos por segmentos 

com ataque simples e os outros formatos (Alves & Lacão, 2010; Barriguita, 

2008).  

Os resultados obtidos confirmam o peso que esta competência tem para 

a aprendizagem da leitura, no entanto, era importante que os profissionais da 

Educação pré-escolar tivessem um documento que os ajudasse a estruturar as 

suas práticas pedagógicas, nesta área. As OCEPE têm como objetivo orientá-

los ao nível dos conhecimentos a desenvolver junto das crianças, mas, nesta 

área específica, o documento é pouco estruturante. Os educadores têm a 

capacidade de influenciar as competências de alfabetização de uma criança, 

desde que tenham o conhecimento e as ferramentas necessárias (Ciesielski & 

Creaghead, 2020). Por um lado, os educadores terem conhecimentos sobre 

consciência fonológica é fundamental, mas pode não ser suficiente para que 

estas dimensões sejam implementadas da mesma forma em todos os 

estabelecimentos de ensino.  

Ciesielski & Creaghead (2020) fizeram uma revisão dos estudos entre 

2003 e 2019 sobre o desenvolvimento da consciência fonológica em crianças da 
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Educação pré-escolar após formação dos educadores e perceberam que as 

conclusões destes estudos eram muito distintas; no entanto, concluíram que os 

profissionais devem possuir experiência enquanto educadores, ter formação 

específica na área da consciência fonológica e saber como vão desenvolver esta 

competência e, dessa forma, as crianças conseguem ter desempenhos muito 

superiores. 
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6.1.2. Caracterização das crianças de sete anos relativamente às 

competências de leitura 

 

A Tabela 13 apresenta as medidas descritivas relativas ao desempenho 

das crianças na BAL, aos sete anos. 

 

Tabela 13 

Medidas descritivas relativas ao desempenho das crianças na BAL aos 7 anos 

 

 

 

Observa-se que na subescala que avalia a compreensão de texto 

informativo, no geral, as crianças obtiveram os melhores resultados. Na 

compreensão literal, o desempenho, no texto narrativo e informativo, permite 

verificar uma diferença na média das duas subescalas. As crianças obtiveram 

uma pontuação média de 9.12 (DP = 2.46) no texto informativo, revelando um 

pior desempenho no caso do texto narrativo (M = 5.66, DP = 1.57). Estes 

desempenhos observados são contrários aos apontados pelos autores da 

construção da prova (Ribeiro et al., 2013) que colocam a maior proximidade dos 

textos narrativos ao discurso oral. No entanto, estes resultados podem ser 

explicados pelos textos informativos da prova serem de natureza híbrida, nos 

quais o espaço, o tempo e as personagens constroem a estrutura que apoia a 

explicação e a descrição científica (Ribeiro et al., 2013). 

 

 

Min-Máx M DP 

BAL – Texto Informativo – Compreensão Literal 3-14 9.12 2.46 

BAL – Texto Informativo – Compreensão Inferencial 3-14 8.77 2.86 

BAL – Texto Informativo – Compreensão Crítica 0-2 1.14 .71 

BAL – Texto Informativo – Reorganização 0-2 1.03 .76 

BAL – Texto Narrativo – Compreensão Literal 2-8 5.66 1.57 

BAL – Texto Narrativo – Compreensão Inferencial 2-13 8.14 2.97 

BAL – Texto Narrativo – Compreensão Crítica 0-2 1.20 .52 

BAL – Texto Narrativo – Reorganização 0-3 1.07 1.04 
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Tabela 14 

Medidas descritivas relativas ao desempenho das crianças na PALPA aos 7 anos 

 

  A Tabela 14 apresenta as medidas descritivas relativas ao desempenho 

das crianças na PALPA, aos 7 anos. Observa-se que nas subescalas que 

avaliam a leitura de palavras (regulares) e leitura de pseudopalavras (3 letras), 

no geral, as crianças obtiveram resultados médios muito semelhantes. 

Alcançaram uma média de .84 (DP = .15) na leitura de palavras regulares e uma 

pontuação média de .86 (DP = .19) na leitura de pseudopalavras. Estas 

subescalas de leitura de palavras e pseudopalavras de forma isolada fornecem 

uma medida relativamente pura da habilidade de descodificação, já que a criança 

não pode usar pistas contextuais (Ribeiro et al., 2013). Observa-se que os 

resultados foram piores nas palavras irregulares e, nas pseudopalavras, foram 

piorando à medida que a palavra se tornava mais extensa. Estes resultados 

consistentes com a investigação que evidencia uma dificuldade crescente na 

extensão das palavras, aumentando consideravelmente o tempo de 

processamento por cada letra (Carvalho, Pereira & Festas, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

Min-Máx M DP 

Média das médias PALPA (35B + 36) .42-1.00 .80 .17 

PALPA - Leitura e Regularidade REGULARES  .43-1.00 .84 .15 

PALPA - Leitura e Regularidade IRREGULARES  .30-1.00 .73 .19 

PALPA - Leitura de Pseudopalavras 3 letras .33-1.00 .86 .19 

PALPA - Leitura de Pseudopalavras  4 letras .17-1.00 .83 .20 

PALPA - Leitura de Pseudopalavras  5 letras .17-1.00 .80 .22 

PALPA - Leitura de 6 letras .17-1.00 .75 .27 
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6.2. Valor preditivo da Consciência Fonológica nas competências de 

leitura 

 

Atendendo aos pressupostos teóricos subjacentes, relativamente ao 

estudo das dificuldades de leitura e consequente intervenção precoce, 

pretendeu-se avaliar em que medida a consciência fonológica contribuiu para 

que as crianças melhorassem o seu desempenho na leitura. 

Os resultados permitem concluir que a consciência fonológica é um 

preditor estatisticamente significativo das competências de leitura de palavras e 

de compreensão da leitura (cf. Tabela 15). 

 

Tabela 15 

Modelos de regressão linear simples 

Modelo  R2 Aj. Gl F P 

BAL - Consciência Fonológica (pós) .39 1,72 48.52 <.001 

PALPA - Consciência Fonológica 

(pós) 
.24 

1,72 
23.66 

<.001 

 

Observa-se que o modelo relativo à consciência fonológica foi 

estatisticamente significativo, F(1,73) = 48.52, p < .001, R2 ajustado = 0.39, 

demonstrando que a consciência fonológica foi responsável por 39% da 

variância na compreensão da leitura. Na leitura de palavras, o teste F também 

foi estatisticamente significativo, F(1,73) = 23.66, p < .001, R2 ajustado = .24, 

sendo por isso a leitura de palavras responsável por 24% da variância da 

compreensão da leitura. Este resultado, apesar de ser mais baixo em relação à 

leitura de palavras, pode ser considerado muito bom, visto que, nesta fase de 

final do 2.º ano do 1.º Ciclo, pode estar relacionado com o “efeito teto” que é 

atingido logo nos primeiros anos de escolaridade (Landerl & Wimmer, 2008; 

Moura, Pereira, & Simões, 2018). Adicionalmente, a prova de leitura de palavras 

tinha a subescala de palavras regulares e irregulares e a de pseudopalavras, 

sendo estas últimas consideradas mais difíceis para crianças com dificuldades 

de leitura (Carvalho et al., 2018).  Assim, ao fornecer medidas mais puras, a 

avaliação da leitura de palavras e pseudopalavras deve ser contemplada na 

avaliação desta competência, quer porque em si mesma é uma dificuldade, quer 
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pelo impacto que tem na compreensão da leitura (Ribeiro et al., 2013). Além 

disso, como o acesso ao léxico faz-se pela via fonológica através da conversão 

grafema-fonema, as crianças que têm a via fonológica de acesso ao léxico 

alterada, apresentam dificuldades na leitura de palavras irregulares ou 

pseudopalavras. 

Ler é um processo complexo que incluiu a ativação de vários 

conhecimentos básicos, entre eles, a consciência fonológica. Os resultados 

obtidos, nesta investigação, evidenciam que a consciência fonológica foi 

responsável por 24% da variância da descodificação da leitura e por 39% da 

variância na compreensão da leitura, valores muito altos que comprovam que o 

treino sistemático desta competência pode prevenir dificuldades de leitura. Estes 

resultados são consistentes com os de outros estudos realizados nos últimos 

anos, estudos nacionais e internacionais têm demonstrado, consistentemente, 

que a consciência fonológica, na Educação pré-escolar, é um forte preditor da 

aprendizagem da leitura (Bratsch-Hines et al., (2019; Hayward et al., 2017; 

Kjeldsenet al., 2014; Krenca, 2019; Levlin & Mentzer, 2020; Powell & Atkinson, 

2020). Embora o número de estudos continue a aumentar, parece que ainda são 

poucos os países como a Suécia, o Reino Unido e os EUA que adotaram 

Programas de intervenção na Educação Pré-escolar, apesar evidências 

científicas dos últimos anos serem inequívocas. Estes países estão a investir na 

promoção da consciência fonológica e, desta forma, a prevenir as dificuldades 

de leitura. 
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6.3. Eficácia do programa de Estimulação da Consciência Fonológica 

 

  A tabela 16 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Classificação de Sílaba inicial, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 16 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Classificação de Sílaba Inicial 

 

  

  

  

  

 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. 

Os dois grupos melhoraram o seu desempenho, mas a evolução do grupo 

experimental é significativamente superior à do grupo de comparação. De 

acordo com o GLM, este efeito de interação (Figura 6) é estatisticamente 

significativo (F(1,71) = 19.73, p < .001, η2 = .22) . 

 

Figura 6 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 19.73, p < .001, η2 = .22. 

Classificação Sílaba inicial  Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 4.4 3.27 

Grupo de comparação 4.6 3.45 

Pós-teste 
Grupo experimental 11.4 3.6 

Grupo de comparação 7.2 4.24 
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A tabela 17 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Classificação de Fonema inicial, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 17 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Classificação Fonema Inicial 

 

 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois grupos 

melhoraram o desempenho, sendo que a diferença entre a evolução do GE é 

significativamente superior à do GC. 

O GLM revelou que este efeito de interação (Figura 7) foi estatisticamente 

significativo ( F(1,71) = 24.27, p < .001, η2 = .26) .  

 

Figura 7 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 24.27, p < .001, η2 = .26. 

 

Classificação Fonema inicial  Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 3.0 3.07 

Grupo de comparação 3.4 2.9 

Pós-teste 
Grupo experimental 10.7 5.05 

Grupo de comparação 5.5 5.42 
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A tabela 18 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Supressão de Sílaba inicial, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 18 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Supressão Sílaba Inicial 

 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois grupos 

melhoraram o desempenho, sendo que a diferença entre a evolução do GE é 

significativamente superior à do grupo de comparação. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,71) = 20.60, p < .001, η2 = .23),  permite verificar que a 

diferença é estatisticamente significativa (Figura 8).  

 

Figura 8 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 20.60, p < .001, η2 = .23. 

Supressão Sílaba Inicial Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 1.7 3.1 

Grupo de comparação 1.5 3.6 

Pós-teste 
Grupo experimental 10.7 5.2 

Grupo de comparação 4.0 5.2 
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A tabela 19 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Supressão de Fonema Inicial, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 19 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Supressão Fonema Inicial 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois grupos 

melhoraram o desempenho, sendo que a diferença entre a evolução do GE é 

significativamente superior à do grupo de comparação.  

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,71) = 22.22, p < .001, η2 = .24), nos permite verificar que 

a diferença é estatisticamente significativa (Figura 9).  

 

Figura 9 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 22.22, p < .001, η2 = .24. 

Supressão Fonema Inicial Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 3.8 8.04 

Grupo de comparação 3.9 7.4 

Pós-teste 
Grupo experimental 19.5 8.8 

Grupo de comparação 9.03 10.8 
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A tabela 20 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Análise Silábica, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 20 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Análise Silábica 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois grupos 

melhoraram o desempenho, sendo que a diferença entre a evolução do GE é 

significativamente superior à do grupo de comparação. 

A figura 10 mostra graficamente a maior evolução do GE. Para verificar 

se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o GLM cujo resultado 

F(1,71) = 4.1, p < .046, η2 = .05., nos permite verificar que a diferença é 

estatisticamente significativa.  

 

Figura 10 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 
 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 4.1, p < .046, η2 = .05. 

Análise Silábica Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 10.6 2.8 

Grupo de comparação 10.5 3.05 

Pós-teste 
Grupo experimental 13.5 1.27 

Grupo de comparação 11.7 3.5 
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A tabela 21 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala de 

Análise Fonémica, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 21 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala Análise Fonémica 

 

 

Verifica-se que o desempenho do grupo experimental (GE) e o grupo de 

comparação (GC) eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois grupos 

melhoraram o desempenho, sendo que a diferença entre a evolução do GE é 

significativamente superior à do grupo de comparação. 

 A figura 11 mostra graficamente a maior evolução do grupo experimental. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o GLM 

cujo resultado F(1,71) = 17.03, p < .001, η2 = .19, nos permite verificar que a 

diferença é estatisticamente significativa.  

 

Figura 11 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,71) = 17.03, p < .001, η2 = .19. 
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Análise Fonémica Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 2.07 1.8 

Grupo de comparação 1.97 2.6 

Pós-teste 
Grupo experimental 8.3 5.7 

Grupo de comparação 3.3. 3.9 
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A tabela 22 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Discriminação pares mínimos em pseudopalavras - diferente, no pré e 

pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 22 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Discriminação pares mínimos em 

pseudopalavras - diferente 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois 

grupos melhoraram o desempenho, mas a análise através do GLM revelou que os 

grupos não se diferenciam significativamente  no pós-teste F(1,78) = .81, p = .369, η2 

= .010.  

 

Figura 12 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,78) = .81, p = .369, η2 = .010 

PALPA – Discriminação pares mínimos em 

pseudopalavras - diferente 
 

Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .39 .28 

Grupo de comparação .31 .28 

Pós-teste 
Grupo experimental .89 .13 

Grupo de comparação .72 .27 
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A tabela 23 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Discriminação pares mínimos em pseudopalavras - igual, no pré e pós-

teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 23 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Discriminação pares mínimos em 

pseudopalavras - IGUAL 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois 

grupos melhoraram o desempenho, mas a análise através do GLM revelou que os 

grupos não se diferenciam significativamente  no pós-teste F(1,78) = 1.5, p = .214, η2 

= .020, que nos permite verificar que a diferença não é estatisticamente 

significativa.  

 

Figura 13 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,78) = 1.5, p = .214, η2 = .020 

PALPA – Discriminação pares mínimos em 

pseudopalavras - IGUAL 
 

Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .10 .18 

Grupo de comparação .11 .21 

Pós-teste 
Grupo experimental .97 .03 

Grupo de comparação .92 .11 
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A tabela 24 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade e frequência - palavras, no 

pré e pós-teste, para o para o GE e GC. 

 

Tabela 24 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade 

e frequência - palavras 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste, 

com resultados iguais, valores médios de 1.6. 

A figura 14 mostra graficamente este resultado onde se verifica que 

apenas o GE melhorou o seu desempenho.  

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,76) = 8.3, p = .005, η2 = .099., nos permite verificar que 

a diferença é estatisticamente significativa.  

Figura 14 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 8.3, p .005, η2 = .099 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, 

imaginabilidade e frequência - palavras 
Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 1.6 .17 

Grupo de comparação 1.6 .20 

Pós-teste 
Grupo experimental 1.7 .12 

Grupo de comparação 1.6 .15 
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A tabela 25 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade e frequência - 

pseudopalavras, no pré e pós-teste, para o para o GE e GC. 

 

Tabela 25 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade 

e frequência – pseudopalavras 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-

teste. Os dois grupos melhoraram o desempenho, mas a análise através do GLM 

revelou que os grupos não se diferenciam significativamente no pós-teste 

F(1,76) = 3.18, p .078, η2 = .040. 

  

Figura 15 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 3.18, p .078, η2 = .040 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, 

imaginabilidade e frequência -

pseudopalavras 

Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 1.4 .46 

Grupo de comparação 1.4 .55 

Pós-teste 
Grupo experimental 1.7 .50 

Grupo de comparação 1.4 .31 
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A tabela 26 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade e frequência – palavras 

regulares, no pré e pós-teste, para o para o GE e GC. 

 

Tabela 26 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade 

e frequência – palavras regulares 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois 

grupos melhoraram o desempenho, mas a análise através do GLM revelou que os 

grupos não se diferenciam significativamente no pós-teste F(1,76) = 3.56 p .063, η2 = 

.045. 

 

Figura 16 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 3.56 p .063, η2 = .045 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, 

imaginabilidade e frequência -   palavras 

regulares 

Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 1.6 .24 

Grupo de comparação 1.6 .21 

Pós-teste 
Grupo experimental 1.8 .15 

Grupo de comparação 1.7 .16 
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A tabela 27 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade e frequência – palavras 

derivadas, no pré e pós-teste, para o GE e GC. 

 

Tabela 27 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade 

e frequência – palavras derivadas 

 

Na tabela 27, Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade e frequência – 

palavras derivadas, verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento 

de pré-teste, com resultados iguais, valores médios de 1.3. 

Os dois grupos melhoraram ligeiramente o seu desempenho. Para 

verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o GLM 

cujo resultado F(1,76) = 8.25, p .005, η2 = .098, nos permite verificar que a 

diferença é estatisticamente significativa (Figura 17).  

Figura 17 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 8.25, p .005, η2 = .098 
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PALPA – Decisão Lexical auditiva, imaginabilidade 

e frequência -   palavras derivadas 
Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 1.3 .20 

Grupo de comparação 1.3 .27 

Pós-teste 
Grupo experimental 1.6 .18 

Grupo de comparação 1.4 .21 
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A tabela 28 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Repetição de pseudopalavras – 1 sílaba, no pré e pós-teste, para o GE 

e GC. 

 

Tabela 28 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Repetição de pseudopalavras – 1 sílaba 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste, 

com resultados iguais, valores médios de 2.8. 

Os dois grupos melhoraram ligeiramente o desempenho. A figura 18 

mostra graficamente esta situação. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,76) = 5.06, p . 027, η2 = .063, nos permite verificar que a 

diferença não é estatisticamente significativa.  

 

Figura 18 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 5.06, p . 027, η2 = .063 

PALPA – Repetição de pseudopalavras Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 2.8 .17 

Grupo de comparação 2.8 .15 

Pós-teste 
Grupo experimental 2.9 .10 

Grupo de comparação 2.9 .17 



117 

 

A tabela 29 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Repetição de pseudopalavras – 2 sílabas, no pré e pós-teste, para o 

GE e GC. 

 

Tabela 29 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Repetição de pseudopalavras – 2 sílabas 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste. Os dois 

grupos melhoraram o desempenho, mas a análise através do GLM revelou que os 

grupos não se diferenciam significativamente no pós-teste F(1,76) = 1.31, p .255, η2 

= .017.  

 

Figura 19 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 1.31, p .255, η2 = .017 

 

PALPA – Repetição de pseudopalavras Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 2.8 .18 

Grupo de comparação 2.8 .24 

Pós-teste 
Grupo experimental 2.9 .12 

Grupo de comparação 2.8 .19 
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A tabela 30 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Repetição de pseudopalavras – 3 sílabas, no pré e pós-teste, para o 

GE e GC. 

 

Tabela 30 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Repetição de pseudopalavras – 3 sílabas 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste, 

com resultados iguais, valores médios de 2.9. 

A diferença entre a média do pré-teste e do pós-teste é inexistente. A 

figura 20 mostra graficamente esta situação. 

Foi usado o GLM cujo resultado F(1,76) = 1.21, p .273, η2 = .016, nos 

permite verificar que não há qualquer diferença.  

 

Figura 20 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 1.21, p .273, η2 = .016 

 

PALPA – Repetição de pseudopalavras Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 2.9 .12 

Grupo de comparação 2.9 .12 

Pós-teste 
Grupo experimental 2.9 .039 

Grupo de comparação 2.9 .074 
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A tabela 31 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Amplitude de memória de dígitos, no pré e pós-teste, para o grupo GE 

e GC. 

Tabela 31 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Amplitude de memória de dígitos 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram muito equivalentes no momento de pré-

teste, o GE tinha valores médios de (M=3.9) e no GC (M= 4.08). 

Apenas do GE melhorou o seu desempenho. A figura 21 mostra 

graficamente a evolução do GE. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,78) = 17.08, p .001, η2 = .184,  nos permite verificar que 

a diferença é estatisticamente significativa.  

 

Figura 21 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,78) = 17.08, p .001, η2 = .184 

PALPA – Amplitude de memória de dígitos Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental 3.9 1.02 

Grupo de comparação 4.08 .96 

Pós-teste 
Grupo experimental 4.6 .89 

Grupo de comparação 4.08 .77 



120 

 

A tabela 32 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Julgamento de rimas – IGUAIS (ROI), no pré e pós-teste, para GE e 

GC. 

Tabela 32 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Julgamento de rimas – IGUAIS (ROI) 

 

 

Na tabela 32, Julgamento de rimas - IGUAIS (RIO), verifica-se que o GE 

e GC eram muito equivalentes no momento de pré-teste, com resultados 

próximos, o GE tinha valores médios de (M=.56) e no GC (M= .57). 

Os dois grupos melhoraram o desempenho, mas a evolução do GE é 

significativamente superior. A figura 22 mostra graficamente a evolução do grupo 

experimental e do grupo de comparação. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,76) = 4.46, p .038, η2 = .055, nos permite verificar que a 

diferença é estatisticamente significativa.  

Figura 22 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 4.46, p .038, η2 = .055 

PALPA – Julgamento de rimas - IGUAIS Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .56 .38 

Grupo de comparação .57 .37 

Pós-teste 
Grupo experimental 85 .22 

Grupo de comparação .70 .27 
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A tabela 33 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Julgamento de rimas – IGUAIS (ROD), no pré e pós-teste, para o grupo 

experimental e grupo de comparação. 

Tabela 33 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Julgamento de rimas – IGUAIS (ROD) 

 

 

Verifica-se que o GE e GC eram equivalentes no momento de pré-teste, 

com resultados próximos, embora o GC com uma média de (M= .59), enquanto 

o GE tinha valores médios de .54. 

Os dois grupos melhoraram o desempenho significativamente, mas a 

evolução do GE é significativamente superior. A figura 23 mostra graficamente a 

evolução do grupo experimental e do grupo de comparação. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,76) = 8.33, p .005, η2 = .099,  nos permite verificar que a 

diferença é estatisticamente significativa.  

Figura 23 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 8.33, p .005, η2 = .099 

PALPA – Julgamento de rimas – IGUAIS 

(ROD) 
Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .54 .35 

Grupo de comparação .59 .33 

Pós-teste 
Grupo experimental .84 .20 

Grupo de comparação .70 .25 
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A tabela 34 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Julgamento de rimas – DIFERENTES (COI), no pré e pós-teste, para 

o GE e GC. 

Tabela 34 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Julgamento de rimas – DIFERENTES 

(COI) 

 

 

Verifica-se que o GE e GC tinham uma ligeira diferença no momento pré-

teste, o GE com uma média de .77, enquanto o GC tinha valores médios de .67. 

Apenas o GE melhorou significativamente o seu desempenho, enquanto 

que o GC desceu. Verifica-se uma diferença entre a média do pré-teste e do pós-

teste significativa no GE. A figura 24 mostra graficamente a evolução do GE. 

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

GLM cujo resultado F(1,76) = 5.6, p <.020, η2 = .069, que nos permite verificar 

que a diferença é estatisticamente significativa.  

Figura 24 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,76) = 5.6, p <.020, η2 = .069 

PALPA – Julgamento de rimas – 

DIFERENTES (COI) 
Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .77 .25 

Grupo de comparação .67 .33 

Pós-teste 
Grupo experimental .93 .10 

Grupo de comparação .66 .29 
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A tabela 35 apresenta as medidas descritivas relativas à subescala da 

PALPA – Julgamento de rimas – DIFERENTES (COD), no pré e pós-teste, para 

o GE e GC. 

Tabela 35 

Médias e desvios-padrão do grupo experimental e grupo de comparação no pré 

e no pós-teste na subescala PALPA – Julgamento de rimas – DIFERENTES 

(COD) 

 

 

Verifica-se que o GE e GC tinham uma diferença no momento de pré-

teste, o GE tinha valores médios de .67, enquanto o GC tinha (M=.59). 

Verifica-se uma diferença entre a média do pré-teste e do pós-teste mais 

significativa no GE.  

Para verificar se esta diferença é estatisticamente significativa foi usado o 

general linear model (GLM) cujo resultado F(1,78) = 6.27, p <.014, η2 = .074, que 

nos permite verificar que a diferença é estatisticamente significativa (Figura 25).  

 

Figura 25 

Efeito de interação entre grupo experimental e grupo de comparação 

 

Medidas do GLM: Pré-teste e Pós-teste X grupo 

F(1,78) = 6.27, p <.014, η2 = .074 

PALPA – Julgamento de rimas – 

DIFERENTES (COD) 
Média DP 

Pré-teste 
Grupo experimental .67 .28 

Grupo de comparação .59 .31 

Pós-teste 
Grupo experimental .87 .18 

Grupo de comparação .62 .25 
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A partir dos resultados observados, é possível confirmar que o PICF 

contribuiu para que as crianças melhorassem o seu desempenho em 

consciência fonológica, uma vez que nas provas da BPF (Silva, 2003), em todas 

as subescalas, os resultados foram estatisticamente significativos. 

Verificamos que nas provas da PALPA em quinze subescalas, algumas 

não revelaram resultados estatisticamente significativos (discriminação pares 

mínimos em pseudopalavras; decisão lexical auditiva, imaginabilidade e 

frequência – pseudopalavras; repetição de pseudopalavras).  

Em suma, verifica-se que o GE evoluiu muito significativamente nas 

provas de consciência fonológica, comprovando o efeito do Programa de 

intervenção. Além disso, verificam-se alguns ganhos no GC e ainda alguns 

resultados estatisticamente não significativos, por parte do GE. O GC apesar de 

não ter evoluído da mesma forma, melhorou ligeiramente os resultados no 

momento pós-teste, que podem ser explicados pela estimulação ambiental, não 

intencionalizada. As OCEPE (2016) incluem esta competência no domínio da 

consciência linguística e fazem referência à relação desta com a aprendizagem 

da leitura, mencionando que pode ser recíproca e interativa. Por um lado, a 

natureza da PALPA pode justificar este número de resultados estatisticamente 

não significativos, isto porque apesar das subescalas aplicadas pertencerem 

todas à dimensão do processamento fonológico, destas fazem parte variáveis 

como a discriminação auditiva, a memorização e a consciência fonológica. Além 

disso, a seleção das palavras não privilegia o formato dissilábico, considerado 

mais simples e na complexidade silábica sobressaem os formatos mais 

complexos CCV. 

No PICF foram desenvolvidas sempre duas dimensões diferentes, em 

cada sessão, mas privilegiaram-se, numa fase inicial, as dimensões da palavra 

e da sílaba e, posteriormente, intrassilábica e fonémica. Em algumas sessões, 

desenvolveram-se tarefas de memória, a partir de repetição de palavras e dígitos 

e ainda de discriminação auditiva. Esta última foi incluída no programa por 

remeter para algo muito importante no desenvolvimento da consciência 

fonológica: sem ouvir e perceber os sons, não é possível entendê-los (Cruz, 

2007; Sim-Sim, 1998), mas o facto destas tarefas se encontrarem em menor 

número pode justificar parte do número de subescalas onde os valores não foram 

estatisticamente significativos.  
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Os pressupostos incluídos no PICF (precocidade, a ludicidade, a 

sistematicidade e a sequencialidade), podem justificar o impacto deste no 

desenvolvimento da CF. O fator motivacional (o Programa encontra-se em 

formato de jogo de tabuleiro) pode ter contribuído de forma significativa para o 

desenvolvimento e aquisição da CF do GE. O pressuposto sistemacidade 

também pode ter contribuído, o treino, quando desenvolvido desde cedo e de 

forma sistemática, parece ser determinante para o desenvolvimento desta 

competência. Por fim, o pressuposto da sequencialidade, pela seleção das 

estruturas linguísticas a testar terem seguido critérios de grau de complexidade 

crescente. Os planos de aula (sessões) encontram-se organizados por 

áreas/dimensões a trabalhar e incluem os objetivos, as instruções e os 

exercícios. Estes planos de sessão forneceram dados aos profissionais para 

facilitar a implementação estruturada e garantir o rigor no momento de 

operacionalização. De acordo com um estudo longitudinal de Ciesielski e 

Creaghead (2020) os programas que têm mais impacto são os que têm 

atividades, objetivos e uma sequência muito detalhada. Além dos detalhes do 

plano, o PICF ainda contempla informações relacionadas com as variáveis 

fonológicas. Na variável extensão da palavra, privilegiaram-se os dissílabos, na 

complexidade silábica, encontra-se mais presente a estrutura CV, embora passe 

gradualmente para as estruturas mais complexas e, por fim, o paroxítono é a 

variável relativa ao acento da palavra mais presente. Estas orientações são 

fundamentais para garantir que a implementação é feita com rigor. No caso do 

PICF, além dos profissionais terem acesso a este plano muito estruturado, 

tinham formação específica na área da consciência fonológica. Segundo 

Ciesielski e Creaghead (2020) a formação específica garante que esta 

competência é implementada com rigor e, dessa forma, as crianças conseguem 

ter desempenhos muito superiores. 

No geral, os dados permitem-nos concluir que a intervenção precoce, 

nesta área, deve acontecer e deve ser feita a partir de um documento 

estruturante, para garantir que todas as crianças possam aprender a ler de uma 

forma o mais natural possível, uma vez que conseguimos provar, na linha dos 

estudos nacionais e internacionais já muito referidos noutras seções desta 

dissertação, que a consciência fonológica traz ganhos significativos na 

aprendizagem da leitura, é importante intencionalizar-se.  
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6.4. Comparação as competências de leitura do Grupo Experimental e 

Grupo de Comparação 

 

De seguida foram comparados os dois grupos, experimental e de 

comparação, em termos das competências de leitura, avaliadas pela BAL e pela 

PALPA.  Os resultados relativos à análise de diferenças das competências de 

leitura avaliadas pela BAL são apresentados na Tabela 36. 

 

Tabela 36 

Diferenças entre grupo experimental e grupo de comparação em relação às 

competências de leitura, avaliadas pela PALPA 

 GE GC  

M (DP) M (DP)  

PALPA – Leitura e 

Regularidade (P. Regulares)  
.92 (.09) .74 (.15) t(72) = 6.26, p < .001 

PALPA – Leitura e 

Regularidade (P. 

Irregulares) 

.81 (.16) .62 (.14) t(72) =5.23, p < .001 

PALPA – Leitura de 

Pseudopalavras (3 letras) 
.95 (.12) .73 (.19) t(72) = 5.97, p = .070 

PALPA – Leitura de 

Pseudopalavras (4 letras) 
.93 (.11) .70 (.20) t(72) = 6.11, p < .001 

PALPA – Leitura de 

Pseudopalavras (5 letras) 
.91 (.14) .64 (.21) t(72) = 6.47, p < .001 

PALPA – Leitura de 

Pseudopalavras (6 letras) 
.89 (.18) .55 (.21) t(72) = 7.21, p < .001 

 

A tabela 35 permite observar os resultados médios da prova PALPA, no 

desempenho da leitura de palavras e pseudopalavras entre GE e GC. 

Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre o 

grupo experimental e grupo de comparação, em todas as variáveis em estudo (p 

< .001), à exceção da Leitura de Pseudopalavras, 3 letras, (p = .070). 
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 Verifica-se que em todas as subescalas, o GE apresenta uma média 

significativamente superior ao grupo de comparação, tanto em relação à prova 

de leitura de palavras como à de pseudopalavras. 

Pode concluir-se que as médias do desempenho do GE são 

significativamente superiores em dois tipos de leitura, palavras e 

pseudopalavras.  

Assim, o grupo de comparação manifestou mais dificuldade na leitura de 

palavras regulares e irregulares, que avaliam competências de descodificação 

(correspondência letra-som). Ainda sobre a leitura de palavras, verifica-se que 

os dois grupos tiveram desempenhos médios mais positivos na leitura de 

palavras regulares, o que permite concluir que as crianças leem usando regras 

de conversão entre grafemas-fonemas e não são capazes de ter acesso à 

informação específica sobre a globalidade da palavra (Castro, Caló & Gomes, 

2010; Patterson, Marshal & Coltheart, 1985). 

No geral, os resultados obtidos permitem-nos concluir que o GC 

manifestou mais dificuldade na leitura de pseudopalavras, sendo esta 

considerada muito útil para a avaliação da precisão da leitura e as investigações 

revelam que as crianças com dificuldades de leitura não conseguem pronunciar 

sequência de letras que não são familiares (Castro, Caló & Gomes, 2010; Ellis & 

Young, 1996). 

Estes resultados parecem ser consequência do trabalho realizado através 

do programa de intervenção na consciência fonológica. O treino sistemático 

pode ter contribuído, substancialmente, para o desenvolvimento da competência 

de leitura. Assim, é possível concluir que são dados importantes que colocam 

novos desafios à investigação sobre intervenção em consciência fonológica e, o 

PICF, poderá ser um auxílio poderoso para ajudar a melhorar o desempenho de 

todas as crianças na competência da leitura.  
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Tabela 37 

Diferenças entre grupo experimental e grupo de comparação em relação às 

competências de leitura, avaliadas pela BAL 

 

 GE GC  

M (DP) M (DP)  

BAL –compreensão literal 12.09 (2.27) 7.51 (1.88) t(72) = 9.26, p < .001 

BAL – compreensão 

inferencial 
10.46 (2.16) 6.66 (2.11) t(72) =7.58, p < .001 

BAL – compreensão crítica 1.26 (.70) .96 (.68) t(72) = 1.83, p = .070 

BAL – reorganização 1.21 (.72) .78 (.73) t(72) = 2.52, p < .001 

BAL – compreensão literal 6.75 (.88) 4.40 (1.10) 
t(72) = 10.59, p < 

.001 

BAL – compreensão 

inferencial 
10.43 (1.56) 5.27 (1.35) 

t(72) = 14.97, p < 

.001 

BAL – compreensão crítica 1.34 (.48) 1.03 (.52) t(64) = 2.61, p < .001 

BAL – reorganização 1.60 (.97) .39 (.65) t(72) = 6.13, p < .001 

 

Na tabela 37, verifica-se que foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre o grupo experimental e grupo de 

comparação, em todas as variáveis em estudo (p < .001), à exceção da 

compreensão crítica (p = .070). 

 Verifica-se que em todos os itens, o GE apresenta uma média superior 

ao grupo de comparação, tanto em relação ao texto informativo como em relação 

ao texto narrativo. Concluiu-se que o GC manifestou mais dificuldade de 

compreensão da leitura, sendo esta imperativa para um leitor proficiente (Dawes 

et al., 2019).   

Os baixos resultados do GC, nas perguntas de compreensão literal 

refletem dificuldades de compreensão, mesmo nas informações de superfície, 

pois a compreensão inferencial envolve desenvolver significado e fazer 

previsões (Bishop, 2014; Cain & Oakhill, 2007); os dois tipos de perguntas são 

fundamentais para o sucesso da leitura. Nesta variável, o GC evidenciou ainda 

maiores dificuldades, numa dimensão crucial para a compreensão; são as 

inferências que permitem ao leitor preencher as lacunas do texto com o 
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conhecimento do mundo (Brandão & Oakhill, 2005; Colomer & Camps, 2002; 

Coscarelli, 2003; Marcuschi, 2008; Spinillo & Mahon, 2007). Além disso, de 

acordo com Ribeiro et al. (2013) as inferências permitem gerar novas 

proposições a partir das informações dadas, possibilitam a integração de 

informações intratextuais. 
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CONCLUSÃO 

 

Síntese dos principais resultados 

 

Nesta fase final, importa fazer uma viagem ao início da investigação para 

recordar os objetivos orientadores do presente estudo. 

Os objetivos elencados foram: caracterizar as crianças de cinco anos 

relativamente à Consciência Fonológica; caracterizar as crianças de sete anos 

relativamente às competências de leitura; analisar o valor preditivo da 

Consciência Fonológica nas competências de leitura; avaliar a eficácia do 

programa de Estimulação da Consciência Fonológica; e comparar as 

competências de leitura entre Grupo Experimental e Grupo de Comparação. 

Num momento prévio, e que serviu de ponto de partida para o estudo, foi 

feita a caracterização da amostra, concluindo-se que, nos cinco anos da 

Educação Pré-escolar, as crianças apresentavam um nível de desenvolvimento 

da consciência fonológica abaixo dos resultados obtidos no estudo da 

construção da escala (Silva, 2003). Os resultados na dimensão silábica não 

coincidem com o que é apontado na literatura, sendo esta considerada como 

uma das dimensões mais emergentes e precoces; Sim-Sim (2008) refere-a como 

uma das unidades mais fáceis de identificar e manipular. Os resultados na 

dimensão fonémica são mais coerentes com a maioria dos estudos, que a 

colocam como a última etapa desta competência, e evidenciam o fracasso, 

nestas idades (Carvalho, 2012; Freitas et al., 2007; Paulino, 2012; Ribeiro, 2005; 

Sim-Sim, 1998; Veloso, 2003). 

Num momento final, analisando os resultados que comparam as 

competências de leitura entre os grupos experimental e de comparação, 

concluiu-se que, no geral, as crianças do GE revelaram maiores facilidades em 

todas as provas de leitura, descodificação e compreensão (texto informativo e 

texto narrativo).  

A nível de descodificação, em todos as variáveis, o GE apresentou uma 

média significativamente superior ao GC, tanto em relação à prova de leitura de 

palavras, como à de pseudopalavras. Na leitura de palavras, verifica-se que os 

dois grupos tiveram resultados melhores na leitura de palavras regulares, sendo 

a leitura feita a partir de regras de conversão entre grafemas-fonemas, sem 
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acederem à informação específica sobre a globalidade da palavra (Castro, Caló, 

& Gomes, 2010; Patterson, Marshal, & Coltheart, 1985). Na prova de Leitura de 

Pseudopalavras, os resultados médios foram, igualmente, superiores no GE, o 

que coincide com a literatura que refere que as crianças com dificuldades de 

leitura não conseguem pronunciar sequências de letras que não são familiares 

(Castro et al., 2010; Ellis & Young, 1996). 

Na compreensão da leitura, destacam-se os valores baixos que o GC 

apresenta em relação ao GE, no geral, em todas as variáveis. Estes valores 

permitem concluir que o efeito que o Programa teve no desenvolvimento da 

competência de CF que, por sua vez, prediz a leitura. O GC revela grandes 

dificuldades na compreensão da leitura, com resultados ligeiramente melhores 

nas variáveis da compreensão literal, o que reflete a compreensão das 

informações de superfície, e muito mais baixos na compreensão inferencial, que 

envolve desenvolver significado e fazer previsões (Bishop, 2014; Cain & Oakhill, 

2007; van Dijk & Kintsch, 1983; van Kleeck, 2008); os dois tipos de perguntas 

(literal e inferencial) são fundamentais para o sucesso da leitura (Kleeck, 2008). 

Os resultados obtidos no GE permitem concluir que estes são leitores hábeis e 

capazes de fazer uma leitura profunda e ir além do que está explicitado no texto 

(Ribeiro et al., 2013). Estes resultados, nestas variáveis, acabam por estar em 

linha com a categoria dedicada ao compreender (PISA, 2018), onde o leitor deve 

processar o que leu para lhe poder atribuir um significado literal (compreender 

uma frase ou um pequeno excerto) ou inferencial (construir uma representação 

integrada do texto assente em vários tipos de inferências). A pontuação média 

obtida por Portugal em qualquer uma das subescalas da leitura corresponde a 

uma proficiência em leitura de nível 3, encontrando-se a meio da tabela. Apenas 

7% de alunos portugueses alcançaram os níveis superiores da escala de 

proficiência em leitura (níveis 5 e 6). 

 

Limitações do estudo  

A pesquisa desenvolvida no contexto deste estudo suscitou outras 

questões, que não puderam ser aprofundadas pela complexidade desta 

investigação e pela necessidade de delimitar a amplitude do trabalho.  

Uma limitação encontrada no momento inicial passou pela não 

autorização da recolha dos dados demográficos das crianças e das famílias. 
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Reconhece-se que o estudo desses dados poderia dar um contributo à 

investigação, por exemplo, no sentido de se perceber melhor os contextos 

sociais em que as crianças estão inseridas, uma vez que a família é um agente 

suscetível de contribuir para o desenvolvimento dos hábitos de leitura. 

Adicionalmente, os dados demográficos poderiam ajudar a perceber as 

experiências precoces vividas em relação à leitura, e a caracterizar os hábitos 

de literacia familiar. Alguns autores estudam a influência que exercem esses 

hábitos de leitura dos pais, ou das histórias lidas por eles aos filhos. A partir de 

um estudo, Mata (2008) concluiu que a motivação em idade pré-escolar tende a 

ser elevada, e resulta das experiências positivas e funcionais que as crianças 

experienciam neste âmbito. 

A necessidade de focalizar e delimitar o estudo levou a optar pela 

aplicação do PICF a metade da amostra, grupo experimental. Pela necessidade 

de delimitar o estudo no tempo, não foi possível, posteriormente, aplicar o 

programa ao grupo de comparação. Essa necessidade de focalização levou 

ainda a optar pela implementação do Programa por especialistas na área, com 

pequenos grupos de alunos, o que acabou por não ter uma validação empírica 

em contexto de sala de aula, a partir da adoção deste pelos profissionais. 

Considera-se que a implementação do Programa com práticas supervisionadas 

poderia ter interesse, para percecionar o papel do educador na sua aplicação. 

 

 

 

Propostas para futuras investigações 

Nesta reflexão final, pretende-se dar visibilidade a alguns desafios para 

futuras investigações. 

Tendo em conta o quadro teórico que suportou esta tese, futuramente 

parece oportuno que sejam avaliadas as propriedades dos estímulos que 

integram este Programa, no sentido de permitir ampliar o conhecimento relativo 

às potencialidades e limitações deste, ao aplicá-lo a uma amostra maior, 

tornando-se esta representativa da realidade nacional. Considera-se também 

relevante estudar a eficácia do Programa, incluindo as práticas supervisionadas 

dos profissionais de educação de infância, para estudar o papel do educador na 

sua aplicação. 
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A investigação na Educação Pré-escolar tem vindo a aumentar, bem 

como a importância do desenvolvimento da consciência fonológica, nestas 

idades, que tem sido igualmente reconhecida. A monitorização do Programa, 

com orientações de implementação aos profissionais, permitia colmatar a falta 

de condições para tornar as práticas efetivas, sistemáticas e verdadeiramente 

transformadoras (Schachter et al., 2019). É a partir desta reflexão que se sugere 

que se estude a formação específica, nesta área da consciência fonológica, dos 

profissionais, para garantir que possuem os conhecimentos necessários para o 

treino desta competência. Ciesielski e Creaghead (2020) colocam como 

prioridade o conteúdo, pois o que é aprendido depende do que é ensinado. 

Seria importante estudar o impacto que os programas de intervenção 

precoce em consciência fonológica têm na aprendizagem da leitura, quando 

combinados com o apoio dos pais e da família, pois o efeito parece ser ainda 

mais pronunciado (Gallagher, 2020), partindo do princípio de que a família e a 

escola se complementam e se tornam dois contextos privilegiados (Figueira & 

Botelho, 2017; Jiménez, 2014). 

A partir da reflexão que a leitura tem uma transversalidade a todo o 

currículo, para Sim-Sim (2006) vive-se numa sociedade cada vez mais 

dependente da obtenção rápida de informação, e a leitura representa para os 

maus leitores o primeiro embaraço na realização de tarefas que lhes são 

solicitadas. Poderia colocar-se este Programa, que foi desenvolvido em formato 

de jogo de tabuleiro, em aplicativo, para acrescentar um fator motivacional ainda 

maior e mais próximo do mundo digital em que vivemos, e estudar a sua eficácia, 

em comparação com a versão em jogo de tabuleiro. Os novos Programas de 

estimulação em consciência fonológica devem acompanhar a tendência dos 

ambientes digitais, como o uso de telemóveis e tablets e usá-los para fins 

educacionais, assim, a intervenção poderia ser aplicada em contexto escolar e 

familiar (Gallagher, 2020). Parece pertinente estudar-se o nível de envolvimento 

das crianças na tarefa, em formato jogo de tabuleiro e em formato digital e tentar 

perceber onde é que o envolvimento das crianças é superior e verificar em qual 

dos formatos é que os resultados seriam mais significativos. 

Finalmente, era fundamental fazerem-se estudos que explorem trajetórias 

longitudinais com maiores intervalos de tempo, à semelhança do que já acontece 

em alguns países, referidos ao longo desta investigação (Ciesielski & 
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Creaghead, 2020). Só desta forma é possível acompanhar em diferentes 

momentos os efeitos da estimulação precoce da consciência fonológica. Além 

disso, de forma a confirmar a relação preditiva entre a estimulação da 

consciência fonológica e a aprendizagem da leitura, os estudos devem 

considerar diferentes trajetórias, definir momentos de corte muito específicos, 

para determinar de uma forma mais precisa os efeitos na aprendizagem da 

leitura. 

 

 

 

Implicações para a prática  

Pode concluir-se que esta investigação aponta caminhos bem 

estruturados para a operacionalização da consciência fonológica em contexto da 

Educação Pré-escolar, reconhecida em estudos com uma linha longitudinal de 

dezenas de anos, que permitem perceber como desenvolver esta competência 

na Educação Pré-escolar, e ainda a influência que esta tem na aprendizagem da 

leitura (Ciesielski & Creaghead, 2020). Nesta fase, as crianças deveriam ser 

expostas, gradualmente, aos requisitos de base para a aprendizagem da leitura 

acontecer de forma mais natural e com sucesso.  

Os resultados empíricos desta investigação contribuem para perspetivar 

formas de intervenção, no contexto educativo, da educação pré-escolar, com 

vista a promover a mudança. As práticas pedagógicas podem incluir a 

implementação deste Programa de estimulação de consciência fonológica, que 

vem colmatar a escassez de Programas na área e, assim, garantir que a 

construção do conhecimento seja rigorosa e capaz de alterar práticas para 

situações de aprendizagem mais estruturadas e promissoras. Assume-se que a 

existência de estratégias didáticas, possivelmente transformadas num Programa 

de consciência fonológica, poderiam contribuir para uniformizar as práticas dos 

educadores e evitar imprecisões que podem comprometer as aprendizagens da 

leitura de muitas crianças. No entanto, os resultados ou o impacto deste 

investimento na área da consciência fonológica teria de passar ainda pela 

formação dos profissionais e da constante atualização destes, por serem fatores 

determinantes para que o possível PICF fosse implementado em contexto de 

sala de aula, com rigor. Além da vertente rigorosa, o Programa contempla a 
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vertente lúdica, tendo sido estruturado em formato jogo de tabuleiro. Essa 

aplicabilidade transforma as práticas em momentos de interação mais 

desafiantes. Ao recuar-se aos autores clássicos sobre o assunto, como Piaget 

(1978), verifica-se que há muito que foi comprovado que a criança assimila a 

realidade e, desta forma, transforma-a, em função das suas necessidades, a 

partir do jogo. Também Vygotsky (1989) estabeleceu uma relação entre a 

aprendizagem e o jogo, visto que este possibilita a motivação na aprendizagem 

de conteúdos curriculares, permitindo que a criança brinque e aprenda em 

simultâneo. O pressuposto da ludicidade incluído na construção do Programa 

permite que a criança se envolva, se sinta desafiada, e queira responder a mais 

questões de estimulação, para superar obstáculos, indo ao encontro do que 

surge nas OCEPE (2016), ao referirem que a exposição à consciência linguística 

deve acontecer a partir de situações que impliquem uma exploração lúdica da 

linguagem, permitindo à criança obter prazer em lidar com as palavras, inventar 

sons, e descobrir as suas relações.  

Este Programa apresenta várias mais-valias para a prática dos 

profissionais, nomeadamente a forma como se encontra detalhadamente 

estruturado, com as propostas de atividades colocadas em planos de aula 

(sessões), onde são indicados: as áreas/dimensões a trabalhar; os objetivos; as 

instruções; e os exercícios. Adicionalmente, os profissionais encontram, para 

cada sessão, as questões relacionadas com as variáveis fonológicas, que 

ajudam a determinar o grau de dificuldade das dimensões (a extensão da 

palavra, a complexidade silábica, o acento da palavra e a complexidade da tarefa 

em si). As características do Programa são um contributo importante na sua 

operacionalização. De acordo com o estudo longitudinal de Ciesielski e 

Creaghead (2020), no geral, os programas educacionais de estimulação da 

consciência fonológica que são altamente estruturados, que fornecem atividades 

específicas e bem definidas, como o objetivo, a sequência e as instruções, são 

mais bem-sucedidos. No entanto, os que têm mais impacto são os que têm 

atividades, objetivos e uma sequência muito detalhados, que é o caso do 

presente programa. Assim, este Programa ajuda a garantir que os educadores 

desenvolvam os conhecimentos de consciência fonológica e mobilizem estas 

competências para construir conhecimento.  
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Ao decretarem políticas educativas claras que formalizassem este 

Programa num documento, asseguravam o desenvolvimento da consciência 

fonológica em crianças da Educação Pré-escolar, a partir da adoção de um 

modelo de estimulação precoce, e ainda a possibilidade de articulação entre o 

1.º Ciclo, uma vez que a operacionalização do Programa vem estabelecer a 

ponte entre estes dois contextos. Ofereciam aos profissionais um guia orientador 

e totalmente estruturado para uma implementação rigorosa, ajudavam a 

identificar dificuldades nesta competência e, por conseguinte, forneciam pistas 

aos profissionais para ajudar a detetar precocemente crianças com dificuldades 

de leitura, uma vez que a identificação precoce de leitores de risco continua a 

ser um desafio (Krenca et al., 2019).  

O presente estudo longitudinal permite perceber a importância que a 

Educação pré-escolar tem em todo o percurso académico de uma criança, bem 

como alertar para o impacto que a leitura terá a longo prazo, uma vez que a 

leitura se encontra no centro de todo o processo de ensino-aprendizagem. As 

consequências de dificuldades de leitura passam pela baixa autoestima, 

desinvestimento na escola e o abandono escolar que, nestes casos, é três a 

quarto vezes superior (Blackorby & Wagner, 1996). Os dados longitudinais de 

Shaywitz e Shaywitz (2020), mostram que jovens com dificuldades de leitura têm 

metade da probabilidade de ir para a faculdade, em comparação com os seus 

pares normo-leitores, e apresentam uma taxa de desemprego significativamente 

superior (Shaywitz & Shaywitz, 2020). A investigação pode inverter estes 

números, procurando alterar as práticas precocemente e, dessa forma, ajudando 

a evitar estas consequências na vida escolar da criança, que podem ser 

irreparáveis. 

Este Programa ajuda a dar respostas às possíveis e futuras dificuldades 

de leitura das crianças, com a proposta de alteração de práticas na Educação 

pré-escolar. Alves de Moura e colaboradores (2019) referem que os sistemas de 

ensino devem dar respostas às necessidades educacionais dos alunos muito 

precocemente, mesmo que tenha de se reorganizar as políticas de educação, 

seguindo novos paradigmas, encontrando novas ferramentas e usando-as a 

favor do ensino.  

Tendo em consideração este aparente efeito do Programa de estimulação 

da consciência fonológica no desenvolvimento da leitura, deveria ser feito um 
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maior investimento na Educação Pré-escolar, de forma a garantir o sucesso das 

crianças numa competência determinante para um percurso escolar de sucesso. 

Esse investimento passaria por disponibilizar aos educadores linhas curriculares 

bem definidas para práticas didático-pedagógicas bem estruturadas, nesta 

dimensão da consciência fonológica.  

Para tal, a clareza das orientações aos profissionais no campo da 

consciência fonológica na Educação Pré-escolar tem que ser uma realidade. Nas 

OCEPE (2016), o domínio da consciência linguística contempla a consciência, a 

consciência da palavra, e a consciência sintática. Questiona-se a separação 

entre consciência fonológica e consciência da palavra, uma vez que não surge 

de forma concordante com a literatura, como verificado no capítulo três; há 

autores que contemplam as quatro dimensões, e outros que contemplam apenas 

três tipos. Parece haver uma falta de clareza em relação aos conceitos e 

dimensões, e sendo a consciência fonológica considerada um preditor tão 

robusto da aprendizagem da leitura, este deveria estar claro, estruturado e mais 

desenvolvido. Nas OCEPE há referência a esta relação com a aprendizagem da 

leitura, mencionando que pode ser recíproca e interativa (OCEPE, 2016). A 

fragilidade neste documento é ainda maior quando, por um lado, sustenta a 

importância da sequencialidade, referindo que estas competências devem ser 

desenvolvidas em unidades de forma gradual (sílabas, unidades intrassilábicas 

e fonemas), mas, por outro, parece desencorajar o educador de investir nas 

outras dimensões, para além da silábica. As OCEPE mencionam que as crianças 

em idade pré-escolar conseguem identificar e manipular as sílabas com alguma 

facilidade, mas a identificação, análise ou manipulação de fonemas são mais 

difíceis e tardios, atingindo maior desenvolvimento em idade escolar. Esta 

investigação e os estudos de muitos autores nacionais e internacionais 

contrariam, de certa forma, esta premissa, ao mostrar que o desenvolvimento 

desta competência pode e deve acontecer antes do ensino formal da leitura. Se 

se pensar na forma como a consciência fonológica está estruturada neste 

documento, podem apontar-se algumas limitações. A forma como o conceito e 

as dimensões estão delimitados, a apresentação pouco estruturada das 

aprendizagens a promover, a falta de fundamentação científica, e a ausência de 

referências a recursos disponíveis, são alguns exemplos. Uma forma de 

ultrapassar estas limitações passaria pela adoção de um Programa de 
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consciência fonológica, pelo que não seria necessário fazer-se a alteração das 

OCEPE. Este documento deveria incorporar os planos de aula detalhados, uma 

vez que parece ser o que mais impacto tem quando se verifica o impacto da 

estimulação em consciência fonológica na aprendizagem da leitura, conclusões 

de um estudo longitudinal (Ciesielski & Creaghead, 2020). 

O ensino explícito da consciência fonológica é um dos fatores da 

aprendizagem da leitura que tem sido, consistentemente, considerado 

importante (Fälth, Gustafson, & Svensson, 2017; Kaminski & Powell-

Smith, 2017), visível pela quantidade de estudos que nos últimos anos têm sido 

realizados, mas continua a não estar garantido que as crianças recebam a 

educação de que precisam. 
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PROGRAMA DE INTERVENÇÃO - PICF 

 

O Programa de Estimulação em Consciência Fonológica teve a duração 

de 16 semanas. Cada sessão teve, aproximadamente, a duração de 45 minutos 

e o programa foi desenvolvido em pequenos grupos de 4-5 crianças 

pertencentes ao grupo experimental. 

Sessão 1 

Área   Consciência fonológica: Consciência da palavra 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de refletir sobre o tamanho da 

frase 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos  

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas, Proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às frases que o aplicador 

vai dizer. Perguntar, posteriormente, qual é a frase mais 

comprida. 

Itens “O Pedro acorda.” 

“A Rita comeu uma banana.” 

Área   Discriminação auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de discriminar sons iguais ou 

diferentes em palavras (pares piratas). 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas 

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavras que 

o aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira se o par 

de palavras que ouviu é igual ou diferente. 

Itens Pato-pato /cato-gato 
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Sessão 2 

Área   Consciência fonológica: Consciência da palavra 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de refletir sobre o tamanho da 

frase 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos  

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas, Proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à frase que o aplicador 

vai dizer. Perguntar, posteriormente, qual é a número de 

palavras que ouviu. 

Itens “A Maria acorda”; “O João bebe leite”; “A Rita come o bolo” 

Área   Discriminação auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de discriminar sons iguais ou 

diferentes em pseudopalavras (pares piratas). 

Formato de 

palavras 

________________________________________________ 

Acento tónico ________________________________________________ 

Tipo silábicos ________________________________________________ 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavras que o 

aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira se o par de 

palavras que ouviu é igual ou diferente. 

Itens cofe/cofe 
fibe /vibe 
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Sessão 3 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de segmentar palavras em 

sílabas 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Segmentação  

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Perguntar, posteriormente, qual é a número de 

sílabas (fazer o batimento silábico com palmas, com bater 

do pé…) 

Itens - lata 

- gato 

- mota 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de identificar as sílabas iguais nas 

palavras. 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às palavras (série de 3) 

que o aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira qual 

a palavra que não inicia com a mesma sílaba. 

Itens golo-gota-maca 
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Sessão 4 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de segmentar palavras em 

sílabas 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Segmentação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Perguntar, posteriormente, qual é a número de 

sílabas (fazer o batimento silábico com palmas, com bater 

do pé…) 

Itens - lata 

- gato 

- mota 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de identificar as sílabas iguais nas 

palavras. 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas 

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às palavras (série de 3) 

que o aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira qual 

a palavra que não inicia com a mesma sílaba. 

Itens golo-gota-maca 
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Sessão 5 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de identificar rimas nas palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos  

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavra que o 

aplicador vai dizer. Perguntar, posteriormente se o par de 

palavras que ouviu rimam. 

Itens - mãe-mãe 

- pato-gato 

- mãe-rei 

Área   Consciência fonológica: Consciência fonémica 

Objetivo  Promover a capacidade de identificar fonemas nas palavras 

Formato de 

palavras 

dissílabos  

Acento tónico Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV) 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às palavras (série de 3) 

que o aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira qual 

a palavra que não inicia com o mesmo fonema. 

Itens Bola-rato-rico 
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Sessão 6 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de identificar rimas nas palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV);  

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavra que o 

aplicador vai dizer. Perguntar, posteriormente se o par de 

palavras que ouviu rimam. 

Itens - beijo-feijão 

- pente-dente 

- cobra-vidro 

Área   Consciência fonológica: Consciência fonémica 

Objetivo  Promover a capacidade de identificar fonemas nas palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às palavras (série de 3) 

que o aplicador vai enunciar. Pedir à criança que refira qual 

a palavra que não inicia com o mesmo fonema. 

Itens Ave-Ema-Ana  
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Sessão 7 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de identificar rimas nas palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV);  

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção às palavras que o 

aplicador vai dizer (série de 3 palavras). Perguntar, 

posteriormente qual a palavra que não rima. 

Itens - vaso-caso-lota 

- dado-lado-vida 

- pote-lote-fita 

Área   Memória auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de reter informação 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Números 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa ?????????? 

Instruções  Pedir à criança que repita uma sequência de 4/5/6 nomes 

ou 4/5/6 números. 

Itens Pedro – Inês – Rita – Sara  

peru – águia – andorinha – pardal 

4 – 1 – 6  – 9 
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Sessão 8 

Área   Consciência fonológica: Consciência fonémica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de identificar pares de palavras 

com o fonema final igual. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV);  

Tipo de tarefa Identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção aos pares de palavras 

que o aplicador vai dizer. Perguntar se o par de palavras que 

ouvir termina com o mesmo som. 

Itens - bota/ bonita 

- paleta/vela 

Área   Memória auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de reter informação 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Números 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Memória auditiva 

Instruções  Pedir à criança que repita uma sequência de 5/6 nomes ou 

5/6 números. 

Itens Luís – Lucas – Diogo – Dinis – Rui   
4 – 2 –1 – 5 – 9 
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Sessão 9 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de omitir sílabas da palavra 

(silaba inicial). 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV);  

Tipo de tarefa identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Pedir á criança que diga como fica a palavra em o 

fonema inicial. 

Itens - casa – asa 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de discriminar sílabas diferentes 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Identificação  

Instruções  Pedir à criança que repita refira quando o par de palavras 

que ouve tem a mesma sílaba inicial. 

Itens Pano-pala 

Galinha-patinha 
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Sessão 10 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de omitir sílabas da palavra 

(silaba inicial). 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Pedir á criança que diga como fica a palavra em o 

fonema inicial. 

Itens - casa – asa 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de discriminar sílabas diferentes 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Identificação  

Instruções  Pedir à criança que repita refira quando o par de palavras 

que ouve tem a mesma sílaba inicial. 

Itens Pano-pala 

Galinha-patinha 

 

 

 

 

 

 

 



186 

 

 

Sessão 11 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de reconhecer pares de palavras 

com a mesma sílaba final. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavras que 

o aplicador vai dizer. Pedir à criança que diga se o par de 

palavras que ouviu tem a mesma sílaba final. 

Itens - mesa-beleza 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de omitir a sílaba final da palavra. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Manipulação   

Instruções  Pedir à criança que retire a sílaba final da palavra. 

Itens Batata – bata 

Bolada - bola 
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Sessão 12 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de reconhecer pares de palavras 

com a mesma sílaba final. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa identificação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção ao par de palavras que 

o aplicador vai dizer. Pedir à criança que diga se o par de 

palavras que ouviu tem a mesma sílaba final. 

Itens - mesa-beleza 

Área   Consciência fonológica: Consciência silábica 

Objetivo  Promover a capacidade de omitir a sílaba final da palavra. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Manipulação   

Instruções  Pedir à criança que retire a sílaba final da palavra. 

Itens Batata – bata 

Bolada - bola 
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Sessão 13 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de evocar palavras que rimem. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Evocação ou produção 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Pedir à criança que diga uma palavra que rime. 

Itens - cão 

Área   Consciência fonológica: Consciência fonémica 

Objetivo  Promover a capacidade de omitir o fonema final da palavra. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Manipulação   

Instruções  Pedir à criança que retire o fonema final da palavra. 

Itens Rei  
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Sessão 14 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de evocar palavras que rimem. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Evocação ou produção 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer. Pedir à criança que diga uma palavra que rime. 

Itens - amigo  

Área   Consciência fonológica: Consciência fonémica 

Objetivo  Promover a capacidade de identificação dos fonemas da 

palavra. 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Identificação    

Instruções  Pedir à criança que segmente a palavra quanto ao número 

de fonemas. Pedir que conte o número de sons (fonemas) 

da palavra. 

Itens foca 
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Sessão 15 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de adicionar fonemas nas 

palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); consoante-vogal-vogal (CVV) e 

consoante-vogal-consoante (CVC). 

Tipo de tarefa Manipulação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer e que adicione um fonema para formar uma nova 

palavra. 

Itens - ana – cana 

Área   Memória auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de reter e de inverter a informação  

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Números 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Memória auditiva 

Instruções  Pedir à criança que repita uma sequência de 4/5/6 nomes 

ou 4/5/6 números. 

Itens João – Pedro – Rui – Samuel 

cão – leão – gato – cavalo 

6 – 7 – 2  – 9 
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Sessão 16 

Área   Consciência fonológica: Consciência intrassilábica 

Objetivo  Desenvolver a capacidade de adicionar fonemas nas 

palavras 

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Acento tónico Oxítonas e Paroxítonas, proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Manipulação 

Instruções  Pedir à criança que preste atenção à palavra que o aplicador 

vai dizer e que adicione um fonema para formar uma nova 

palavra. 

Itens - ana – cana 

Área   Memória auditiva 

Objetivo  Promover a capacidade de reter e de inverter a informação  

Formato de 

palavras 

Monossílabos, dissílabos, trissílabos e polissílabos 

Números 

Acento tónico Oxítonas, Paroxítonas e proparoxítonas  

Tipo silábicos Consoante-vogal (CV); Consoante-vogal-vogal (CVV); 

Consoante-consoante-vogal (CCV); 

Tipo de tarefa Memória auditiva 

Instruções  Pedir à criança que repita uma sequência de 4/5/6 nomes 

ou 4/5/6 números. 

Itens Lisboa – Porto – Aveiro – Faro 

lápis – caneta – tesoura – afia 

7 – 1 – 3  – 5 

 

 


